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“[...] uma questão se coloca: quem vai cuidar 

para que o coordenador pedagógico possa 

desempenhar suas atividades?” 

ALMEIDA (2015, p. 58) 

  



 

 

 

RESUMO 

 

LEMOS, Michael de Oliveira. Orientação Técnica para Coordenadores Pedagógicos: 

marcas da atuação de seus formadores. 2021. 173 f. Dissertação (Mestrado Profissional em 

Educação: Formação de Formadores) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São 

Paulo, 2021. 

 

Partindo de questionamentos do pesquisador, que é educador da Educação Básica na Rede 

Estadual de São Paulo, sobre as Orientações Técnicas das quais participam os Professores 

Coordenadores, este estudo teve como objetivo geral compreender como os Professores 

Coordenadores Pedagógicos percebem as Orientações Técnicas advindas do Núcleo 

Pedagógico de uma Diretoria de Ensino. Do objetivo geral, desdobraram-se os seguintes 

objetivos específicos: identificar como a formação via Orientação Técnica realizada pela 

Diretoria de Ensino é recebida pelos Professores Coordenadores Pedagógicos, na percepção 

deles; identificar como os Professores Coordenadores Pedagógicos se percebem a partir das 

Orientações Técnicas; apreender, nos depoimentos dos Professores Coordenadores 

Pedagógicos, possíveis sugestões à Diretoria de Ensino, no tocante às Orientações Técnicas. O 

quadro teórico foi constituído a partir de contribuições de Imbernón (2010), Zeichner (1993), 

Almeida (2019), Placco e Souza (2015b), Souza e Placco (2017), Silva (2019) e Pessoa (2015), 

dentre outros. No que diz respeito aos procedimentos metodológicos, a pesquisa qualitativa foi 

a base para os instrumentos de pesquisa, tendo como referência André (2017; 2018) e Lüdke e 

André (2018). Este estudo contou com dois instrumentos para produção de informações: 

entrevista reflexiva (ALMEIDA; PRANDINI; SZYMANSKI, 2018; SZYMANSKI, 2000) e 

questionário (MIELZYNSKA, 1989). Os resultados das análises apontam para a importância 

das Orientações Técnicas para os Professores Coordenadores Pedagógicos. Segundo os 

sujeitos, elas oferecem subsídios para a construção das formações de educadores nas escolas, 

apresentam fundamentações teóricas necessárias aos Professores Coordenadores Pedagógicos 

e informam os Professores Coordenadores sobre as necessidades da SEE-SP. Contudo, os 

resultados também apontam para a necessidade de as Orientações serem desenvolvidas com 

mais frequência, que tais formações sejam mais próximas das realidades vividas, que 

privilegiem a formação, e não apenas a informação, e que a formação em cascata propicie a 

reflexão nas diferentes instâncias que atingir. 

 

Palavras-chave: Coordenação pedagógica. Formação continuada. Orientação Técnica. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 

 

 

  



 

 

 

ABSTRACT 

 

LEMOS, Michael de Oliveira. Technical Orientation for Pedagogical Coordinators: 

performance remarks form their trainers. 2021. 173 p. Dissertation essay (Professional 

Masters’s degree in Education: Educating Educators) – Pontificial Catholic University of São 

Paulo, São Paulo, 2021. 

 

Starting from questionings from a researcher who is an Educator from Public Elementary 

Education system of the State of São Paulo about technical orientation from which the 

coordinating teachers are part of, this study has as a main objective to Understand how the 

Pedagogical Coordinating teachers perceive the Technical orientation which come from the 

Pedagogical Core of a teaching School District. From the main objective, were unveiled the 

following specific main objectives: To identify how the formation through Technical 

Orientation made by the School District is received by the Pedagogical coordinating teacher, 

in the perception of them, identify how the Pedagogical Coordinating teachers cognize 

themselves starting from the Technical orientation and learn, from the testimonials of the 

Pedagogical coordinating teachers, possible suggestions to the School District in what refers to 

this Technical Orientation. The theoretical picture was constituted from contributions of 

Imbernón (in 2010), Zeichner (in 1993), Almeida (in 2015), Placco and Souza (in 2015b), 

Souza e Placco (2017), Silva (2019) e Pessoa (2015) among others. In which regards to the 

mothodological procedures, the qualitative research was the basis for the research instrument 

having André (2017 and Lüdke (2018) and André (2018) as a reference. This study counted 

with two sources which produced all the information: A reflexive interview and a 

Questionnaire, and they had as theoretical basis: ALMEIDA, PRANDINI and SZYMANSKI 

(2018), SZYMANSKI (2000) and questionnaire MIELZYNSKA (1989). The analysis results 

point out to the importance of Technical Orientation to the Pedagogical coordinating teachers. 

According to the subjects, they offer subsidy for the shaping of teachers’ training at schools, 

presenting the necessary theoretical grounds to the Pedagogical coordinating teachers, 

informing them about the necessities of the Education Bureau of the State of São Paulo, 

nevertheless, the results also point to the necessity of those guidelines being developed with 

more frequency, and that those structures to be closer to the reality experienced, to priviledge 

the academic training and not only the information  and may the cascading development 

provided be reflected in all different instances they may reach.    

 

Keywords: Pedagogical coordination. Continued education. Technical Orientation. Education 

Bureau of the State of São Paulo.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Neste capítulo introdutório, apresentarei minhas trajetórias acadêmica e profissional – que 

me levaram a pensar sobre a formação continuada do professor coordenador pedagógico –, minha 

justificativa para a realização desta pesquisa, os objetivos desta investigação e os estudos a ela 

correlatos. 

 

1.1 Percepções da prática e a busca pela pesquisa 

 

A intenção de estudar a formação continuada do professor coordenador pedagógico 

(PCP), profissional designado pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE-SP) 

para atuar na formação continuada de educadores1, está vinculada a percepções de minhas 

práticas pedagógicas, a experiências que tenho vivenciado nas escolas em que atuo como 

educador e a estudos que realizei em minha vida acadêmica. 

Sempre quis ser professor e, para isso, investi tempo em estudos na área da educação. 

Em 1996, aos nove anos, queria fazer um curso de teatro, pois acreditava que um bom educador 

deveria se comunicar de forma clara e assertiva. Essa crença surgiu, provavelmente, por causa 

das professoras que tive durante os anos iniciais do ensino fundamental (EF). Notava que suas 

formas de falar, suas caligrafias e a maneira como corrigiam as atividades tinham formas 

especiais, e isso me encantava. 

Durante a adolescência, busquei referências nos docentes que tive na escola pública e 

encontrei possibilidades favoráveis à profissão que queria seguir, como as discussões sociais 

relevantes para minha classe social e as orientações sobre o futuro. Essas discussões traziam 

conceitos de exploração social, tipos de classes sociais, entre outros assuntos relacionados às 

ciências humanas. 

Percebi, já no ciclo II do EF, muitas diferenças do ciclo anterior, e isso me deixou ainda 

mais envolvido com a docência. Diferenças, por exemplo, no tratamento das informações, que 

agora eram discutidas de forma fragmentada; cada professor discutia um assunto que não se 

interligava a outro. Além disso, havia no ciclo II um distanciamento maior dos alunos, que 

 

1 Apoio-me em Streck, Redin e Zitkoski (2008) para compreender o conceito do termo “educador” em Paulo Freire, 

que traz consigo a responsabilidade do profissional comprometido, que está em constante formação. Por esse 

motivo, neste trabalho, opto por usar apenas o termo “educador” para me remeter aos docentes. 
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também me deixava curioso. Acreditava que a sala dos professores era um lugar mágico; 

imaginava como os educadores eram e o que falavam quando estavam naquele espaço.  

O ciclo II do EF ajudou-me a compreender que seria na área de ciências humanas que 

eu seguiria como profissional, pois as discussões tornaram-se mais específicas com relação à 

história do Brasil e de minhas origens. 

Em 2007, aos 20 anos, fiz um curso de teatro e ingressei na graduação em Pedagogia. 

Nesse contexto, pude construir um panorama mais abrangente sobre alguns assuntos da 

educação, ou seja, consegui perceber que existem muitas ideias sobre como as pessoas 

aprendem, sobre as maneiras de ensinar, de gerir um grupo, entre outros aspectos. O curso de 

teatro possibilitou-me discussões relevantes sobre a formação humana. Tive oportunidade de 

estudar autores importantes, que me afetaram e me fizeram ser quem sou hoje. 

Em 2011, comecei a atuar como professor alfabetizador pela SEE-SP. Os desafios foram 

muitos, pois ministrava aulas na Fundação Centro de Apoio Socioeducativo ao Adolescente 

(Fundação Casa). Digo desafios porque, além da privação de liberdade à qual os educandos 

estavam submetidos, havia ainda alunos que não eram alfabetizados e que deveriam participar 

das aulas de alfabetização. Vale destacar que os internos da Fundação Casa tinham entre 12 e 

21 anos, o que dificultava a situação, pois a sala de aula era heterogênea em muitos aspectos e 

as idades dos educandos também variavam muito. Do ponto de vista organizacional e de 

planejamento, eu tinha de conduzir a turma com diferentes níveis de conhecimento. 

Em 2012, iniciei um curso de especialização lato sensu em educação e estudei a 

formação inicial de professores em disciplinas específicas, os que atualmente chamamos de 

especialistas. Ao fim desse estudo, construí um trabalho de conclusão de curso (TCC), no qual 

estudei uma instituição de ensino superior privada situada na cidade de São Paulo, que oferecia 

algumas licenciaturas. O foco do estudo era saber qual a percepção dos licenciandos e dos 

educadores dos cursos de licenciatura sobre a disciplina Psicologia da Educação e também 

questionar os docentes que lecionavam na educação básica sobre a importância da citada 

disciplina na prática pedagógica. 

Para a produção do estudo, utilizei questionários com os alunos dos cursos de 

licenciatura em Matemática, Ciências Sociais e Letras. O referencial teórico baseou-se em 

autores(as) como Larroca (1999), Caparroz (1991), Coll (2003), Tayle (2008) e Kohll (2008), 

entre outros que traziam informações relevantes sobre a importância da Psicologia da Educação 

na prática pedagógica. 

A análise dos questionários trouxe respostas que me fizeram refletir sobre a formação 

inicial dos professores e a querer continuar estudando esse assunto. Durante a análise, pude 
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perceber que, na maioria das vezes, os sujeitos que participaram do estudo valorizavam os 

conteúdos específicos das licenciaturas, deixando para segundo plano os conhecimentos 

pedagógicos. Quando digo “conteúdos específicos”, refiro-me aos que se associam ao 

bacharelado da formação, por exemplo, no curso de Matemática, os conteúdos dessa área eram 

colocados em lugar de destaque, enquanto os conteúdos para a docência eram menos 

valorizados. Isso me intrigou e me fez questionar: por que os conhecimentos pedagógicos não 

são valorizados? 

Em 2014, concluí o curso de licenciatura em História e comecei a lecionar essa 

disciplina nos anos finais do EF e no ensino médio (EM), em escolas da SEE-SP. 

Minhas percepções sobre a forma como os professores debatiam alguns aspectos 

relacionados a avaliação e didática ainda me incomodavam. Falas como “Esse aluno não fez 

nada” ou “Esse aluno não sabe de nada” repetiam-se durante o conselho de classe. Eu pensava 

que a formação continuada poderia fazer esses educadores refletirem sobre suas posturas, mas 

isso não acontecia. Minha hipótese sobre a ausência dessas discussões nas formações 

continuadas voltava-se para o coordenador pedagógico (CP). Não quero, aqui, culpar esse 

profissional, mas refletir sobre o que se tem feito para auxiliá-lo. 

Chego então a um momento especial de minhas reflexões: por que um educador quer 

estudar a formação continuada do CP? Seria mais fácil que esse educador estudasse sua própria 

formação continuada...  

Por acreditar que o CP é figura importante na formação continuada em serviço do 

educador, sentia-me – e ainda me sinto – provocado em muitas ocasiões nas quais percebia que 

os CPs não tinham, a meu ver, naquele momento, subsídios para refletir junto aos demais 

educadores sobre os aspectos propostos nas reuniões de formação. Atualmente, pergunto-me: 

como esse profissional tem asseguradas suas reflexões? 

Ao pensar nessas questões, na necessidade de se ter CPs reflexivos, recorro a Garrido 

(2015, p. 9), para quem: 

 

O trabalho do professor coordenador pedagógico é fundamentalmente um trabalho de 

formação continuada em serviço. Ao subsidiar e organizar a reflexão dos professores 

sobre as razões que justificam suas opções pedagógicas e sobre as dificuldades que 

encontram para desenvolver seu trabalho, o professor está favorecendo a tomada de 
consciência dos professores sobre suas ações e o conhecimento sobre o contexto 

escolar que atuam. 
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Com isso, percebo a responsabilidade do PCP, pois subsidiar a reflexão e ter claras as 

opções pedagógicas deixam esse profissional em um campo muito difícil, por isso acredito 

também ser necessária a formação continuada do PCP em serviço. 

Diante disso, comecei a refletir sobre o CP, que está à frente da formação continuada 

dos professores: que percepções os PCPs têm das Orientações Técnicas (OTs) de que 

participam? Tal questão é levantada por mim na medida em que percebo, como 

professor/educador que sou, alguns entraves na postura prática que meus CPs apresentam. Não 

se trata de uma crítica, mas de reflexões acerca do trabalho desse profissional, que é tão 

importante para a escola e, sobretudo, para mim. Sim, sou educador e preciso de um 

coordenador que me ofereça reflexões a partir de teorias seguras que possam embasar minhas 

práticas. 

Ainda sobre a prática diária de uma escola, percebo que é comum no 6º ano alguns 

educandos chegarem às escolas de ciclo II do EF sem que seu processo de alfabetização esteja 

concluído. Isso gera desgaste na equipe de professores, que terá de estudar formas para 

alfabetizar a partir dos conteúdos específicos das diversas áreas do conhecimento, necessitando, 

para isso, do auxílio do PCP.  

Sendo assim, a partir dessa problemática, de outras percepções já citadas neste texto e 

de minhas práticas como docente, transformei minhas inquietações em questão de pesquisa: 

que percepções os PCPs têm das Orientações Técnicas (OTs) de que participam? Busco 

enfatizar os impactos dessa formação em sua prática diária como formador dos docentes e traçar 

apontamentos que contribuam para o aperfeiçoamento da formação continuada desse 

profissional promovida pela SEE-SP. 

Ao longo de minha experiência como educador, participei e venho participando de 

muitas formações continuadas em serviço, como as Aulas de Atividade Pedagógica Coletiva 

(ATPCs), e percebo, de certo modo, o esforço do CP em planejar as formações. Entretanto, 

percebo também que ele está sozinho, pois noto a ausência de outros gestores educacionais nos 

momentos de ATPCs, por exemplo. Apenas a vontade de planejar as formações não basta; há 

necessidade de aprofundamento teórico. 

O que me motiva a estudar a formação continuada do CP, como educador que sou, é o 

interesse em saber se esse profissional está de fato sozinho, se ele conta com algum lugar, 

alguma instituição ou com outros profissionais que dialoguem com ele, que reflitam sobre seus 

objetivos. O trabalho do CP tem impacto direto em minha prática, por isso quero estudar sua 

formação continuada nas OTs. 
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Aproveito para esclarecer que o PCP tem sua formação continuada garantida de muitas 

formas: por cursos independentes, por cursos ministrados pela SEE-SP, pelas formações nas 

escolas para e com os educadores, entre outras. Sendo assim, não quero – e acredito que não 

conseguiria – estudar toda a formação continuada de PCPs. Meu objeto de pesquisa, portanto, 

é investigar uma das vertentes de formação continuada: as OTs, que também fazem parte da 

formação continuada dos PCPs. 

 

1.2 Justificativa e objetivos da pesquisa 

 

Atualmente, podem ser encontradas inúmeras pesquisas sobre os conhecimentos 

necessários ao CP para sua atuação. Na elaboração da presente investigação, tive acesso a 

alguns escritos, como dissertações, teses, artigos e livros, que apresentam teorias relacionadas 

ao tema e dão suporte à prática dos coordenadores. Entretanto, sobre a formação continuada e 

as reflexões do CP, de maneira específica, não encontrei muitas pesquisas, dificuldade também 

encontrada por Vera (2016, p. 35), que relata o seguinte: 

 

Ao tratarmos da formação continuada é importante um esclarecimento inicial. A 

literatura encontrada é exclusivamente relacionada ao professor e ao trabalho em sala 

de aula. Apesar de encontrarmos referências ao professor coordenador pedagógico, 

principalmente sobre o aspecto de ser este o responsável pela formação de professores 

nas escolas, os textos usados como base não foram escritos com o objetivo de 

problematizar a formação continuada do coordenador pedagógico. Por isso, faremos 

na medida do possível a interlocução entre a formação docente e a formação do 

coordenador pedagógico. 

 

Pode-se observar que a ausência de material específico sobre a formação continuada do 

CP fez com que a pesquisadora realizasse interlocuções com a literatura, para que assim pudesse 

refletir sobre seu tema de estudo. Nota-se, em seu relato, que se sabe razoavelmente sobre a 

formação continuada de professores, pois muitos autores tratam desse tema, o que não ocorre 

com a formação do CP. Falarei sobre esse assunto mais adiante, quando for necessário refletir 

sobre a formação continuada desse profissional. 

Ainda sobre as associações entre formação continuada de educadores e de CPs, neste 

estudo, também irei refletir acerca da homologia de processos, sobre a qual também falarei mais 

à frente. 

Sendo sensível aos CPs, entendo que não se pode deixá-los à própria sorte e cobrar deles 

que planejem formações de qualidade para os educadores em suas escolas. Nesse sentido, 

Almeida (2015) adverte-nos sobre o cuidar. A autora dialoga com Wallon (1976) e com outros 
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autores para sustentar seus argumentos sobre o cuidar na educação. Mas o que mais me chamou 

a atenção, o que me é mais válido para este estudo, é a citação que usei como epígrafe no início 

desta dissertação, que penso ser importante repetir neste momento: “uma questão se coloca: 

quem vai cuidar para que o coordenador pedagógico possa desempenhar suas atividades?” 

(ALMEIDA, 2015, p. 58). 

É exatamente sobre essa questão que quero refletir neste estudo, ou seja, quem vai 

colaborar para que o PCP possa refletir sobre sua atuação? Será que é na OT que acontece essa 

reflexão? Sabe-se que essas reflexões ocorrem de diversas formas ao longo da carreira docente, 

mas, neste estudo, quero destacar as OTs que colaboram para a atuação dos PCPs.  

Diante disso, quero esclarecer que “formação continuada” é um termo amplo, sendo 

assim, destaco da formação continuada dos PCPs as OTs, ou seja, neste estudo, focarei nelas, 

não adentrando em cursos independentes, em cursos da Escola de Formação e Aperfeiçoamento 

dos Profissionais da Educação do Estado de São Paulo (Efape), nem na formação que o PCP 

tem com seus professores e gestores. Acredito que todos os movimentos formativos que esse 

profissional constrói reverberam em sua prática formativa, mas tentarei me debruçar sobre as 

OTs, por se constituírem uma possibilidade de formação continuada em serviço. 

Como educador que sou, percebo muitas fragilidades em formações continuadas das 

quais participo. Ora são recados da secretaria da escola, ora são informações da SEE-SP. Até 

mesmo as correções das avaliações externas não têm objetivos claros. Penso então nas reflexões 

que deveríamos fazer nos momentos coletivos; nos estudos e nas críticas que poderíamos 

desenvolver. Percebo que, muitas vezes, o CP, profissional responsável por esses elementos, 

perde-se na correria do cotidiano. Mais uma vez então, volto-me para a sensibilidade humana 

e pergunto-me: qual é a percepção do PCP sobre as OTs? 

Desde o início desta dissertação, deixo claro quem sou: um educador que percebe, de 

forma direta, a importância do CP em minha prática. Relatei algumas situações nas quais a 

atuação do coordenador precisou ser enfática e não teve sucesso. Minha avaliação sobre isso 

sempre me provocou e, como já disse em linhas anteriores, não podemos deixar esse 

profissional sozinho na escola; precisamos refletir juntos. Por isso quero saber como o CP pode 

ter sua formação continuada em serviço assegurada, lembrando que, neste estudo, focarei em 

uma das possibilidades da formação continuada dos PCPs da SEE-SP, que são as OTs. 

Irei me debruçar sobre a formação continuada do CP da rede estadual de São Paulo. Para 

isso, estudarei as visões que esses profissionais têm de sua formação continuada. É importante 

lembrar que a SEE-SP atua nas formações continuadas de seus CPs de duas maneiras: uma 

delas são as OTs provenientes de uma Diretoria de Ensino (DE); a outra refere-se a cursos 
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disponíveis na plataforma da Efape. Como já disse em alguns momentos, neste estudo focarei 

as OTs, que são as orientações técnicas de que os coordenadores participam em suas respectivas 

DEs. 

Silva (2019), em seu estudo sobre práticas formativas de coordenadores no estado de 

São Paulo, entende que, entre os sujeitos de sua pesquisa, as OTs promovidas pelas DEs são 

parte da formação continuada desses profissionais. Segundo a pesquisadora, um dos pontos 

comuns relatados pelos sujeitos de sua pesquisa: 

 

[...] é a constante menção que os entrevistados fazem às formações recebidas nos 

órgãos centrais. Assim ao mencionarem as orientações técnicas ou capacitações 

realizadas pelos PCNP nas diretorias regionais explicam que estas orientam ou 

direcionam o planejamento da formação docente em ATPC (SILVA, 2019, p. 193)2. 

 

As palavras de Silva (2019) remetem ao objeto de estudo desta pesquisa, que são as 

OTs. A pesquisadora aponta que essas reuniões orientam e repercutem na formação que o 

coordenador prepara para seus educadores. Sendo assim, é necessário estudar qual é a visão 

desse profissional acerca das OTs que recebe. 

Segundo a autora, o coordenador tem o papel de “multiplicador, propagando 

conhecimentos que se constituem a partir de conteúdos determinados a priori pela instituição 

responsável pelo programa de formação” (SILVA, 2019, p. 194). Como se pode notar, é 

relevante entender qual é a percepção do coordenador que tratará dos conhecimentos 

construídos nas OTs e os reconstruirá com os educadores. 

Silva (2019, p. 206) continua a provocar-me quando afirma que “há bons programas de 

formação propostos pelos órgãos centrais. Os dados revelaram a contribuição desses para o 

desenvolvimento profissional do CP”. 

Para finalizar minha justificativa para a realização desta pesquisa, apresento as reflexões 

de Garrido (2015, p. 11): 

 

[...] é preciso que ele [PCP] figura isolada em sua unidade escolar, tenha também um 

espaço coletivo e formador, análogo ao HTPC [Horário de Trabalho Pedagógico 

Coletivo], no qual possa apresentar as dificuldades inerentes à sua nova função, 

partilhar angústias, refletir sobre sua prática como coordenador, trocar experiências... 
crescer profissionalmente, para poder exercer de forma plena sua função formadora e 

promotora do projeto pedagógico. 

 

 

2 Cabe explicar que o professor coordenador de núcleo pedagógico (PCNP) é um profissional designado que 

trabalha na DE, tendo como uma de suas atribuições a formação continuada dos CPs. É o PCNP que desenvolve, 

na DE, as OTs, que são, em parte, a formação continuada dos CPs. (Nota do pesquisador) 
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A partir das palavras da autora, reitero meu interesse pelo tema deste estudo. O CP não 

pode atuar de forma isolada; ele precisa trocar, aprender, refletir, como defende Garrido (2015). 

Para isso, é preciso que haja também a formação continuada em serviço.  

É importante lembrar que o CP pode continuar sua formação de muitas maneiras, mas 

aqui defendo a formação continuada em serviço, ou seja, a formação que é remunerada, que 

acontece dentro de sua carga horária, que é pensada e construída de forma específica para 

atender às necessidades da escola em que atua. 

Garrido (2015), no fim da década de 1990, foi assertiva sobre o que deveria acontecer 

para que a formação de CPs tivesse reflexões contínuas. Nessa direção, a autora aponta 

alternativas para a formação continuada de coordenadores: 

 

Várias alternativas podem ser formuladas. Uma alternativa simples foi levantada por 

um dos participantes dos nossos encontros: reuniões mensais de professores 

coordenadores de uma mesma delegacia, com pauta definida de socialização e 

reflexão sobre o trabalho desenvolvido (GARRIDO, 2015, p. 15-16). 

 

Atualmente, ainda ocorrem as reuniões indicadas pela autora, hoje denominadas OTs, 

que podem ser mensais e, dentre muitos objetivos, buscam propiciar a reflexão contínua de CPs. 

Com base no foco deste estudo, elaborei os seguintes objetivos: 

• Objetivo geral: compreender como os Professores Coordenadores Pedagógicos 

percebem as Orientações Técnicas advindas do Núcleo Pedagógico de uma Diretoria de 

Ensino. 

• Objetivos específicos: 

✓ Identificar como a formação via Orientação Técnica realizada pela Diretoria de 

Ensino é recebida pelos Professores Coordenadores Pedagógicos, na percepção 

deles; 

✓ Identificar como os Professores Coordenadores Pedagógicos se percebem a 

partir das Orientações Técnicas; 

✓ Apreender, nos depoimentos dos Professores Coordenadores Pedagógicos, 

possíveis sugestões à Diretoria de Ensino, no tocante às Orientações Técnicas. 

 

1.3 Estudos correlatos: diálogos necessários à pesquisa 

 

O educador Paulo Freire chama nossa atenção para o diálogo necessário aos seres 

humanos, para que consigam discutir a opressão social em que vivemos. Na visão do autor, sem 
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diálogo, a superação da opressão é impossível. Para o contexto deste estudo, o diálogo também 

é necessário. Ler outras pesquisas, outras interpretações de temas próximos ao meu, apoiar-me 

em olhares diferentes, reconhecer-me neles e com eles dialogar, é algo que se torna necessário 

para mim. 

Desta forma, realizei, inicialmente, o levantamento de pesquisas que dialogam com meu 

tema na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), utilizando, para isso, a 

seguintes palavras-chave: “formação continuada”, “professor coordenador” e “Secretaria da 

Educação do Estado de São Paulo”. Com essas expressões, obtive 40 resultados, entre teses e 

dissertações, sendo a maioria da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), 

provavelmente devido a seus cursos de pós-graduação na área da formação continuada de 

formadores. 

Após a leitura dos 40 títulos, de suas respectivas palavras-chave e de seus resumos, 

selecionei três que se aproximavam da temática desta pesquisa: Rocha (2017), Vera (2017) e 

Pignataro (2016). Os critérios para essa seleção foram: ano de publicação (máximo de cinco 

anos) e temática voltada para a formação continuada de PCPs, foco desta pesquisa. 

Rocha (2017) estudou as maneiras como as formações propostas pelas DEs aos PCPs 

estão organizadas à luz das atribuições dos CPs e analisou a documentação que associa a SEE-

SP com as DEs, que são os órgãos regionais responsáveis pela formação continuada dos PCPs. 

Como produto, a pesquisadora propôs uma formação para os CPs, já que era supervisora e 

trabalhava em uma DE, sendo responsável pela formação continuada desses profissionais em 

sua região. 

A abordagem empregada pela autora foi qualitativa e a pesquisa contou com 

levantamento bibliográfico, análise da documentação que regulamenta as ações formativas para 

os PCPs em âmbito regional e estadual e análise de questionários eletrônicos, que foram 

respondidos por diretores dos Núcleos Pedagógicos das 28 DEs da Região Metropolitana de 

São Paulo. 

Os resultados dessa pesquisa apontaram para uma lacuna na comunicação entre a SEE-

SP e as DEs, no que diz respeito à formação crítica de PCPs. Segundo Rocha (2017), não havia 

uma construção coletiva de pautas formativas; as OTs apenas informavam o que fazer. A 

pesquisadora salientou ainda, nos apontamentos finais, que havia, nos espaços formativos, 

grandes dificuldades para os CPs perceberem-se ativos nos processos de formação. 

A pesquisa de Vera (2017), por sua vez, teve como objetivo geral analisar as proposições 

da SEE-SP em relação às atividades de formação continuada destinadas aos professores 

coordenadores. A autora buscou alcançar os seguintes objetivos específicos: analisar os 
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documentos oficiais – resoluções – relativos à coordenação pedagógica no aspecto específico 

da formação dos ocupantes da função; analisar programas e projetos oficiais de formação 

continuada oferecida pela rede estadual aos coordenadores pedagógicos; problematizar, na 

perspectiva dos próprios coordenadores, a formação continuada oferecida pela rede estadual 

paulista.  

A pesquisadora elaborou um estudo de abordagem qualitativa, que teve como 

metodologia a análise documental dos escritos citados nos objetivos específicos e a análise de 

dados coletados em entrevistas semiestruturadas realizadas com cinco PCPs, de diferentes 

ciclos da educação básica. 

Nas considerações finais, Vera (2017) indicou que a formação continuada dos PCPs da 

rede estadual se dá no âmbito da Efape, órgão ligado diretamente à SEE-SP, que oferece cursos 

a funcionários dessa Secretaria, e também no âmbito das OTs, que são reuniões desenvolvidas 

nas DEs por coordenadores dos núcleos de formação e por supervisores de ensino. 

Ao fim de sua pesquisa, Vera (2017) salientou que as formações dos PCPs não 

correspondem às suas necessidades formativas, que os cursos da Efape apresentam uma 

estrutura que dificulta o interesse dos PCPs em participar deles e, ainda, que os cursos não 

preparam os coordenadores intelectualmente, pois, como afirma a autora, eles “acabam por 

passar receitas de como desenvolver o trabalho” (VERA, 2017, p. 35). 

Por último, a pesquisa realizada por Pignataro (2016) teve como principal objetivo 

analisar o papel/as atribuições do PCP na formação continuada dos professores. Vale destacar 

que a pesquisadora trouxe como problema de pesquisa as formas com que são trabalhadas 

estratégias de formação continuada dos PCPs pela SEE-SP. 

O estudo contou com um quadro teórico que analisa leis, decretos e resoluções que 

organizam as ações dos PCPs. Nas palavras da pesquisadora, tais leis são “fortemente 

embasadas em diretrizes gerencialistas, pouco claras, gerando assim distorções na função do 

PCP” (PIGNATARO, 2016, p. 75). Ainda no referencial teórico, destaca-se a literatura 

relacionada à formação continuada, na qual encontram-se autores como Domingues, Delors, 

Gatti, Lenner e Libâneo, entre outros autores que estudam a formação de professores e a 

formação continuada de CPs. A pesquisadora fez alguns paralelos entre a literatura e as 

documentações que a SEE-SP utilizou para organizar as ações do PCP de 1970 a 2016. 

Como resultados da pesquisa, Pignataro (2016) indica que a designação de um bom 

professor para a função de CP não garante a boa formação continuada em serviço, pois o 

profissional deve ter conhecimento de vasta literatura sobre formação continuada, o que, para 

a pesquisadora, não acontece, causando divergências no trabalho dos professores na escola. 
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Devido ao baixo número de pesquisas encontradas na BDTD – o que não determina a 

existência de poucas pesquisas sobre o tema –, após selecionar os três estudos apresentados, 

prossegui com o levantamento de literatura, agora no Catálogo de Teses e Dissertações da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). 

Para tanto, empreguei as mesmas palavras-chave utilizadas anteriormente: “formação 

continuada”, “professor coordenador” e “Secretaria da Educação do Estado de São Paulo”. Ao 

inseri-las no referido banco de dados, foram disponibilizadas 1.147.424 pesquisas, entre teses 

e dissertações; como se pode observar, um número muito alto de trabalhos. Isso ocorre devido 

ao filtro próprio da plataforma, no qual todas as palavras-chave são associadas aos estudos 

cadastrados. 

Para delimitar a busca, utilizei os filtros disponíveis no site: dissertações e teses; grande 

área de conhecimento: ciências humanas; área de conhecimento: educação; área de 

concentração: educação. Após usar esses filtros, o site apresentou 648 resultados. Por se tratar 

ainda de um número alto de pesquisas, continuei com os filtros disponíveis no site e escolhi 

fazer o levantamento de trabalhos publicados apenas nos últimos cinco anos, o que fez com que 

a quantidade de resultados fosse reduzida para 23. Com isso, pude iniciar a leitura dos títulos, 

das palavras-chave e dos resumos desses estudos. 

Ao término dessa primeira análise, selecionei apenas um estudo, a dissertação de 

Matsuda (2018), por se aproximar do meu tema de pesquisa e por estar dentro dos critérios já 

indicados: ano de publicação (máximo de cinco anos) e temática voltada para a formação 

continuada de PCPs. 

Matsuda (2018) desenvolveu uma pesquisa de abordagem qualitativa, que teve como 

objetivo geral analisar as relações de trabalho entre o PCNP, o PC e o professor, no que se 

refere à formação continuada dos professores da rede pública estadual de São Paulo.  

A pesquisadora realizou entrevistas com dois PCNPs, dois PCPs e oito professores da 

educação básica. O estudo indicou, em suas considerações finais, que não havia um projeto que 

valorizasse os saberes nas formações entre os profissionais da educação, o que resultou no 

enfraquecimento dos PCNPs e dos PCPs da SEE-SP. 

Diante de um número pequeno de pesquisas para compor o corpus deste levantamento 

de literatura, direcionei meu foco para a busca de artigos. Para isso, recorri, inicialmente, ao 

site da Biblioteca Eletrônica Científica Online (SciELO), empregando as palavras-chave e 

critérios já citados, mas não encontrei nenhum artigo que se associasse à minha temática.  
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Realizei então uma nova busca, desta vez no Google Acadêmico, empregando as 

mesmas palavras-chave e critérios, e obtive apenas um resultado, que foi o estudo de Oliveira 

(2016). 

A autora realizou uma pesquisa de abordagem qualitativa, na qual teve como base a voz 

ativa dos sujeitos do estudo, entendendo-os como seres que constroem suas atividades a partir 

de suas relações com o meio. Segundo Oliveira (2016, p. 49), “os sujeitos trazem [vivências, 

resultados] das experiências vividas e já construídas como argumentos para investigação num 

processo direto e participativo”. 

A pesquisa teve como objetivo geral analisar o processo de formação do professor 

coordenador dos ciclos dos anos finais, da Diretoria de Ensino Regional Norte 1, da rede 

estadual paulista, e como objetivos específicos: investigar como os coordenadores planejam 

suas ações e práticas cotidianas a partir das formações de que participam mensalmente, 

organizadas pelo setor do Núcleo Pedagógico de uma DE, e direcionar a importância de uma 

proposta de formação que venha proporcionar o desenvolvimento profissional do CP para a 

construção de seu papel de formador. 

No que diz respeito à metodologia da pesquisa, a autora realizou entrevistas 

semiestruturadas com CPs de uma DE.  

Nas considerações finais, a pesquisadora indicou haver necessidade de construção de 

práticas formativas que evidenciem o desenvolvimento profissional e a constituição de uma 

identidade, em uma prática formativa voltada à escuta, em uma ação colaborativa. 

Após estudar as pesquisas aqui apresentadas, tive necessidade de me debruçar sobre a 

formação continuada dos PCPs da SEE-SP, pois encontrei afirmações que me preocuparam e 

me levaram a investigar outras realidades dessa secretaria.  

De acordo com Pignataro (2016, p. 73-74), a legislação: 

 

[...] prescreve um conjunto de responsabilidades que ultrapassa os conhecimentos de 

um professor designado, pois o trabalho com a formação continuada em serviço não 

se restringe ao fato do designado ser um bom professor, este deve conhecer a vasta 

literatura que abrange a formação continuada, o que geralmente não acontece, 

causando assim divergências no trabalho de formação continuada dos professores 

dentro da escola. 

 

Nessa direção, entendo que não basta ser um bom professor para se tornar PCP. 

Atualmente, há literatura que subsidia a prática desse profissional, e essa teoria deve estar 

presente em sua formação continuada. A falta dessa teoria impacta, portanto, na prática do 

professor, que tem a formação continuada como um alicerce. 
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Pignataro (2016) também revela em sua pesquisa que a ação-reflexão-ação, necessária 

à prática do PCP, não é garantida pela SEE-SP, indicando, assim, a necessidade de se 

verificarem quais são os desafios encontrados por essa Secretaria, na visão de seus CPs. 

Considerando as metodologias dos estudos aqui apresentados, pode-se notar que todos 

utilizaram uma abordagem qualitativa na análise de seus dados. A pesquisa de Rocha (2017), 

especialmente, chama atenção por trazer a participação ativa do pesquisador durante o processo 

de construção do estudo. Como afirma a pesquisadora, seu trabalho “fundamenta-se na Pesquisa 

Crítica de Colaboração (PCCol), que pressupõe a ação e a intervenção do pesquisador no 

contexto da pesquisa, na tentativa de promover relações de colaboração entre os educadores 

(ROCHA, 2017, p. 45). 

O referido estudo encontra-se no campo das pesquisas engajadas, ou seja, das pesquisas 

que nascem da prática e a ela retornam, para transformá-la a partir de teorias seguras e 

reflexivas. A participação do pesquisador traz à pesquisa conhecimentos construídos durante o 

processo de estudo, não somente de análises de dados, junto ao quadro teórico, mas traz o 

pesquisador como conhecedor daquela prática e, portanto, autorizado a realizar a intervenção. 

Antes de encerrar este capítulo, acredito ser importante comentar um pouco mais sobre 

a já citada pesquisa de Silva (2019), pois ela se relaciona diretamente ao presente estudo. Em 

sua investigação, a pesquisadora refletiu sobre as estratégias formativas de PCPs, em um plano 

macro da SEE-SP. Em minha pesquisa, buscarei refletir sobre as percepções de PCPs acerca 

das OTs, em uma instância menor, uma vez que o estudo terá como campo de pesquisa apenas 

uma DE. Guardadas as devidas proporções, é possível realizar associações diretas com os 

sujeitos aqui estudados e os que participaram da pesquisa de Silva (2019). 

Vale destacar que me inspirei na pesquisadora para definir os conteúdos de meu estudo, 

bem como as análises, a metodologia e a organização do texto. A leitura atenta de sua pesquisa 

levou-me, por exemplo, a estudar a formação em cascata e a escrever um capítulo sobre essa 

lógica de formação, que acredito ser uma peça importante para o entendimento das OTs. Sendo 

assim, integro a pesquisa de Silva (2019) aos estudos correlatos da presente dissertação, pelos 

motivos já expostos. 

Em sua investigação, a autora pesquisou estratégias formativas em ATPCs, em escolas 

estaduais de São Paulo. O objetivo geral da pesquisa foi identificar quais estratégias de 

formação docente eram utilizadas pelos CPs nos encontros coletivos ocorridos semanalmente 

na escola e analisar as concepções de formação que norteavam as ações desses profissionais. 

Utilizando-se de métodos mistos, ela observou reuniões, fez entrevistas e utilizou questionários, 

conseguindo 380 participantes. 
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Com uma pesquisa que muito colabora para o meio acadêmico e para a prática de 

formação continuada de professores em serviço, Silva (2019) chama atenção para estratégias 

formativas praticadas nas ATPCs, a saber: análise e estudo de caso; leitura de textos teóricos; 

saídas culturais; assistir a documentários, entre outras escolhas feitas por profissionais que 

desenvolvem as ATPCs. 

Ao longo do texto de Silva (2019), é possível observar um rico quadro teórico com 

contribuições de renomados autores do campo da formação docente, além de aspectos 

importantes sobre a SEE-SP.  

Também é interessante para o presente estudo a abordagem que a pesquisadora fez da 

forma de contratação do CP. Acredito que isso incida diretamente na ação desse profissional na 

escola e em sua formação continuada. 

Cara a este estudo é também a lógica da cascata destacada por Silva (2019). A 

pesquisadora aborda com profundidade essa lógica de formação, trazendo, mais uma vez, 

valiosas contribuições de autores importantes para a educação. 

Para finalizar, informo que esta dissertação está organizada da seguinte maneira: neste 

primeiro capítulo, apresentei minhas trajetórias profissional e acadêmica, bem como as 

reflexões que contribuíram para que eu buscasse na academia mais possibilidades de discussão 

sobre a atuação do coordenador pedagógico. Apresentei também a justificativa, o objeto de 

estudo, os objetivos desta pesquisa e os estudos correlatos a ela. 

No capítulo 2, apresentarei as contribuições teóricas que embasam esta pesquisa, 

contribuições estas de autores e autoras que refletem diretamente sobre meu objeto de estudo e 

que me possibilitaram reflexões não somente acerca da formação continuada de coordenadores 

pedagógicos, mas também da formação continuada de educadores. Fazem parte deste capítulo 

as contribuições de Almeida e Placco (2012; 2015), Souza e Placco (2015), Imbernón (2010), 

Zeichner (1983), Pessoa (2015) e Silva (2019), dentre outros. Tal referencial teórico também 

está presente na análise de dados apresentada no capítulo 4. 

No capítulo 3, exporei a metodologia desta pesquisa. Inicialmente, discorrerei sobre a 

pesquisa qualitativa, com o auxílio de André (2018) e Lüdke e André (2018). Em seguida, 

apresentarei os instrumentos de produção dos dados – entrevista reflexiva (ALMEIDA; 

PRANDINI; SZYMANSKI, 2018; SZYMANSKI, 2000) e questionário (MIELZYNSKA, 

1989) –, os sujeitos de pesquisa – PCPs de uma cidade da Região Metropolitana de São Paulo – e 

os procedimentos de análise dos dados (FRANCO, 2003). 

No capítulo 4, discutirei os dados trazidos pelos sujeitos, à luz do quadro teórico 

apresentado no capítulo 2. Essa discussão acontecerá em três momentos distintos: análise dos 
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dados a partir das entrevistas, análise dos dados a partir do questionário e integração das 

informações dos dois instrumentos de pesquisa. 

Por fim, no capítulo 5, apresentarei as considerações finais desta dissertação. Para isso, 

discorrerei sobre as aprendizagens que construí ao longo deste percurso formativo e uma síntese 

das percepções que os PCPs revelaram sobre as OTs. 
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2 CONTRIBUIÇÕES TEÓRICAS 

 

Neste capítulo, discorrerei sobre as contribuições teóricas acerca da formação 

continuada do CP. Para isso, trarei autoras como Almeida e Placco (2012; 2015) e Placco e 

Souza (2015b), fazendo interlocuções com Imbernón (2010) e Zeichner (1983). Dessa maneira, 

poderei refletir sobre a importância da formação continuada do CP. Também apresentarei um 

breve histórico da formação continuada, fazendo associações entre as autoras e os autores 

citados. Por fim, focarei na lógica da formação em cascata, que, para este estudo, tem muita 

importância, uma vez que é a partir dessa lógica de formação que as OTs são organizadas. Para 

isso, fundamentarei minha discussão trazendo as valiosas contribuições das pesquisas de Pessoa 

(2015) e Silva (2019). 

 

2.1 A formação continuada do coordenador pedagógico 

 

Para iniciar esta discussão, recorro às palavras de Placco e Souza (2015b, p. 60) sobre a 

formação continuada de CPs:  

 

[...] o coordenador pedagógico deverá, também, cuidar de sua própria formação, 

reservando tempo e mantendo-se motivado para estudar, participar de cursos, 

compartilhar com pares etc., em um processo contínuo e permanente, em que a 

reflexão e a autoavaliação se constituem em suas principais ferramentas de trabalho. 

 

A fala das autoras evidencia que, assim como os educadores, os CPs também precisam 

ocupar-se de sua formação continuada. Assim, percebo a importância de trazer neste estudo 

algumas contribuições teóricas acerca da formação continuada do CP, mas, neste momento, 

deparo-me com a escassa produção teórica sobre o assunto.  

Nesse sentido, Vera (2016, p. 35) relata o seguinte: 

 

A literatura encontrada é exclusivamente relacionada ao professor e ao trabalho em 

sala de aula. Apesar de encontrarmos referências ao professor coordenador 

pedagógico, principalmente sobre o aspecto de ser este o responsável pela formação 

de professores nas escolas, os textos usados como base não foram escritos com o 
objetivo de problematizar a formação continuada do coordenador pedagógico. Por 

isso, faremos na medida do possível a interlocução entre a formação docente e a 

formação do coordenador pedagógico. 

 

Assim como Vera (2016), também procurarei fazer, intencionalmente, algumas 

interlocuções entre o que nos aponta a teoria sobre a formação continuada de educadores e o 

que é necessário à teoria sobre a formação continuada de CPs. 
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Por outro lado, entendo que a formação continuada, seja do PCP, seja do educador, tem 

as mesmas bases. Se pensarmos na homologia de processos, por exemplo, perceberemos que 

não há dificuldades em entender que os processos são os mesmos, que a questão da reflexão é 

a mesma, tanto para os PCPs quanto para os educadores.  

Sobre homologia de processos na formação docente, Bruno e Christov (2003, apud 

Silva, 2019, p. 78) apontam o seguinte: 

 

[...] outra estratégia na direção do ensino reflexivo é a “homologia de processos” 

segundo a qual se recomenda que o formador ou o coordenador pedagógico utilize, 

nos encontros de reflexão, com os professores, as mesmas dinâmicas e os mesmos 

objetivos que deveriam ser trabalhados com os alunos. 

 

A partir disso, percebo a possibilidade de atrelar as teorias da formação de educadores 

à formação de CPs. 

Neste capítulo, quero refletir à luz das contribuições de Imbernón (2010) e de Zeichner 

(1993), sempre associando suas teorias aos estudos de Almeida e Placco (2012; 2015), pois 

essas autoras apresentam pesquisas específicas acerca da coordenação pedagógica e sólida 

teoria sobre o assunto, que é de interesse desta dissertação. As autoras abordam essa temática 

desde 1988, organizando e escrevendo, dentre outros, a coleção de livros “O Coordenador 

Pedagógico”, que já está no 16º volume. 

Acredito que os quatro autores aqui citados contribuirão para que minhas reflexões 

tracem um panorama mais seguro sobre a formação continuada do CP. 

Antes de começar minhas reflexões sobre o objeto de estudo, interessa-me pensar sobre 

o que destacam Placco e Souza (2015b), ao mencionarem que o CP, assim como o educador, 

deve investir em sua formação continuada, deve investir em sua autoavaliação, na reflexão 

contínua. Entretanto, entendo que, com a pouca produção literária sobre o assunto e com poucos 

cursos voltados para esse tema, tal formação continuada apresenta-se com dificuldades para 

esses coordenadores. 

Iniciei este texto com a percepção de Placco e Souza (2015b), que caminha em 

consonância com a de Zeichner (1993, p. 17), que nos diz: 

 

Os professores que não refletem sobre seu ensino aceitam naturalmente essa realidade 

quotidiana de suas escolas e concentram seus esforços na procura dos meios mais 

eficazes e eficientes para atingir seus objetivos e para encontrarem soluções para 

problemas que os outros definiram no seu lugar. 
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Acredito na possibilidade de associação entre esses autores, pois todos creem na 

formação reflexiva e continuada. 

A seguir, apresentarei um recorte histórico sobre formação continuada, a partir das 

ideias de  Imbernón (2010) e de Zeichner (1993). 

 

2.2 Breve histórico da formação continuada 

 

Com relação à formação continuada, Imbernón (2010) apresenta-nos um recorte 

histórico e faz uma análise interessante sobre o tema.  

No presente estudo, a reflexão sobre a mesma formação para o CP e o educador fica 

ainda mais instigante, sobretudo porque é muito recente a ideia de formação continuada. 

 

[...] na maioria dos países latinos, a análise da formação de professor como campo de 

conhecimento não começa a se desenvolver por volta da década de 1970, quando se 

realizou toda uma série de estudos para determinar as atitudes dos professores em 

relação aos programas de formação continuada (IMBERNÓN, 2010, p. 16). 

 

Imbernón (2010) aponta como é jovem a ideia de formação continuada para educadores nos 

países latinos. Se pensarmos na formação continuada do CP, podemos ter ainda mais motivações 

para continuar pesquisando esse tema, que me parece tão importante, mas tão pouco explorado. 

No capítulo 1, apresentei alguns estudos correlatos que apontaram caminhos sobre a 

atual formação continuada de PCPs na SEE-SP. Outros investigaram as OTs, e outros, ainda, 

debruçaram-se sobre os cursos promovidos pela SEE-SP. Tais estudos deixam-me preocupado, 

pois, por se tratar de um profissional tão importante, com uma trajetória tão recente, entendo 

que deveria ser dada mais atenção a essa formação. 

Após a leitura dos estudos correlatos que integram esta dissertação, percebi que a SEE-

SP pode não caminhar em consonância com algumas diretrizes que encontramos em  Imbernón 

(2010, p. 47), segundo o qual: “A formação continuada deveria apoiar, criar e potencializar uma 

reflexão real dos sujeitos sobre sua prática docente nas instituições educacionais”. Não quero, 

aqui, fazer uma denúncia ou uma comparação entre o que diz o autor e o que tem sido realizado 

pela SEE-SP, mas refletir sobre o que ou como deveria ser a formação continuada.  

Como educador que sou, já presenciei – e narro algumas vivências no início desta 

dissertação – a atuação de PCPs em que a reflexão não era a base dos encontros de formação 

nas ATPCs. Pelo contrário, esses momentos tinham como base tratar de encaminhamentos 

burocráticos e avisos. No entanto, Imbernón (2010) alerta-nos sobre o que deveria ser a 
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formação continuada, e se assim o fosse, os PCPs poderiam ter mais possibilidades de reflexão 

e discussão. 

Aprofundando nas ideias de  Imbernón (2010, p. 45), destaco os objetivos da formação 

continuada para o autor: “fomentar o desenvolvimento pessoal, profissional e institucional dos 

professores, potencializando um trabalho colaborativo para transformar a prática”. 

Observa-se que, a partir da formação continuada, ou seja, dos processos de 

aprendizagem e reflexão que se constroem ao longo da carreira, os profissionais, sejam eles 

educadores ou CPs, devem ter possibilidades de trabalho colaborativo para transformarem sua 

prática. Em outras palavras, esses profissionais devem ter acesso a estratégias formativas e 

conteúdos formativos que elevem suas reflexões para a transformação de suas práticas. 

Nessa direção, apoio-me em André (2017) para entender o conceito de formação 

continuada. Segundo a autora: 

 

Quem se dispõe a trabalhar como docente deve entender que continuará seu processo 

de aprendizagem ao longo da vida, pois a docência exige estudo e aperfeiçoamento 

profissional para que possa responder às demandas da educação escolar inserida em 

uma realidade em constante mudança (ANDRÉ, 2017, p. 30). 

 

Com base na contribuição da autora, entendo que os profissionais da educação devem 

seguir com a formação continuada por toda a sua carreira. Desse modo, é importante pensar no 

objetivo geral desta pesquisa, que é compreender como os Professores Coordenadores 

Pedagógicos percebem as Orientações Técnicas advindas do Núcleo Pedagógico de uma 

Diretoria de Ensino, pois acredito que é por meio da percepção dos sujeitos deste estudo que 

poderei compreender como sua formação continuada vem sendo desenvolvida na DE estudada. 

Ainda refletindo sobre formação continuada, acredito que seja importante lembrar da 

relevância de alguns aspectos, como o clima de colaboração entre professores, a organização 

minimamente estável e a participação dos professores em todo o processo, desde o 

planejamento da formação, até sua execução e avaliação (IMBERNÓN, 2010). Com isso, 

podemos ter ideias para planejar formações que não sejam maçantes para os CPs e que atendam 

às necessidades de suas realidades. 

Para Zeichner (1993, p. 20), a formação que se pretende reflexiva precisa, 

necessariamente, estar atenta à seguinte questão: 

 

[...] saber em que medida nós, enquanto professores, dirigimos nosso ensino para 

metas para as quais trabalhamos conscientemente. Por outro lado, em que medida é 

que nossas decisões são fundamentalmente dirigidas por outros, por impulso, 

convenção e autoridade? 
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Mais uma vez, volto aos estudos correlatos, que trazem sinais negativos quanto à 

formação continuada do PCP da SEE-SP, que acaba por “passar receitas de como desenvolver 

o trabalho” (VERA, 2017, p. 35), ou seja, a “treinar” os profissionais. Esse “treinamento” ao 

qual a autora se refere pode ter feito com que os sujeitos de sua pesquisa apequenassem a 

importância da formação continuada. Entretanto, as ideias de Imbernón (2010) diferem do que 

relata a pesquisadora, pois propõem a participação direta dos sujeitos da formação, desde o 

planejamento até a avaliação da formação. 

Cabem ainda nesta reflexão alguns apontamentos acerca do termo “treinamento” e da 

citação de Vera (2017), o que pode ser realizado à luz de  Imbernón (2010, p. 54), para quem: 

 

A concepção básica que apoia o “treinamento” é a de que existe uma série de 

comportamentos e técnicas que merecem ser reproduzidos pelos professores nas aulas, 

de forma que para aprendê-los são utilizadas modalidades como cursos, seminários 
dirigidos, oficinas com especialistas [...] A formação por intermédios de exemplos 

bem-sucedidos de outros, sem passar pela contextualização, pelo debate e pela 

reflexão [...]. 

 

Antes de seguir com a análise de alguns conceitos encontrados em  Imbernón (2010), 

quero destacar o que Zeichner (1993) aponta sobre a prática reflexiva, que deve ser a base da 

atuação tanto de educadores como de coordenadores. Após compreender o que é treinamento 

para Imbernón (2010), associo o termo à prática não reflexiva discutida por Zeichner (1993), 

que, para enriquecer seus argumentos sobre o que é a ação reflexiva, menciona Dewey: 

 

Dewey definiu a ação reflexiva como sendo uma ação que implica uma consideração 

activa, persistente e cuidadosa daquilo em que se acredita ou se pratica, à luz dos 

motivos que o justificam e das consequências a que conduz. Segundo Dewey, a ação 

não consiste em um conjunto de passos ou procedimentos específicos a serem usados 

pelos professores (ZEICHNER, 1993, p. 18). 

 

Desta forma, um treinamento em nada pode contribuir para a formação de sujeitos 

reflexivos, independentemente de qual seja esse sujeito: educador ou CP. 

Nos estudos correlatos, é possível notar a ausência ou o pouco aprofundamento, no 

momento de análise dos dados, de conceitos apresentados por Imbernón (2010), dentre eles, os 

conceitos de debate, reflexão e contextualização, tão importantes para a formação continuada 

de professores e CPs. 

Avançando nessa questão da formação continuada, percebo a consonância entre as 

ideias de  Imbernón (2010) e de Benachio e Placco (2012). Segundo as autoras: 
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O professor em processo de formação continuada em serviço é constantemente 

confrontado pelos pares, pelos textos que lê, por um filme ou por uma palestra que 

assiste [...] Isso não significa que é o único espaço para repensar ou ressignificar sua 

docência, mas é o espaço que intencionalmente lhe é oferecido pela instituição escola 

[...] (BENACHIO; PLACCO, 2012, p. 59). 

 

Para as autoras, a formação continuada mostra-se uma importante estratégia para que o 

educador, ou, no caso específico desta pesquisa, o CP, possa realizar trocas, sentir-se amparado, 

perceber outras possibilidades de reflexão. A formação continuada é, intencionalmente, o lugar 

em que a reflexão precede a prática, pois acredito que, ao ser confrontado pelos pares, como 

apontam as autoras, o educador ou o CP poderá refletir e debater sobre a educação de sua escola. 

Por essa razão, neste momento, percebo a necessidade de evidenciar o que entendo por 

formação continuada. Para isso, recorro novamente a Imbernón (2010), que nos traz 

contribuições significativas sobre o assunto, iniciando essa discussão com a ideia do autor sobre 

a problematização da realidade. Para ele, trata-se de: 

 

Uma perspectiva que considera as situações problemáticas educacionais surgidas da 
análise de um grupo como ponto de partida. Lembre-se de que a formação sempre 

tentou dar solução a problemas genéricos, e não a situações problemáticas específicas, 

vividas pelos professores (IMBERNÓN, 2010, p. 43). 

 

A concepção de formação continuada que adoto neste estudo é a assegurada pelo autor, 

segundo o qual se faz necessário refletir sobre as situações reais vividas na escola. Assim, a 

formação continuada em serviço deve problematizar a realidade vivida e refletir sobre as 

possibilidades de resolução de conflitos, a partir de teorias que deem base para tal reflexão. 

 Sobre refletir juntos, trago, mais uma vez, as ideias de Benachio e Placco (2012), que 

se somam às contribuições de Zeichner (1993): 

 

Um aspecto final relacionado de muito perto com uma grande parte do trabalho do 

movimento para o ensino reflexivo é a insistência na reflexão dos professores 

individuais, que devem pensar sozinhos sobre seu trabalho. Uma grande parte do 

discurso sobre ensino reflexivo faz pouco sentido, pois fala-se pouco da reflexão como 

prática social, através da qual grupos de professores podem apoiar e sustentar o 

crescimento uns dos outros (BENACHIO; PLACCO, 2012, p. 23). 

 

Em todos os estudiosos apresentados neste capítulo, podemos observar algo em comum: 

a reflexão em conjunto favorece o crescimento dos sujeitos envolvidos. 

Se, para  Imbernón (2010) e para Zeichner (1993), a formação continuada deve ter a 

reflexão como base, em Placco e Souza (2015b) encontramos a ideia de mediação na 
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aprendizagem dos coordenadores e na formação continuada dos educadores. As autoras 

chamam a atenção para o seguinte: 

 

O que se observa é um profissional que não consegue encontrar espaço de atuação, 

nos âmbitos físico e material (tempo, local, material, acesso a todos os professores 

etc.) ou com disponibilidade interna e motivação (predisposição, competência, 

confiança, desejo etc.) para desenvolver a ação de coordenar, que como o próprio 

nome diz, implica articular vários pontos de vista ou atividades em direção a um 

objetivo comum, que neste caso, equivale a práticas mais efetivas e melhor qualidade 
do ensino e da aprendizagem.  

Essas constatações remetem à hipótese de que a impossibilidade de o coordenador 

fazer a mediação dos diversos processes que se encadeiam na escola constitui-se como 

mais um elemento dificultador [...] (PLACCO; SOUZA, 2015b, p. 48). 

 

A partir das palavras das autoras, quero refletir sobre a mediação, associando-a à 

reflexão que Imbernón (2010) defende na formação de educadores. 

De acordo com Placco e Souza (2015b), o CP deve ser um mediador e, para isso, há 

saberes específicos que lhes são necessários em sua atuação. Acredito que a formação 

continuada pode auxiliar a construção dessa mediação entre educadores e processos de ensino, 

educadores e educandos. Desta forma, não me parece distante pensar que a reflexão e a 

mediação precisam caminhar em consonância, em vez de contarem com “receitas prontas” 

(VERA, 2017, p. 37) em suas formações. 

Para entender o que é mediação e seguir com minhas reflexões, retomo as ideias de 

Placco e Souza (2015b, p. 50), que apontam o seguinte: “é possível pensar a mediação como 

intervenção, visto promover a transformação de dadas funções psicológicas”. Isto posto, não 

podemos dissociar a mediação da reflexão, do debate, da criação real do sujeito da formação. 

Por isso quero ouvir os PCPs e compreender como esses sujeitos percebem as contribuições das 

OTs. Será que há reflexão para a mediação na formação dos CPs?  

Agora que discuti a formação continuada do CP, com auxílio da literatura sobre a 

formação continuada de educadores, torna-se necessário apresentar meu sujeito de pesquisa – 

o PCP da SEE-SP –, a partir da legislação vigente. 

 

2.3 Orientação Técnica para PCPs: o que dizem a literatura e a legislação vigente? 

 

Neste momento, darei ênfase à literatura e à legislação vigente sobre a formação 

continuada dos PCPs na SEE-SP, que pode acontecer também por meio das OTs. Não é objetivo 

deste estudo classificar as OTs como única expressão da formação continuada de professores e 
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CPs do estado de São Paulo, mas entendo que, nessas reuniões de orientação, a formação pode 

acontecer, sendo assim, quero conhecer a avaliação dos PCPs que participam dessas OTs.  

Mesmo que tais OTs não se configurem como um curso com continuidade ou 

certificação, elas têm a possibilidade de propiciar reflexões acerca das intenções da SEE-SP, de 

reunir, em um mesmo lugar, muitos PCPs, em torno de objetivos importantes à educação. 

Portanto, as OTs podem ser momentos para a formação dos PCPs.  

Neste estudo, defendo que as OTs são parte da formação continuada dos PCPs e entendo 

que elas se encontram no rol de possibilidades de formação continuada da SEE-SP, conforme 

dispõe a Resolução nº 62/2017 (SÃO PAULO, 2017, arts. 1º e 2º – Grifos meus): 

 

Artigo 1º - As ações de formação continuada dos integrantes do Quadro do Magistério - 

QM, sob a responsabilidade da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores 

do Estado de São Paulo “Paulo Renato Costa Souza”- EFAP, far-se-ão pela oferta de 
cursos e orientações técnicas na conformidade da política de formação dos servidores 

integrantes desse Quadro e das necessidades apontadas pelas unidades da Pasta. 

Artigo 2º - Entendem-se como ações de formação continuada dos integrantes do 

Quadro do Magistério - QM, sob responsabilidade da Escola de Formação e 

Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo “Paulo Renato Costa 

Souza”- EFAP, os cursos e as orientações técnicas regulados pela presente resolução. 

 

Nessa Resolução, observa-se que as OTs fazem parte da formação continuada dos 

integrantes do Quadro do Magistério (QM), assim como os cursos desenvolvidos pela Efape. 

Observa-se também que os órgãos regionais, como as DEs, poderão desenvolver as OTs para 

todos os integrantes do QM. Temos, portanto, a garantia da formação continuada para 

professores e CPs. 

Não faz parte dos objetivos deste estudo analisar as finalidades das OTs, mas é preciso 

pensar na importância que elas têm para os PCPs. Em estudo sobre as estratégias formativas 

empregadas por PCPs da rede estadual, Silva (2019, p. 131) relata essa importância: 

 

Um número considerável de coordenadores (17%) define as estratégias e as ações da 

ATPC tendo por base as orientações técnicas (OT) realizadas pelos professores 

coordenadores pedagógicos (PCNP) das Diretorias Regionais de Ensino. O conteúdo 

de parte das respostas parece revelar que alguns CP reproduzem em ATPC as 

formações advindas das DE [...]. 

 

Obviamente, os dados levantados por Silva (2019) não ilustram a realidade do estado 

de São Paulo inteiro, mas sinalizam que as OTs têm relevância na formação continuada de 

educadores. Com isso, chego à “formação em cascata”, sobre a qual discorrerei mais adiante. 

Mas vale já mencionar que, de acordo com 17% dos sujeitos da pesquisa de Silva (2019), as 

OTs realizadas com PCPs incidem diretamente na formação de professores em ATPCs. Por 
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esse e por outros motivos, as OTs não se constituem apenas uma emissão de informações por 

parte dos PCNPs, a pedido da SEE-SP. 

É importante lembrar que a SEE-SP atua nas formações continuadas de seus CPs de 

duas maneiras: por meio das OTs e dos cursos disponíveis na plataforma da Efape. 

Pela escolha feita neste estudo, de pesquisar apenas as OTs, cabe a mim apresentar a 

legislação e a literatura referentes a essas reuniões. Ainda refletindo sobre elas, cabe ressaltar 

que a formação continuada de PCPs pode ser construída a partir de diferentes maneiras. Alguns 

exemplos simples e comuns são: reuniões com educadores, cursos independentes, leituras 

autônomas, reflexões sobre a prática com diretores e supervisores e OTs. 

Retomando brevemente o conceito de formação continuada, vejamos o que nos diz 

Oliveira (2017, p. 264): 

 

Tornou-se consenso entre estudiosos como Nóvoa (1992, 2009 e 2011), Imbernón 

(2009a e 2009b), Marcelo García (199 e 2009) e Canário (1998 e 2000), que a 

concepção de formação docente, ao se definir como desenvolvimento profissional, 

estabelece-se em um continuum, e no contexto da prática, por meio de ações de 

compartilhamentos de experiências pedagógicas, com as quais os professores 

desenvolvem sua autoformação individual e coletiva, pessoal e profissional [...]. 

 

Portanto, há diversas formas de se manter a formação continuada. Sendo assim, não 

podemos confundir as ações que temos na formação continuada com toda a formação 

continuada. O que quero dizer é que as OTs estão dentro dessa formação, e este estudo busca 

conhecer a avaliação dos PCPs sobre uma das ações de sua formação continuada. 

Não quero colocar na formação continuada, nem nas OTs, toda responsabilidade da 

atuação dos PCPs, pois concordo com André (2017, p. 31), quando a autora explica que: 

 

[...] a formação é apenas um dos elementos importantes, mas não é o único. Há 

igualmente outros fatores como o salário, a carreira, as condições de trabalho, o clima 
institucional, as relações de poder, as formas de organização de trabalho pedagógico, 

que afetam o desempenho docente. Não se pode atribuir apenas à formação a 

responsabilidade por uma prática pedagógica bem-sucedida [...]. 

 

Para situar as OTs, discorrerei agora sobre o Núcleo Pedagógico (NU), uma instância 

que atua dentro das DEs e tem as seguintes atribuições: 

 

I - implementar ações de apoio pedagógico e educacional que orientem os professores 

na condução de procedimentos relativos a organização e funcionamento do currículo 

nas modalidades de ensino; 

II - orientar os professores: 

a) na implementação do currículo; 

b) na utilização de materiais didáticos e paradidáticos; 
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III - avaliar a execução do currículo e propor os ajustes necessários; 

IV - acompanhar e orientar os professores em sala de aula, quando necessário, para 

garantir a implementação do currículo; 

V - implementar e acompanhar programas e projetos educacionais da Secretaria 

relativos à área de atuação que lhes é própria; 

VI - identificar necessidades e propor ações de formação continuada de 

professores e de professores coordenadores no âmbito da área de atuação que 

lhes é própria; 

VII - participar da implementação de programas de formação continuada, em 

articulação com a Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores; 
VIII - acompanhar e apoiar reuniões pedagógicas realizadas nas escolas; 

IX - promover encontros, oficinas de trabalho, grupos de estudos e outras atividades 

para divulgar e capacitar professores na utilização de materiais pedagógicos em cada 

disciplina; 

X - participar do processo de elaboração do plano de trabalho da Diretoria de Ensino; 

XI - elaborar o plano de trabalho do Núcleo para melhoria da atuação docente e do 

desempenho dos alunos; 

XII - orientar, em articulação com o Centro de Atendimento Especializado, do 

Departamento de Desenvolvimento Curricular e de Gestão da Educação Básica, as 

atividades de educação especial e inclusão educacional no âmbito da área de atuação 

que lhes é própria; 
XIII - acompanhar o trabalho dos professores em suas disciplinas e as metodologias 

de ensino utilizadas em sala de aula para avaliar e propor ações de melhoria de 

desempenho em cada disciplina; 

XIV - organizar o acervo de materiais e equipamentos didático-pedagógicos; 

XV - articular com o Centro de Biblioteca e Documentação, do Centro de Referência 

em Educação “Mário Covas” - CRE, e com as escolas a implantação e supervisão das 

salas de leitura; 

XVI - analisar os resultados de avaliações internas e externas e propor medidas para 

melhoria dos indicadores da educação básica, no âmbito da área de atuação que lhes 

é própria (SÃO PAULO, 2011, art. 73 – Grifos meus). 

 

Destaco que chama minha atenção o parágrafo VI do artigo. O NU deve identificar as 

necessidades e propor ações de formação continuada para professores e CPs. Cabe lembrar que 

a supervisão de ensino de cada DE deve desenvolver as formações em parceria com o NU. 

Amparando-me no artigo 73 do referido Decreto, quero conhecer qual é a visão dos PCPs sobre 

essas formações continuadas. 

Neste estudo, focarei em uma das possibilidades de formação continuada em serviço, 

que, como mencionei, são as OTs. Meu objetivo é alcançar a percepção dos PCPs sobre elas. 

Para isso, torna-se importante pensar nas estratégias formativas que podem ser usadas nessas 

reuniões, para que os CPs possam refletir sobre suas práticas durante a formação continuada, 

nas escolas estaduais. 

Antes de prosseguir tratando das estratégias formativas, quero apresentar o PCP da 

SEE-SP. 
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2.4 O Professor Coordenador Pedagógico da Secretaria da Educação do Estado de São 

Paulo 

 

Função recente na SEE-SP, o PCP é figura central na gestão pedagógica das escolas 

estaduais e personagem importante na formação continuada de educadores. Entretanto, essa 

função tão importante é precedida pela Orientação Educacional (OE), que, no início dos anos 

1970, teve assegurado um concurso público para efetivação de profissionais para esse cargo 

(ALMEIDA, 2019a; 2019b). 

Para que se possa estudar a avalição dos PCPs sobre as OTs, faz-se necessário 

compreender qual é o berço dessa função e quais profissionais abriram os caminhos para que 

os PCPs, hoje, pudessem ter garantidas suas reflexões e práticas. 

A Lei Complementar nº 114/1974 previa, na carreira do magistério de São Paulo, a 

presença da OE, que assegurava o cargo, e não a função, como era previsto para a coordenação 

pedagógica, o que pode ser observado a seguir: 

 

Artigo 9º - A carreira do Magistério é constituída de: 

I - cargos docentes, com as classes: 

a) Professor I; 

b) Professor II; 

c) Professor III. 
II - cargos de Especialistas de Educação, com as classes: 

a) Orientador Educacional; 

b) Diretor de Escola; 

c) Supervisor Pedagógico. 

Parágrafo único - Os titulares de cargos docentes atuarão nas seguintes áreas: 

1. os de Professor I, exclusivamente, na de 1ª a 4ª séries de ensino do 1º grau; 

2. os de Professor II, exclusivamente, na de 5ª a 8ª séries do ensino de 1º grau; 

3. os de Professor III, na de 5ª a 8ª séries do ensino de 1º grau e no ensino de 2º grau. 

Artigo 10 - São funções do Quadro do Magistério: 

I - Assistente de Diretor de Escola; 

II - coordenador Pedagógico; 

III - Professor-Coordenador (SÃO PAULO, 1974, arts. 9º e 10). 

 

Na referida Lei Complementar, observa-se a presença da OE integrando o QM com os 

demais cargos. Os profissionais da OE estavam próximos da comunidade e dos educandos 

(ALMEIDA, 2019a; 2019b), entretanto, essa presença não se manteve por muito tempo. Aos 

poucos, a OE foi perdendo forças, dando lugar à Coordenação Pedagógica e, atualmente, aos 

PCP. Temos, portanto, a OE como o berço da Coordenação Pedagógica em São Paulo. 

Com o fim da OEs, os CPs e os PCPs passaram a dividir apenas com o diretor de escola 

as funções da gestão pedagógica. A partir de então, os decretos e as portarias do estado de São 

Paulo passaram a tratar de duas funções: dos CPs e dos PCPs. Hoje em dia, há apenas a figura 
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do PCP nas escolas estaduais, com exceção das escolas que integram o Programa de Escola de 

Tempo Integral (PEI), que contam com PCP de área e coordenador geral. 

Agora que discorri um pouco sobre o sujeito desta pesquisa, como anunciei 

anteriormente, torna-se importante pensar nas estratégias formativas que possibilitam aos CPs 

refletirem sobre suas práticas, durante a formação continuada, nas escolas estaduais. Nessa 

direção, Silva (2019) apresenta o conceito de “estratégias formativas” e faz uma provocação 

sobre o significado dessa expressão na atuação dos PCPs. Para a autora: 

 

[...] nos encontros de formação docente, os coordenadores podem utilizar estratégias 

como meio para mobilizar a prática reflexiva, ou seja, a ação permanente do professor 

de refletir e avaliar criticamente a sua prática no sentido de compreendê-la e 

ressignificá-la (SILVA, 2019, p. 73). 

 

Entendo, portanto, que as estratégias auxiliam na formação de professores reflexivos, 

conscientes e atuantes, de modo a transformar a realidade em que atuam, mas cabe aqui uma 

indagação que nos liga aos objetivos deste estudo: qual é a percepção do PCP sobre as OTs? 

Ao CP é dada a responsabilidade de traçar estratégias de formação docente, e como nos 

lembra Silva (2019), estratégias que provoquem o educador a repensar suas práticas. No 

entanto, como cada um oferece aquilo que tem, precisamos de estratégias também para os 

coordenadores. Não podemos deixá-los sozinhos com essa responsabilidade, por isso este 

estudo quer entender a visão, a avaliação dos PCPs sobre as OTs. 

Para refletir ainda mais sobre a formação continuada do PCP, trarei discussões propostas 

por Placco e Souza (2015b) e Silva (2019) sobre a formação de professores. Quero, porém, 

esclarecer que a opção de adequar os conhecimentos dos educadores aos dos coordenadores se 

dá, em um primeiro momento, por acreditar que os saberes do CP se parecem, em muitos 

aspectos, com os conhecimentos do educador.  

“Ainda que consideremos que muitos dos saberes e aprendizagens dos professores 

também se constituem como fundamentais no desenvolvimento da prática do coordenador [...]” 

(PLACCO; SOUZA, 2015b, p. 48), entendo a associação que pode ser feita entre os 

conhecimentos necessários aos CPs e os conhecimentos necessários aos educadores. Não 

defendo que os saberes dos CPs sejam, em sua totalidade, os mesmos saberes necessários aos 

educadores, mas, para reflexão neste estudo e tendo em vista a escassez de pesquisas e 

publicações relacionadas ao tema, acredito que essa associação possa ser construída. 

Apoiando-me em Placco e Souza (2015a), quero enfatizar a maneira como esses 

profissionais da educação aprendem e quais estratégias e concepções podem ser vivenciadas na 
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formação continuada de CPs e de educadores. Partirei da ideia de que o CP é, antes, um 

educador. E assim deve ser, independentemente da legislação que orienta a contratação do PCP. 

Isso significa, portanto, que o educador que agora atua como PCP integra as funções docentes 

à gestão pedagógica. Sendo assim, chama atenção o que Placco e Souza (2015a) pontuam a 

respeito da aprendizagem do adulto professor.  

Segundo as autoras, os educadores aprendem a partir de quatro aspectos centrais, a 

saber: a experiência, o significativo, o proposital e a deliberação (PLACCO; SOUZA, 2015a). 

O primeiro aspecto defendido pelas autoras trata da interação do educador com ações do 

passado e do presente, que tenham significado para ele. O segundo aspecto apresenta-se como 

o sentido dado à aprendizagem; sendo assim, o que o educador aprende precisa fazer parte de 

seu cotidiano, precisa estar presente em sua vida. Já o terceiro aspecto traz a ideia da busca pelo 

educador, ou seja, é algo que ele intencionalmente busca e quer aprender. O último aspecto trata 

da escolha de aprender ou não; o adulto, portanto, pode deliberar se deseja aprender ou não.  

O motivo que me levou a buscar em Placco e Souza (2015a) os aspectos da 

aprendizagem do adulto professor revela-se quando percebo que as OTs não são toda a 

formação continuada do PCP, mas que é a partir delas que esse profissional se forma e se 

informa sobre a SEE-SP. Sendo assim, a responsabilidade pela aprendizagem dos 

coordenadores nas OTs não pode ser atribuída apenas ao NU, pois, como vimos, há a 

deliberação dos aspectos definidos pelas autoras. 

Neste momento, refletindo, ganha destaque o que escrevem Gouveia e Placco (2015, p. 

72): “o fato é que a atuação do coordenador como formador remete à reflexão de quem forma 

o formador”, ou seja, a formação do coordenador está relacionada à sua atuação como formador. 

Sendo assim, é interessante saber como essa formação está posta. E mais: é interessante saber 

qual é a percepção desse coordenador sobre sua formação. 

Após refletir sobre como aprende o adulto professor, que, no caso deste estudo, é o CP, 

vale refletir sobre as estratégias formativas que os coordenadores podem desenvolver em seus 

processos de formação continuada. Para isso, recorro novamente aos estudos de Silva (2019), 

que, em sua tese, apresenta estratégias formativas que os CPs podem usar com seus educadores, 

e que, neste estudo, quero adequá-las para a formação continuada do CP. São elas: tematização 

da prática; homologia de processos; pesquisa-ação; diário de itinerância; análise de bons 

modelos; estudo de caso de ensino e incidentes críticos. Silva (2019) aponta que esses são 

alguns exemplos e que pode haver muitas outras possibilidades de estratégias formativas. 

O objetivo em apresentar tais estratégias é aproximar as reflexões do coordenador às 

reflexões do educador. Guardadas as devidas circunstâncias, as funções exercidas pelo 
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educador e pelo coordenador se parecem e se complementam; daí a necessidade em apontar a 

importância das estratégias trazidas por Silva (2019) para este estudo. 

Caminhando para o fim desta explanação acerca das estratégias formativas, torna-se 

importante pensar novamente na concepção de formação de professores. Sobre isso, Silva 

(2019, p. 75) destaca que “a chave para uma boa formação não está na estratégia, mas na 

concepção do coordenador sobre o processo de formação”. Desse modo, de nada adianta o 

coordenador decorar ou seguir uma lista de estratégias, se sua ideia de formação for tecnicista.  

 

2.5 A formação em cascata e as Orientações Técnicas 

 

Sabemos que as OTs promovidas pelos NUs também utilizam a estratégia da formação 

em cascata. Antes, porém, de me aprofundar nessa estratégia, lembro o que nos diz Silva (2019) 

sobre as estratégias formativas. Para a autora, não se resolve a formação apenas com uma 

riqueza de estratégias formativas, mas com a reflexão sobre a concepção de formação. Sendo 

assim, é possível que, a partir de uma concepção crítica, inter e transdisciplinar, a estratégia de 

formação em cascata possa, sim, ser positiva às OTs. 

Antes de seguir com minhas reflexões, apresento o que entendo sobre a formação em 

cascata. A palavra “cascata” pode nos levar ao que, de fato, é esse tipo de formação. Pensemos 

em uma cachoeira: a água que cai do alto, passa por pedras e desvios, e chega ao rio, ou à parte 

inferior do rio. É exatamente assim que as formações em cascatas acontecem. Um órgão 

superior – a SEE-SP, que, no meu exemplo, pode ser o alto do rio – concebe as informações, 

constrói conhecimentos e leva-os para as instâncias inferiores – no caso da SEE-SP, as DEs. 

Após as DEs terem acesso a esses conhecimentos e a essas informações, é a vez de os PCPs 

terem esse acesso a isso tudo, o que ocorre nas OTs. Após os PCPs terem acesso a essas 

informações e a esses conhecimentos, eles os levam para os professores, em suas escolas. 

Segundo Pessoa (2015, p. 15), a formação que acontece na SEE-SP é: 

 

[...] um modelo de formação em cascata, uma vez que as diretrizes do trabalho eram 

definidas em esferas superiores da Secretaria da Educação (SE) e “repassadas” aos 

PCNP que, por sua vez, as “repassavam” aos coordenadores pedagógicos e estes, mais 

uma vez, “repassavam-nas” aos professores. 

 

Nessa perspectiva, retomando o exemplo da cachoeira, os professores são a base inferior 

do rio, ou seja, o local onde a cachoeira deságua.  

Ainda em relação à formação em cascata, Pessoa (2015, p. 48) explica que: 
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Concebida em instâncias superiores da educação (ao nível da SE, por exemplo), 

desconsiderando características e necessidades próprias dos diferentes contextos em 

que o ensino ocorre, o modelo de formação em cascata faz um “repasse” de conteúdos 

ou propostas didático-metodológicas, de modo descendente, iniciando nas esferas 

hierarquicamente superiores até chegar ao professor na escola. 

 

Nas palavras da pesquisadora, esse “repasse” aparece nos estudos correlatos 

apresentados nesta pesquisa como “receitas prontas”, “informação”... Mesmo não sendo meu 

objetivo neste estudo avaliar e classificar tal modo de formação apenas com base no quadro 

teórico que o constitui, pois viso à avaliação do PCP, destaco o que continua apontando Pessoa 

(2015, p. 48) em sua tese: 

 

Ao chegar ao seu destinatário final, em geral o professor, a exemplo do telefone sem 
fio, o que se tem é muito diferente do que foi concebido inicialmente. Como resultado, 

o professor deixa de acreditar na formação, pois não consegue enxergar nada que 

possa contribuir com a sua ação profissional; além disso, esse modelo não propicia 

melhorias na aprendizagem dos alunos. 

 

E a autora continua: 

 

A distância entre aquilo que foi concebido por especialistas ou teóricos e aquilo que 

o professor recebe na formação é cada vez maior. Toda essa dinâmica fomenta a ideia 

de que teoria e prática não se articulam e de que os teóricos não conhecem a realidade 

vivida nas escolas pelos professores. Esse é o resultado de propostas de formação 
concebidas como se fosse um manual a ser seguido, um receituário cujas instruções 

pudessem “curar” os problemas de aprendizagem na escola (PESSOA, 2015, p. 48). 

 

Após uma leitura da tese de Pessoa (2015), percebo, mais uma vez, uma consonância 

entre seu estudo e os estudos correlatos à presente pesquisa. Pelas dimensões do estado de São 

Paulo, por sua quantidade de DEs, de escolas e de PCPs necessários, talvez a formação em 

cascata seja uma forma mais rápida e prática de levar informação e conhecimento às escolas do 

estado todo, mas, ainda assim, vale a reflexão sobre o que tem chegado até o chão da escola. 

Sobre isso, Pessoa (2015, p. 49) ressalta que se faz necessário: 

 

[...] compreender que, para os casos que envolvem um grande número de 

profissionais, de escolas, de instituições, como é o caso da SE de São Paulo, o modelo 

de formação em cascata torna-se atrativo, dada a possibilidade das diretrizes ou 

propostas concebidas saírem do ponto mais longínquo e, passando por instância 

intermediárias, chegar ao professor. 

 

Deste modo, a formação em cascata é, para a SEE-SP, uma estratégia, uma tentativa de 

levar a lugares longínquos as mesmas informações de uma só vez. 

A autora assim define a ordem dos objetos de conhecimentos para as OTs com os PCPs: 
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1º - As propostas de formação são concebidas na esfera da Secretaria Estadual de 

Educação (SEE) e repassadas periodicamente às equipes de PCNP das 91 Diretorias 

Regionais de Ensino. 

2º - As equipes de PCNP de cada uma das DRE semanalmente “repassam” a formação 

aos Coordenadores Pedagógicos (CP) das escolas sob a sua jurisdição. 

3º - Nas escolas, cada PC “repassa” a formação recebida à sua equipe de professores. 

4º - Considerando suas perspectivas pessoais e profissionais, incluindo nestas as 

experiências formativas, o professor organiza o seu trabalho para que o aluno aprenda 

(PESSOA, 2015, p. 46). 
 

Com base nisso, observa-se que as formações são pensadas nos gabinetes da SEE-SP e, 

após muitas vozes, chegam ao educador por meio dos PCPs, nas escolas. 

Percebe-se, mais uma vez, que tal estratégia formativa pode levar à distorção das 

informações e dos conhecimentos, pois há muitos “repasses” até chegar ao educador. Então, 

como garantir formação para todos os professores e professores coordenadores em um dos 

maiores e mais ricos estados de nosso país? 

Sobre sua experiência como formadora de PCPs em uma DE do estado, Pessoa (2015, 

p. 50) relata o seguinte: 

 

Sem saber ao certo o que fazer nos espaços de formação, impera a ideia de “replicar” 

as informações que recebem. Na minha experiência com a formação na DE, PCNP 

replicavam o que recebiam da SE aos coordenadores pedagógicos e estes para os 

professores, esvaziando assim de todo o sentido a formação continuada. 

 

É possível perceber que se a lógica da formação em cascata retira do PCNP a autonomia 

para a reflexão, esta também é retirada do PCP e, por consequência, do educador. Mais uma 

vez, recorro a Silva (2019), que nos lembra que mais importante que a estratégia da formação 

é sua concepção. Se existe um pacote pronto elaborado pela SEE-SP, que não tem espaço para 

reflexão e autonomia, isso irá se desdobrar pela cascata inteira, e a base dessa cascata – o 

educador e o educando – não terá o mínimo de estrutura para compreender o que foi pensado 

no início de tudo. 

Caminhando para o fim das reflexões sobre a formação em cascata, retomo Pessoa 

(2015, p. 122), que menciona: 

 

No percurso trilhado, foi possível, ainda, analisar e consolidar uma percepção, fruto 

da minha experiência com a formação de professores, de que a lógica da cascata é um 

problema para a formação. Em contato com os oito entrevistados, todos relataram que 

a maioria das experiências com a formação em cascata não deram bons resultados, 

mas que o último Plano Nacional de Formação foi concebido em cascata, com um 

diferencial de acompanhamento na passagem de uma instância para outra, e o 

resultado, tal como foi concebido, chegou até a escola, motivou o professor e teve um 

impacto significativo nas ações docentes. 
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Essa citação foi transcrita da tese de doutorado da pesquisadora, que, entre outros, 

buscou estudar também a formação em cascata. Percebe-se que, apesar de trazer uma 

informação importante sobre o que chama de “problema”, ao se referir sobre a formação em 

cascata, a pesquisadora traz também uma percepção positiva disso, que é “o acompanhamento 

na passagem de uma instância para outra” (PESSOA, 2015, p. 122). Essa talvez devesse ser a 

preocupação da SEE-SP, ao se utilizar dessa estratégia formativa.  

Retomando as ideias de Silva (2019, p. 204) acerca da importância da concepção de 

formação, a autora destaca que: “O caminho para formação crítico-reflexiva não está na 

estratégia, mas na concepção [...]”. Assim, não adiantaria a SEE-SP ter ricas estratégias; o 

importante é que a concepção deve se sobrepor à riqueza de estratégias. Se a SEE-SP tiver a 

concepção de formação crítico-reflexiva, ela garantirá a reflexão para cada instância da cascata. 

Ora, sabemos que, para um estado como São Paulo, com seu tamanho, suas dificuldades 

e necessidades, torna-se difícil pensar em estratégia formativa que não seja em forma de cascata. 

Entretanto, há necessidade de repensar a concepção dessa cascata; há necessidade de repensar 

o entendimento dos profissionais, sejam eles PCNPs, PCPs ou educadores; há necessidade de 

repensar todas as instâncias, para que assim se respeitem os conhecimentos e as necessidades 

formativas de cada DE.  

Uma vez tendo a concepção de formação clara, acredito que a estratégia formativa possa 

ser flexível e atender a todos. Faz-se necessário, portanto, incluir em cada nível dessa “cascata” 

as contribuições de Imbernón (2010) sobre as reflexões necessárias à formação continuada dos 

educadores; deve-se assegurar as reflexões sobre os conhecimentos construídos. 

Agora que discorri sobre a formação em cascata, preciso falar de um personagem 

importante que atua nas OTs. Em cena, o PCNP. Professor efetivo ou em situação estável na SEE-

SP, esse educador pode ser designado para a função de PCNP, dentro de sua área de formação. 

Tal profissional atua nas DEs e tem as seguintes atribuições (SÃO PAULO, 2020, s/p): 

 

II – das atribuições: 

a) proporcionar aos PCs a reflexão sobre a metodologia da observação de sala e os 

princípios que a efetivam na prática; 

b) promover a construção de instrumentos colaborativos e de indicadores 

imprescindíveis ao planejamento, à efetivação da observação, ao feedback e à 

avaliação; 

c) acompanhar o processo de ensino e aprendizagem nas unidades escolares, bem 

como o desempenho de gestores, professores e alunos; 

d) verificar os registros de observação realizados pelo PC da unidade escolar sobre a 

Gestão da Sala de Aula, para análise e monitoramento de ações de formação; 

e) realizar ações de formação para os professores visando à implementação do 

currículo e colaborando na construção e no desenvolvimento de situações de 

aprendizagem; 
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f) analisar as metas definidas na proposta pedagógica das escolas e os resultados 

educacionais atingidos, a fim de indicar estratégias que visem à superação das 

fragilidades detectadas na verificação: 

f.1 – dos resultados atingidos, identificando quais as habilidades a serem priorizadas; 

f.2 – dos Planos de Ensino/Aula dos professores, identificando a relação existente 

entre as habilidades/competências pretendidas e os conteúdos relacionados nos Planos 
de Ensino/ Aula; g) promover orientações técnicas com a finalidade precípua de 

divulgar e orientar o planejamento, a organização e a correta utilização de materiais 

didáticos, e recursos tecnológicos disponibilizados nas escolas; 

h) acompanhar os processos formativos desenvolvidos pelo PC da unidade escolar, a 

fim de: 

h.1 – verificar o Plano de Formação Continuada do PC, bem como os registros das 

reuniões nos horários de trabalho pedagógico coletivo, para identificação das formas 

de implementação do currículo; 

h.2 – verificar o cumprimento das ações de formação contempladas no Plano de 

Formação Continuada do PC, em sua participação nas reuniões nos horários de 

trabalho pedagógico coletivo; 

h.3 – realizar intervenções pedagógicas, oferecendo contribuições teóricas e/ou 

metodológicas que visem à construção do espaço dialógico de formação; 

h.4 – analisar os materiais didáticos e paradidáticos, identificando sua relação e 

pertinência com o currículo e seu efetivo uso; 

III- de sua atuação, a fim de atender com eficiência e eficácia às demandas peculiares 

à área/disciplina pela qual é responsável. 

VI- Da Jornada de Trabalho A carga horária a ser cumprida pelo docente para o 

exercício da função de Professor Coordenador do Núcleo Pedagógico será de 40 horas 

(quarenta) horas semanais no desenvolvimento das ações em diferentes horários e dias 

da semana de acordo com as especificidades dos diversos projetos e/ou áreas de 

atuação, bem como para ações que exijam deslocamento, para formação em outro 

município para atender as necessidades da Diretoria de Ensino. 

 

Pode-se observar que há muitas atribuições para esses profissionais, e manter o vínculo 

com os PCPs, de forma a garantir a reflexão nas OTs, não parece algo fácil. Sobre as atribuições 

dos PCNPs, Pessoa (2019, p. 14660) ressalta que: 

 

[...] há o atendimento a professores, reuniões do Núcleo Pedagógico, 

acompanhamento de projetos, organização de materiais didáticos para as escolas, 

visitas, elaboração de registros e relatórios, participação em eventos promovidos pela 

DE, condução de cursos etc.), o que o obriga a otimizar o seu tempo do modo como 

lhe é possível e o distancia daquilo que é desejável ou esperado para formação. 

 

Preocupam-me todas essas atribuições dos PCNPs, e ainda a possível interpretação de 

que o presente estudo deseja “avaliar” seu trabalho. Sei que toda a pressão sofrida pelos PCNPs 

e toda a fragilidade da formação em cascata podem resultar na visão que os PCPs têm das OTs, 

por isso não quero sugerir que o único responsável pelas OTs sejam os PCNPs. Esses 

profissionais são parte de toda a engrenagem da SEE-SP e são tão importantes quanto os PCPs 

e os educadores. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Neste capítulo, apresentarei as escolhas metodológicas feitas neste estudo, 

especificamente o tipo de pesquisa, os instrumentos de produção das informações, os sujeitos 

que participaram da investigação e os procedimentos de análise dos dados. 

 

3.1 A pesquisa qualitativa e os instrumentos de produção de informações 

 

Optei pela abordagem qualitativa para embasar metodologicamente esta pesquisa, por 

acreditar que, atualmente, a educação necessita de abordagens que partam da realidade dos 

indivíduos que a constroem, ou seja, penso que a academia precisa estar junto dos educadores 

e dos gestores, inclusive no que diz respeito à prática de pesquisa. Por se tratar de um estudo 

que valoriza a visão dos PCPs acerca de sua formação continuada em serviço, creio que a 

abordagem qualitativa traz mais possibilidades de construção e interpretação dos dados. 

A perspectiva de pesquisa que apresento permite incluir os sujeitos pesquisados, 

perceber como veem o objeto de pesquisa e qual é a contribuição desse objeto para sua prática. 

Desta forma, precisei me embasar em uma concepção de pesquisa e ter instrumentos de estudo 

que colaborassem para alcançar meus objetivos.  

Sendo assim, como já sublinhei em linhas anteriores, destaco que este estudo pretende 

colocar os sujeitos de pesquisa em primeiro plano, considerando seu mundo, seus valores, suas 

percepções, suas críticas. A esse respeito, Imbernón (2010, p. 55) afirma que: “A formação 

continuada de professores, a análise da complexidade dessas situações problemáticas, 

necessariamente requer dar a palavra aos protagonistas da ação [...]”. Nessa direção, acredito 

que os PCPs sejam protagonistas da ação em sua formação continuada, por isso quis ouvi-los, 

entendê-los e perceber, junto com eles, como se dá essa formação. 

O presente estudo é desenvolvido, como já explicado nas linhas iniciais desta 

dissertação, por um educador de uma escola pública estadual, que, ao observar a atuação dos 

PCPs, percebeu a importância de estudar sua formação, dando destaque para as OTs, pois isso 

implica sua ação docente.  

Após discorrer sobre a abordagem qualitativa, apresentarei agora os rumos desta 

investigação.  

Acredito que os sujeitos de pesquisa, os PCPs, são importantes atores nas escolas 

estaduais, e suas visões interessam-me, pois é a partir de suas percepções que refletirei sobre o 

objeto deste estudo, que é a avaliação dos CPs sobre as OTs.  
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Para realizar as discussões sobre a percepção dos PCPs envolvidos, elegi dois 

instrumentos para produção das informações: a entrevista reflexiva (ALMEIDA; PRANDINI; 

SZYMANSKI, 2018; SZYMANSKI, 2000), realizada com três PCPs, e o questionário 

(MIELZINSKA, 1998), respondido por 28 PCPs. 

 

3.2 A entrevista reflexiva 

 

A entrevista reflexiva (ALMEIDA; PRANDINI; SZYMANSKI, 2018; SZYMANSKI, 

2000) apresentou-se para mim como a forma mais eficaz para atingir os objetivos desta 

pesquisa, uma vez que esse instrumento me possibilita apreender as concepções de formação 

dos sujeitos, o que faz parte dos objetivos do estudo, e a refletir sobre as falas dos participantes 

e do entrevistador, trazendo-me mais possibilidades de análise e compreensão da formação 

continuada dos PCPs. 

Considerando que o objetivo geral desta pesquisa é compreender como os Professores 

Coordenadores Pedagógicos percebem as Orientações Técnicas advindas do Núcleo 

Pedagógico de uma Diretoria de Ensino, um instrumento fechado e padronizado, com perguntas 

diretas, não me traria as informações necessárias para essa compreensão e essa reflexão. 

Neste momento, amparo-me também em Lüdke e André (2018), que se debruçaram, 

entre outros, sobre as entrevistas como instrumentos de produção de informações. 

É importante lembrar que, com as entrevistas reflexivas, a reflexão é construída tanto 

por quem entrevista como por quem é entrevistado, o que muito me interessa. Conforme disse 

no início desta dissertação, e frequentemente saliento, sou educador da educação básica que 

percebeu a importância da atuação dos PCPs em minhas práticas pedagógicas, e acredito que, 

sem formação continuada, não há sucesso nessas intervenções. Sendo assim, a reflexão de quem 

pesquisa também precisa ser levada em consideração. 

Desta forma, percebo a importância de traçar um panorama sobre a entrevista 

reflexiva. Para isso, quero pensar nos objetivos e objeto deste meu estudo à luz de Banister 

(1994, apud SZYMANSKI, 2000, p. 194), para quem: “A entrevista tem sido empregada em 

pesquisas qualitativas como uma solução para o estudo de significados subjetivos e de tópicos 

complexos demais para serem investigados por instrumentos fechados num formato 

padronizado”. 

Szymanski (2000, p. 195) nos traz uma importante informação sobre entrevistas:  
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Partimos da constatação de que a entrevista face a face é fundamentalmente uma 

situação de interação humana, na qual estão em jogo as percepções do outro e de si, 

expectativas, sentimentos, preconceitos, interpretações e constituição de sentido para 

os protagonistas entrevistador/es e entrevistado/s. 

 

As palavras da autora fazem-me pensar em como essa abordagem metodológica é 

importante para este estudo, pois quero compreender as percepções do outro e de mim, uma vez 

que também reflito sobre minha formação continuada como educador. Também disse nesta 

dissertação que quero colocar os sujeitos de pesquisa como protagonistas e respeitá-los como 

profissionais que são importantes para o processo de ensino-aprendizagem. 

Como expresso desde o título desta dissertação, quero refletir sobre a formação 

continuada em serviço de PCPs, e a abordagem qualitativa, tendo como especificidade a 

entrevista reflexiva, faz-se indispensável. Quero refletir sobre meu objeto de estudo, e esse 

momento deve ser de reflexão para quem entrevista e para quem é entrevistado. Sobre isso, 

Szymanski (2000, p. 195) destaca: 

 

Acreditamos e nossa experiência tem demostrado isso, que a entrevista também se 

torna um momento de organização de ideias e de construção de um discurso para um 

interlocutor. Isso já caracteriza o caráter recorte da experiência e reafirma a situação 

de interação como geradora de um discurso particularizado. Esse processo interativo 

complexo tem um caráter recorrente, num intercâmbio contínuo de significados e os 
sistemas de crenças e valores, perpassados por emoções e sentimentos. O termo 

“reflexivo” tem sido usado sempre que ocorre esse processo recorrente. 

 

Quero refletir com os sujeitos, organizar as ideias com eles, e isso trará a este estudo 

mais informações sobre o objeto pesquisado. 

No capítulo anterior, discuti bastante sobre a reflexão na formação continuada de 

educadores, adequando tal discussão para esta pesquisa, ou seja, para a formação continuada de 

CPs. Nesse sentido, minha escolha metodológica também se encontra nesse contexto. Vejamos 

o que diz Szymanski (2000, p. 197) sobre isso: 

 

Reflexividade tem, aqui, também o sentido de refletir a fala de quem foi entrevistado, 

expressando a compreensão da mesma pelo entrevistador e submeter tal compreensão 

ao próprio entrevistado que é uma forma de aprimorar a fidedignidade ou, como 

lembra Mielzinska (1998), “assegurar-nos que as respostas obtidas sejam 

‘verdadeiras’ – isto é, não influenciadas pelas condições de aplicação e conteúdo do 

instrumento” (p. 132), ou pelo menos, não tão influenciadas. Ao deparar-se com sua 

fala, na fala do pesquisador, há possibilidade de um movimento reflexivo – o 

entrevistado pode voltar para a questão discutida e articulá-la de uma outra maneira, 
uma nova narrativa, a partir da narrativa do entrevistador. 

 

Tal citação é muito importante para este estudo, por isso a tratarei com o respeito que 

ela merece e irei analisá-la por trechos. 
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No início da citação, pode-se observar a importância que Szymanski (2000) dá ao 

entrevistado e ao que ele se diz. Ao mencionar que o entrevistador submete ao entrevistado sua 

compreensão, a autora está nos fazendo refletir sobre o que ela e outras autoras chamam de 

“expressão de compreensão” (ALMEIDA; PRANDINI; SZYMANSKI, 2018, p. 34). Tratarei 

desse conceito mais à frente, quando for apresentar a estrutura da pesquisa. Neste momento, 

cabe-me lembrar do respeito e da horizontalidade que estão presentes em toda a teoria da 

entrevista reflexiva, que também se constituem um dos cuidados que tenho nesta pesquisa.  

Na continuidade de seu texto, a autora mostra-nos a possibilidade de reflexão, ao 

destacar que é no diálogo e na volta à questão discutida que há possibilidade de uma nova 

narrativa. Deste modo, a entrevista reflexiva mostra-se mais que uma abordagem metodológica. 

Tentei realizar com os sujeitos de pesquisa uma entrevista não estruturada, ou seja, não 

houve rigidez de um roteiro com perguntas fechadas; o que propus foi uma “conversa” sobre a 

formação continuada dos PCPs. A esse respeito, Lüdke e André (2018, p. 39) apontam o 

seguinte: “Especialmente nas entrevistas não totalmente estruturadas, onde não há a imposição 

de ordem rígida de questões, o entrevistado discorre o tema proposto com base nas informações 

que ele detém e que no fundo são a verdadeira razão da entrevista”. 

Essas autoras mostram, mais uma vez, como a entrevista está em consonância com este 

estudo, considerando que quero conhecer as percepções que os sujeitos têm de sua formação 

continuada, para a partir delas refletir. 

 

3.2.1 Os participantes da entrevista reflexiva 

 

A presente pesquisa foi realizada em uma cidade da Região Metropolitana de São Paulo, 

com PCPs vinculados a uma DE que atende a três municípios dessa região. Trata-se de uma DE 

com grande número de escolas que atendem o EF (anos iniciais e anos finais) e o EM.  

Os critérios de seleção dos sujeitos foram: tempo na coordenação (mínimo de 2 anos) e 

atuação nos anos finais do EF e no EM. 

Dentro dos critérios estabelecidos, também contei com a disponibilidade do sujeito de 

participar da entrevista, pois, em tempos tão difíceis como estes de pandemia, em que a 

comunicação tem ocorrido apenas de forma online, e as tarefas se sobrepõem umas às outras o 

tempo inteiro, devo dizer que não foi tarefa fácil encontrar sujeitos com disponibilidade para 

participar da entrevista. 

Por ser educador de uma escola estadual e por não ter contato direto com outros PCPs, 

além do que trabalha na escola em que atuo, minha abordagem deu-se de forma individual. 
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Primeiramente, contatei a direção e a coordenação pedagógica da unidade escolar; sendo 

autorizada a realização da pesquisa, o passo seguinte foi agendar a entrevista com o PCP. 

No total, este estudo contou com a participação de três PCPs, cujos dados são 

apresentados a seguir (Quadro 1): 

 

Quadro 1 - Participantes da entrevista reflexiva 

Sujeito3 Graduação 
Tempo no 

magistério 

Tempo na 

coordenação 

Júlia Letras 14 anos 9 anos 

Débora Matemática 29 anos 15 anos 

Roberto Sociologia 10 anos 3 anos 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A primeira participante foi Júlia, PCP experiente que já atuou em diferentes níveis da 

educação básica e participou de diferentes projetos da SEE-SP. Contatada por mim pelo 

aplicativo WhatsApp, desde o início Júlia aceitou participar da entrevista, entretanto, devido à 

época do ano (dezembro de 2020), tive dificuldade para agendá-la. Apesar do cotidiano 

estressante de PCP, Júlia conseguiu me conceder a entrevista em seu horário de almoço 

(Apêndice B). 

Tive a mesma dificuldade para agendar a devolutiva com Júlia (segunda entrevista). Ao 

contatá-la pelo WhatsApp em janeiro de 2021, Júlia me informou que estava com Covid-19 e 

que, naquele momento, preferia não falar, pois estava se recuperando. Diante disso, preferi 

apenas informá-la de que tinha enviado a transcrição de nossa entrevista por e-mail e que estava 

à disposição para qualquer informação. 

A segunda participante foi Débora, e a entrevista com ela foi uma grata surpresa. O 

contato com Débora também foi realizado pelo WhatsApp, e ela aceitou o convite prontamente, 

pedindo apenas que a entrevista fosse realizada na escola. Ao chegar à unidade escolar para 

entrevistá-la, percebi que, por ser muito grande, a unidade contava com dois PCPs, Débora e 

Roberto. Foi então que decidi também convidar Roberto para participar do estudo. Ele aceitou, 

disse-me que assistiria à entrevista de Débora e que, após, também me concederia uma 

entrevista. Entretanto, ao longo da entrevista de Débora (Apêndice C), Roberto acabou 

concordando com sua parceira em alguns momentos e também fez algumas colocações, o que 

 

3 Todos os nomes de sujeitos participantes desta pesquisa são fictícios. 
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não se constituiu um problema, pois, segundo Almeida, Prandini e Szymanski (2018, p. 18 – 

Grifo meu): “Como procedimento de pesquisa, pode-se considerar uma entrevista semidirigida 

[...] em encontros individuais ou coletivos”.  

Os dois PCPs deixaram claro em suas falas que há uma parceria real e direta entre eles. 

Percebi que, enquanto Débora falava, Roberto concordava, dando sinais corporais de aceitação 

da fala da colega. O mesmo aconteceu enquanto Roberto falava. Tal concordância atingiu seu 

ápice quando Roberto interagiu com o entrevistador e a entrevistada, concordando oralmente 

com sua colega. 

Acredito que as reflexões construídas nesse encontro serviram para ampliar a visão 

sobre as OTs, tanto dos entrevistados quanto do entrevistador. Tratarei mais adiante da reflexão 

dos PCPs durante as entrevistas, mas percebo uma reflexão sobre as OTs mais consistente e 

direta na entrevista de Débora e Roberto do que na realizada com Júlia. Uma possível 

explicação pode ser a parceria que há entre os dois PCPs. Durante a entrevista, eles se olhavam, 

concordavam. Roberto até interferiu algumas vezes na entrevista da colega para concordar e 

acrescentar. Mais adiante também, veremos que parte dessa reflexão que aconteceu com o par 

advém de decisões tomadas em conjunto pelos dois PCPs nas OTs, como eles deixam claro na 

entrevista. Já Júlia, por ser a única PCP de sua escola, parece não conseguir articular seus 

conhecimentos com outros colegas da mesma função. 

Apesar de ter a participação de Roberto na entrevista de Débora, o que contribuiu para 

as reflexões, preferi encerrar essa primeira entrevista e iniciar outra com Roberto (Apêndice E). 

Assim como ocorreu antes, Débora também participou da entrevista de Roberto e fez algumas 

colocações. Pude perceber que os dois PCPs se articulam e formam uma equipe sólida, com 

reflexões presentes e fecundas. 

As entrevistas de devolutiva com Débora e Roberto (Apêndices D e F) aconteceram em 

janeiro de 2021, por meio do WhatsApp. Após várias leituras e releituras das entrevistas 

iniciais, percebi que poderia fazer algumas perguntas na devolutiva, então aproveitei o 

momento para fazê-las. 

 

3.2.2 Procedimento para as entrevistas reflexivas 

 

Por estarmos vivendo um momento de pandemia, em que as reuniões de pessoas devem 

ser evitadas, recorri a plataformas e aplicativos de comunicação online, como é o caso do 

WhatsApp, que se mostrou eficaz para a realização de chamadas de vídeo, mensagens escritas 
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e gravadas. Assim, consegui respeitar os protocolos de segurança sugeridos pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS). 

Com base em Almeida, Prandini e Szymanski (2018) e Szymanski (2000), a realização 

das entrevistas tiveram as seguintes etapas, após a autorização da direção da escola e o aceite 

dos sujeitos de pesquisa: 

• Contato inicial: apresentação do entrevistador e do contexto da pesquisa; agradecimento 

pelo aceite de participação; solicitação de autorização para a gravação das falas e 

posterior transcrição, assegurando o anonimato dos sujeitos (Apêndice H). 

• Aquecimento: nessa fase da entrevista, realizei “uma apresentação mais pessoal e o 

estabelecimento de um clima mais informal” (SZYMANSKI, 2000, p. 201). Como 

sublinhei em linhas anteriores, eu não tinha a intenção de verticalizar a entrevista, por 

isso a criação de um clima mais informal foi necessário. Nesse momento, pedi que os 

entrevistados se apresentassem, falassem um pouco sobre sua formação, seu tempo na 

rede estadual, enfim sobre seu histórico profissional. 

• Questão desencadeadora: a questão desencadeadora é importante para o sujeito de 

pesquisa e para o entrevistador. Conforme destaca Szymanski (2000, p. 203): 

 

Ela deve ser o ponto de partida para o início da fala do participante, focalizando o 

ponto que se quer estudar e, ao mesmo tempo, ampliando o suficiente para que ele 

[entrevistado] escolha por onde quer começar. Com isso já teremos um 

direcionamento das reflexões do entrevistado [...]. 

 

Nesse momento da entrevista, propus a seguinte questão desencadeadora: “Gostaria que 

você me contasse como você vê a Orientação Técnica (OT) que você recebe na DE, pensando 

na sua função de PCP”. Dei destaque à palavra “como”, para que o entrevistado se sentisse livre 

para formular sua narrativa; para que se percebesse livre para falar realmente qual era sua visão 

da OT. Assim, acredito que me aproximei mais da avaliação dos PCPs em relação às OTs, foco 

deste estudo. 

A partir da questão desencadeadora, houve questões de expressão da compreensão e 

sínteses (SZYMANSKI, 2018), que serão conceituadas um pouco à frente (Quadro 2). É 

importante lembrar que a entrevista reflexiva não segue um roteiro fechado, por isso apenas a 

questão desencadeadora foi igual para todos os sujeitos; a partir dela, as demais questões foram 

diferentes.  

Para auxiliar na compreensão dos diferentes tipos de questões feitas ao longo das 

entrevistas, produzi a síntese a seguir (Quadro 2). Fiz isso para que as teorias de Almeida, 
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Prandini e Szymanski (2018) e Szymanski (2000) fossem asseguradas na prática das entrevistas 

reflexivas. O quadro não apenas auxiliou a mim; certamente auxiliará o leitor na compreensão 

da análise realizada, que será apresentada e discutida no próximo capítulo.  

 

Quadro 2 - Tipos de questões que apareceram durante as entrevistas 

Questão Explicação 

Desencadeadora 
É o ponto de partida para o começo da fala do sujeito, 

focando no assunto do estudo. 

Expressão da compreensão 
O entrevistador apresenta ao sujeito a compreensão 

que tem sobre a comunicação do entrevistado.  

Esclarecimento 

O entrevistador solicita mais informações sobre a 

comunicação do sujeito, quando esta não lhe parecer 

clara. 

Focalizadora 
O entrevistador sutilmente faz o entrevistador voltar 

ao foco da entrevista. 

De aprofundamento 

O entrevistador percebe que o entrevistado pode 

aprofundar uma questão que foi focada de modo 

superficial. 

Fonte: elaborado por mim com base em Almeida, Prandini e Szymanski (2018). 

 

Não há uma sequência estabelecida para as questões, podendo haver, por exemplo, mais 

de uma questão focalizadora, pois as questões são construídas no desenvolvimento da 

entrevista, de acordo com as necessidades de entendimento do entrevistador. 

Sobre o desenvolvimento das entrevistas, cabe lembrar que tive muita dificuldade para 

conseguir organizar junto aos entrevistados um momento que não os atrapalhasse em suas 

rotinas. Isso se deve à época do ano letivo que tentei iniciar as entrevistas. Estávamos em 

meados de dezembro, mês em que a quantidade de trabalho aumenta nas escolas, o que foi 

agravado por todas as mudanças impostas pela pandemia que se instalou no mundo. Tive, por 

exemplo, uma entrevista realizada no horário de almoço de uma PCP, que gentilmente me 

atendeu. Para a segunda entrevista, a devolutiva, tive as mesmas dificuldades para encontrar o 

melhor momento, desta vez por ser janeiro e alguns coordenadores estarem em recesso, ou, no 

caso de Júlia, por estar se recuperando da Covid-19. 
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Após ter realizado as entrevistas, seguindo as orientações de Almeida, Prandini e 

Szymanski (2018), parti para as seguintes etapas, antes da categorização dos assuntos: 

• Transcrição das entrevistas; 

• Leituras e releituras; 

• Devolução das entrevistas. 

As leituras e as releituras do material foram essenciais para que as informações fossem 

apreendidas por mim aos poucos. Li, no mínimo, quatro vezes cada entrevista, para que me 

familiarizasse mais com os dados. Nessa direção, Almeida (2012, p. 24) ressalta: 

 

O primeiro passo é a leitura do texto todo para familiarizar-se com seu conteúdo. [...] 

Lê tantas vezes quanto o necessário para ganhar intimidade com o texto. Uma vez que 

o sentido do todo foi apreendido, e como é impossível analisá-la de uma só vez, o 

pesquisador volta ao começo do texto mais uma vez e passa a identificar momentos 

distinguíveis da totalidade do texto. 

 

Após as diversas leituras das entrevistas, percebi assuntos recorrentes entre os 

entrevistados, que se relacionavam com os objetivos deste estudo e que foram associados com 

o objeto de pesquisa, as OTs. 

Contei com o auxílio de Almeida, Prandini e Szymanski (2018), que orientam sobre a 

importância da devolução das entrevistas. Segundo as autoras, essa etapa refere-se à “exposição 

da compreensão do entrevistador sobre a experiência relatada pelo entrevistado, e tal 

procedimento pode ser considerado como um cuidado em equilibrar as relações de poder na 

situação de pesquisa” (ALMEIDA; PRANDINI; SZYMANSKI, 2018, p. 52). 

As entrevistas aconteceram em dezembro de 2020; as transcrições e as primeiras leituras 

do material encerraram-se em janeiro de 2021. Desta forma, entrei em contato com os sujeitos 

de pesquisa pelo WhatsApp e enviei mensagens escritas e gravadas sobre a devolutiva das 

entrevistas. A transcrição de cada entrevista foi enviada por e-mail para cada sujeito.  

É importante lembrar que a comunicação via WhatsApp se justifica por dois motivos: a 

pandemia de Covid-19, que impede o contato social e a reunião de pessoas, e o período de 

férias/recesso escolar. 

Os contatos, como já sublinhei em linhas anteriores, foram realizados de forma 

individual, o que me trouxe ainda mais preocupação e dificuldade. 
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3.2.3 Procedimentos para análise e discussão das informações advindas das entrevistas 

reflexivas 

 

Após a devolutiva das entrevistas, retomei o material para novas releituras, a fim de 

apreender as falas dos sujeitos. 

Em um momento seguinte, criei um quadro analítico para cada entrevista (Apêndice G), 

com quatro colunas. Na primeira coluna, transcrevi as falas dos entrevistados na íntegra. Na 

segunda coluna, escrevi as explicitações dos significados. Na terceira coluna, inseri o tema, 

para, finalmente, chegar às categorias, que foram colocadas na quarta coluna.  

Vale comentar que a explicitação de significados é a compreensão do entrevistador 

sobre a fala do entrevistado. Sobre isso, acredito ser importante mencionar que usei cores 

diferentes para identificar o que eu compreendi da fala do sujeito, portanto, há uma espécie de 

legenda no referido quadro, na qual as cores designadas para cada explicitação de significados 

são usadas para delimitar o trecho da fala do entrevistado em que houve a compreensão. Isso 

também pode ser visto na categoria à qual a fala está associada, pois usei a mesma cor para 

ilustrar a associação. 

Para criar as categorias, amparei-me em Almeida, Prandini e Szymanski (2018, p. 77): 

“Relendo a coluna ‘explicitação de significados’, foram reunidos os que se referiam a um 

assunto comum, resultando daí a categoria [...]”.  

Tal percurso durou dias e foi exaustivo, pois à medida em que eu lia cada entrevista e 

percebia cada significado, outros campos se abriam. Essa abertura ampla pode ser perigosa se 

nos esquecermos de nossos objetivos, por isso, durante todo esse percurso, mantive-me atento 

a cada um deles. 

 

3.3 O questionário 

 

Com a intenção de atingir os objetivos propostos nesta pesquisa, elegi o questionário 

como mais um instrumento de produção de informações, para refletir sobre o que dizem os 

PCPs de uma DE da Região Metropolitana de São Paulo sobre as OTs de que participam. 

Vale lembrar que, no capítulo 2, tratei da concepção de formação continuada, a qual se 

dá de muitas maneiras. Entretanto, reitero que estou estudando apenas uma possibilidade da 

formação continuada de PCPs, que são as OTs. Neste estudo, analisarei as percepções que esses 

profissionais têm dessas reuniões, que estão entre as possibilidades de formação continuada da 

SEE-SP. 
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Neste momento, para tratar do questionário, busco subsídios em Mielzynska (1998), que 

traz importantes contribuições sobre esse instrumento de produção de informações. Destaco o 

que menciona a autora sobre ele: 

 

[...] o questionário é um instrumento não só muito poderoso, mas muitas vezes o único 

ao nosso alcance. A crescente popularidade dos questionários explica-se pelo fato de 

que essa teoria de amostragem de tratamento dos dados modernos permitem 

generalizações bastante seguras com base em amostras relativamente pequenas 

(MIELZYNSKA, 1998, p. 129). 

 

Assim, estou em consonância com o que aponta a autora, pois quero discutir as 

percepções dos PCPs sobre as OTs. Por isso acredito que esse instrumento pode colaborar muito 

com os objetivos deste estudo. 

Antes da produção do questionário, levei em consideração as orientações de Mielzynska 

(1998, p. 5), que diz: “Em geral, devemos nos contentar com a validade lógica, validade do 

constructo: o pesquisador examina cuidadosamente o questionário para verificar se as perguntas 

correspondem as suas intenções, se vão levar às respostas relevantes a seu problema”. 

Atento ao que a autora aponta, escolhi duas questões abertas para a construção do 

questionário. Assim, “[...] as perguntas são pré-estabelecidas e formuladas, mas o respondente 

escolhe a forma e o conteúdo das respostas” (MIELZINSKA, 1998, p. 7). Tais questões 

relacionam-se diretamente com o objeto de pesquisa e com os objetivos deste estudo, os quais 

relembro a seguir: 

• Objetivo geral: compreender como os Professores Coordenadores Pedagógicos 

percebem as Orientações Técnicas advindas do Núcleo Pedagógico de uma Diretoria de 

Ensino. 

• Objetivos específicos: 

✓ Identificar como a formação via Orientação Técnica realizada pela Diretoria de 

Ensino é recebida pelos Professores Coordenadores Pedagógicos, na percepção 

deles; 

✓ Identificar como os Professores Coordenadores Pedagógicos se percebem a 

partir das Orientações Técnicas; 

✓ Apreender, nos depoimentos dos Professores Coordenadores Pedagógicos, 

possíveis sugestões à Diretoria de Ensino, no tocante às Orientações Técnicas. 
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Também criei duas questões fechadas para obter as respostas apenas dos sujeitos que 

interessavam a este estudo: PCPs com experiência mínima de dois anos e que atuassem nos 

anos finais do EF e no EM. 

A versão final do questionário foi a seguinte (Quadro 3): 

 

Quadro 3 - Versão final do questionário 

1. Há quanto tempo você está na coordenação pedagógica? 

2. Em quais segmentos você atua na coordenação pedagógica? Pode 

assinalar mais de uma alternativa: 

A. Ensino Fundamental (Anos Iniciais) 

B. Ensino Fundamental (Anos Finais) 

C. Ensino Médio 

D. Educação de Jovens e Adultos 

3. As Orientações Técnicas (OTs) das quais você participou no Núcleo 

Pedagógico contribuíram com sua atuação como Coordenador 

Pedagógico? Justifique. 

4. Quais sugestões você daria para que as OTs contribuíssem com sua 

atuação como Coordenador Pedagógico? 

Fonte: elaborado pelo pesquisador. 

 

Ainda com relação à construção do questionário, estive atento à sua diagramação, pois 

fiquei preocupado com o fato de se as pessoas que o receberiam teriam interesse ou não em 

respondê-lo. Assim, quis elaborar um questionário simples, claro e atraente. Tal preocupação 

também foi manifestada por Reis et al. (2015, p. 1396), conforme se observa a seguir: 

 

[...] reformulamos a diagramação da apresentação do questionário, cuidando para que 

a mesma favorecesse tanto os respondentes quanto os pesquisadores. Na literatura 

consultada, o cuidado com a forma gráfica do questionário possui uma importância 

relevante tanto para garantir facilidade de respondê-lo, quanto na sua correção, 

codificação e processamento. 

 

No presente estudo, tal preocupação se deu porque as pessoas receberam um link de 

acesso ao questionário, ou seja, ele não foi impresso, o que poderia ocasionar equívocos e 

distorções. 
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3.3.1 A seleção dos sujeitos para preenchimento do questionário 

 

Criei um formulário no Google Forms e gerei um link, que foi enviado de forma rápida 

e simultânea a várias pessoas, pois utilizei para isso diversos aplicativos de comunicação, como 

e-mail, WhatsApp, entre outros. Atualmente, tem sido cada vez mais comum recebermos links 

como esse para respondermos a diversas pesquisas. Na área da educação, estamos acostumados 

com isso. Principalmente após o início da pandemia, esse tipo de ação intensificou-se nos 

aplicativos e nas redes sociais. 

Sendo assim, entrei em contato com uma CP e solicitei a ela que colocasse o 

questionário em um grupo de CPs do WhatsApp. Imaginei que pudesse haver grupos diferentes 

de PCPs nesse aplicativo. Fiz o mesmo com outras duas coordenadoras, e percebi que, de fato, 

havia mais grupos de PCPs. Dessa forma, o questionário chegou a muitos CPs, de diferentes 

grupos, mas da mesma DE, ou seja, não fugi dos critérios estabelecidos no início deste estudo. 

O questionário foi disponibilizado e respondido em janeiro de 2021. 

Recebi 42 respostas ao questionário proposto. Uma feliz surpresa, pois não houve 

interferência dos PCNPs nem da DE no pedido, e eu tinha receio de que os dados ficassem 

comprometidos, caso os PCPs recebessem a demanda por meio deles. Felizmente, as respostas 

vieram de coordenadores que queriam participar do estudo. A grande adesão de participação 

levou-me a suscitar alguns questionamentos: será que os PCPs se viram representados nas 

perguntas? Será que perceberam que o questionário poderia ser uma possibilidade de manifestar 

sua voz e seus interesses? Será que essa participação é evidência de que existe uma rede de 

apoio entre eles? O fato é que a quantidade de respostas me ofereceu mais dados para análise. 

Por fim, levando-se em consideração os critérios para seleção dos participantes 

(Apêndice J), foi possível selecionar as respostas de 28 sujeitos, as quais constituem o corpus 

de análise deste estudo, juntamente com as três entrevistas realizadas. 

 

3.3.2 Compreendendo os dados do questionário por meio da análise de conteúdo 

 

Para a análise do corpus constituído pelos 28 questionários, construí mais um quadro 

com três colunas (Apêndice K). Na primeira coluna, inseri apenas os sujeitos ativos, ou seja, 

aqueles que estão entre os critérios de participação desta pesquisa. Na segunda coluna, 

transcrevi na íntegra as respostas à questão 3 (Quadro 3). Na terceira coluna, transcrevi as 

respostas à questão 4 (Quadro 3). 
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Para a análise das respostas a essas duas questões, utilizei os pressupostos da Análise de 

Conteúdo (FRANCO, 2003), apoiando-me no que fez Silva (2019). Assim, utilizei “categorias 

mais amplas ou molares, para depois classificar os indicadores (categorias moleculares) em 

módulos interpretativos menos fragmentados” (FRANCO, 2003, apud SILVA, 2019 p. 108). 

Dessa forma li, as respostas das duas questões algumas vezes, para me familiarizar com as 

ideias dos PCPs. Em seguida, para cada pergunta, criei as macrocategorias e, depois, as 

microcategorias. 

Após ter feito a seleção dos sujeitos a partir dos critérios deste estudo, de fazer as leituras 

e as releituras das respostas, de construir o quadro com as respostas, na íntegra, dos sujeitos 

ativos, de levar em consideração o que fez Silva (2019), com auxílio de Franco (2003), cheguei 

às macro e às microcategorias, que serão discutidas e analisadas no capítulo a seguir. 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DAS INFORMAÇÕES  

 

Neste capítulo, apresentarei a análise e a discussão das informações produzidas nas 

entrevistas reflexivas e nos questionários, em três etapas, a saber: 

• 1ª etapa: informações produzidas nas entrevistas reflexivas; 

• 2ª etapa: informações produzidas nos questionários; 

• 3ª etapa: integração das aprendizagens construídas pelo pesquisador nas análises das 

entrevistas e dos questionários. 

 

4.1 Informações produzidas nas entrevistas reflexivas 

 

Para o início das discussões, acredito ser importante lembrar dos objetivos deste estudo, 

para que as informações façam sentido no contexto geral desta pesquisa: 

• Objetivo geral: compreender como os Professores Coordenadores Pedagógicos 

percebem as Orientações Técnicas advindas do Núcleo Pedagógico de uma Diretoria 

de Ensino. 

• Objetivos específicos: 

✓ Identificar como a formação via Orientação Técnica realizada pela Diretoria de 

Ensino é recebida pelos Professores Coordenadores Pedagógicos, na percepção 

deles; 

✓ Identificar como os Professores Coordenadores Pedagógicos se percebem a 

partir das Orientações Técnicas; 

✓ Apreender, nos depoimentos dos Professores Coordenadores Pedagógicos, 

possíveis sugestões à Diretoria de Ensino, no tocante às Orientações Técnicas. 

Apresento, a seguir, o quadro com os núcleos temáticos, que foi originado do quadro 

analítico (Apêndice G): 
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Quadro 4 - Núcleos temáticos (categorias) – Entrevistas 

Núcleos Temáticos Categorias 

OT: entre o vivido e o desejado 

Percepção: formação x informação 

Percepção: formação em cascata 

Percepção: o vivido 

Percepção: o desejado 

Percepção: PCNP a serviço da 

burocracia 

Atribuições do PCP: um, nenhum e cem 

mil?4 

Função do PCP 

Autoformação 

A heterogeneidade de formações 

Formação em cascata: acertos ou 

desacertos? 
A lógica da cascata 

Fonte: elaborado pelo pesquisador. 

 

Começarei com a discussão do primeiro tema que permeará toda a nossa discussão e 

que é a base das três entrevistas, fazendo-se presente nas falas dos sujeitos deste estudo: “OT: 

entre o vivido e o desejado”. Trata-se de um tema amplo, que permite a discussão de subtemas 

distintos, que aqui chamarei de categorias. São elas: 

• Percepção: formação x informação; 

• Percepção: formação em cascata; 

• Percepção: o vivido; 

• Percepção: o desejado; 

• Percepção: PCNP a serviço da burocracia.  

Nesse primeiro tema, tratarei das percepções que os coordenadores entrevistados têm 

das OTs de que já participaram. De forma direta ou indireta, consegui apreender em suas falas 

algumas percepções, as quais tratarei mais à frente.  

Já o segundo tema, “Atribuições do PCP: um, nenhum e cem mil”, discute as funções 

dos PCPs à luz das contribuições de Souza e Placco (2017), a partir do próprio termo de autoria 

 

4 O título deste núcleo foi extraído de Souza e Placco (2017). 
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delas, “um, nenhum e cem mil”, que o utilizam para discutir as diversas funções do CP na 

escola. Esse tema abrange três categorias: Função do PCP, Autoformação e A heterogeneidade 

de formações. 

Por fim, o tema “Formação em cascata: acertos e desacertos”, traz luz a partir das 

contribuições do quadro teórico desta dissertação e das reflexões que os coordenadores 

entrevistados fazem sobre as OTs.  

 

4.1.1 OT: entre o vivido e o desejado 

 

Os PCPs que participaram das entrevistas trouxeram, de forma direta e em diferentes 

momentos, suas intenções, expectativas e frustrações em relação às OTs de que participam. É 

possível perceber que eles têm clareza de que as OTs são positivas e necessárias às suas 

atuações nas escolas, entretanto, há arestas a serem aparadas, há possibilidades de 

transformação e ressignificação das OTs, a partir de suas percepções. 

Esse primeiro tema a ser discutido trata do vivido e do desejado pelos coordenadores. 

Suas percepções fomentaram muitas discussões e reflexões. Pude perceber, ao longo da análise, 

o quanto as OTs são importantes, o quanto a figura dos PCNPs é importante, e acredito que, 

futuramente, esses profissionais deverão ser estudados por mim no doutorado, pois são 

personagens que enriquecem muito a formação dos PCPs nas OTs. 

 

4.1.1.1 Percepção: formação x informação 

 

Durante as três entrevistas e no quadro com explicitação de significados, é possível 

perceber a incidência de falas sobre o teor das OTs. Percebo que os participantes, em momentos 

diferentes e com expressões distintas, referem-se a elas comentando sobre o “repasse” ou a 

“multiplicação” de informação, em detrimento da formação. Dentre as falas selecionadas para 

ilustrar essa categoria, está a da PCP Júlia: 

 

As OTs da DE, embora devessem ter um caráter formativo, há algum tempo, há alguns 

anos, elas têm um caráter informativo [...]. (Júlia) 

 

Júlia percebe que as OTs poderiam ser formativas, e posso inferir que ela nota que a 

informação não garante a formação. Outro ponto a ser destacado em sua fala é que o aspecto da 

informação perdura há algum tempo. A PCP percebe que isso não é recente. Por estar na 
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coordenação há nove anos e no magistério, há 14, Júlia tem condições de perceber as diferenças 

que as OTs apresentaram ao longo do tempo. 

Também é possível inferir que a coordenadora faz uma comparação – “há algum tempo, 

há alguns anos [...]” –, deixando transparecer que já houve momentos em que as OTs foram 

diferentes. 

A mesma ideia de tempo é passada pela PCP Débora, uma coordenadora ainda mais 

experiente, que tem possibilidades ainda maiores de trazer à tona suas percepções sobre as OTs:  

 

[...] que nem eu falei, ultimamente, é como se fala mesmo na educação bancária, 

deposita informação, informação. (Débora) 

 

A literatura e a legislação têm mostrado que as OTs não são necessariamente cursos 

com sequências formativas, certificação e pretensões amplas, mas, ainda assim, torna-se 

importante refletir sobre a percepção dos PCPs, por todos os motivos já elencados neste estudo. 

Sabemos que as OTs não são toda a formação continuada dos PCPs, mas, como eu já 

havia mencionado, com o auxílio de resoluções, as OTs são compreendidas pela SEE-SP como 

parte da formação continuada de seus servidores.  

A percepção que o PCP Roberto tem das OTs revela uma crítica: 

 

[...] então tem uma cara de formação, mas na verdade é informação. (Roberto) 

 

Tal crítica pode se dever ao fato de as OTs estarem no bojo das formações continuadas 

da SEE-SP. Ao mencionar que “tem uma cara de formação, mas na verdade é informação”, 

Roberto reforça que a informação não garante a formação. Posso inferir a partir da fala do PCP 

que informações podem ser passadas por e-mails, redes internas de comunicação e outras 

formas de diálogo que SEE-SP estabelece com as DEs e as escolas. A intencionalidade 

formativa das OTs, na percepção de Roberto, não é operacionalizada nas reuniões.  

Nessa direção, vejamos o que diz a PCP Júlia:  

 

[...] elas dão ciência de materiais formativos, disponibilizados pela SEE-SP e 

apontam os caminhos já detalhados, impostos ou elaborados pela SEE-SP. Então, do 

ponto de vista da formação do coordenador pedagógico, ela contribui no sentido da 

informação. (Júlia) 

 

Com esse trecho da fala de Júlia, percebe-se que as OTs, na visão da entrevistada, 

servem para dar ciência de algo já estabelecido e contribuem no sentido da informação. De todo 

modo, a coordenadora percebe que a informação contribui para sua formação, discussão que 
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farei mais à frente, pois, para os coordenadores entrevistados, a informação não resolve a 

formação.  

Ainda com relação à fala de Júlia, percebe-se uma crítica ao caráter informativo da OT 

que, segundo a PCP, acontece há algum tempo. É importante lembrar que Júlia, ao dizer “há 

algum tempo”, concorda com sua colega Débora, que disse que as OTs já foram diferentes, ou 

seja, já houve OTs em que o caráter informativo não se sobrepôs à formação. 

Na tentativa de compreender o que é informação e o que é formação, é possível inferir, 

no contexto das três entrevistas, que os PCPs percebem as OTs como enunciados “do que 

fazer”, como já vimos nos estudos correlatos que integram esta pesquisa, uma “receita” que não 

leva em consideração os “ingredientes” da própria escola. Não se trata de possibilitar reflexões 

sobre as iniciativas da SEE-SP, mas de apenas comunicar o que deve ser feito. Sobre a ausência 

de reflexão, Roberto aponta o seguinte: 

 

[...] o contrário a gente imagina que seja verdade; uma boa escola indígena que vá 

bem no Saresp provavelmente não deva ser uma boa escola, porque o histórico é 

diferente. Essas são as mediações que a gente precisa fazer e não tem com quem 

fazer; é um discurso esvaziado, e aí você imagina que se entre coordenadores a gente 

tem essa dificuldade que você falou... Mas tem espaço pra crítica? O pouco que tem 

a gente vê que a crítica é extremamente rebaixada. Imagina o que são esses nas 

escolas e aí a gente entende o nosso problema todo; ele é estrutural na verdade [...] 

(Roberto) 

 

Pode-se inferir que o PCP vê a OT com pouca oportunidade para reflexão. Ele nos 

apresenta um cenário diferente para cada escola, sendo assim, as formações continuadas devem 

respeitar tal especificidade e garantir as reflexões a partir delas.  

Sobre as realidades vividas por cada escola, assim nos ensina Azanha (1983, p. 365): 

 

Cada escola tem características pedagógico-sociais irredutíveis quando se trata de 

buscar soluções para os problemas que vive. [...] como é sentida e vivenciada por 

alunos, pais e professores, é o único ponto de partida para um real e adequado esforço 

de melhoria. 

 

O que Roberto aponta está próximo da orientação de Azanha (1983), pois cada escola 

há de pensar de forma diferente e todos os sujeitos envolvidos devem se colocar. Assim sendo, 

haverá distinções importantes em cada realidade. 

No início deste estudo, apresentei autores e, com o auxílio deles, pensei sobre a 

necessidade de reflexão na formação continuada de educadores. Acerca disso, Imbernón (2010, 

p. 94) destaca que: “Essa mudança será profunda quando a formação deixar de ser um espaço 

de ‘atualização’ para ser um espaço de reflexão”.  
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Na tentativa de não cair no terreno da contradição, acredito que a ideia de atualizar os 

PCPs por meio das OTs seja válida, mas o que nos é caro na citação de Imbernón (2010) é o 

tocante à reflexão. Não esqueçamos que, independentemente da estratégia formativa, o 

importante é a concepção de formação (SILVA, 2019). Mesmo que a SEE-SP reúna seus PCPs 

para atualizá-los, para informá-los, deve fazer isso a partir de concepções crítico-reflexivas, 

para que assim as informações façam sentido. 

Desde o início deste estudo, venho mencionando a palavra “reflexão”. Mas o que, de 

fato, é reflexão? Quero discuti-la no campo da educação, que é o que me interessa neste 

momento, mais precisamente no campo da formação continuada de educadores. Para isso, quero 

citar novamente Imbernón (2010), que nos indica que uma formação continuada reflexiva é 

aquela em que o educador pensa sobre a prática, revê a prática e, a partir disso, toma decisões.  

Para Zeichner (1993), uma formação reflexiva deve contar com a consciência sobre a 

prática, e não apenas a reprodução de passos ou procedimentos de outros.  

Chegamos então ao conceito de reflexão que uso ao longo deste texto. Esse 

entendimento é importante para que, na continuidade da análise, fique claro para o leitor que a 

prática reflexiva não pode ser construída por alguém que, de forma passiva, ouve e anota 

informações. 

Seguindo na análise, percebo que a PCP Débora se sente um depósito de informações:  

 

[...] simplesmente multiplicar, né, que nem eu falei, ultimamente, é como se fala 

mesmo na educação bancária, deposita informação, informação e... orientação de 

fato, né... (Débora) 

 

Percebo, na fala de Débora, que há distinção entre informação e orientação. Para a PCP, 

o ato de informar ou depositar informação, como na educação bancária, não significa orientar. 

Nesse sentido, encontro em Imbernón (2010, p. 40) um alerta: “[...] um dos motivos seja o 

predomínio ainda da formação de caráter transmissor, com a supremacia de uma teoria que é 

passada de forma descontextualizada [...]”. Nota-se que há consonância entre o que dizem o 

autor e a PCP Débora; ambos mencionam a simples transmissão de informações. 

Sobre a descontextualização de que trata o autor, assim comenta o PCP Roberto:  

 

[...] são 5 mil escolas no Estado, como se fosse a mesma realidade[...]. (Roberto) 

 

E continua: 
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[...] então, essa falta de mapeabilidade, que tem a ver com a visão mais administrativa 

do que educacional, é o que causa a limitação dessa OT. A gente passa simplesmente 

a gerenciar uma visão do que eles chamam de educação formatada, né... Então nossa 

função é aplicar o que vem, e não de fazer educação... (Roberto) 

 

Débora também fala de sua percepção relacionada à falta de contextualização: 

 

[...] quando a gente teve esses ATPCs de polo, era muito nítido que era uma coisa 

bem expansiva, uma coisa para o estado de São Paulo, então tinha cidades, escolas, 
que voltaram alguma parte no ensino presencial e a gente não ia voltar, e em nenhum 

momento eles fizeram algum tipo de adaptação pra essa nossa realidade. (Débora) 

 

Débora está dizendo que, durante o ano de 2020, algumas cidades do estado de São 

Paulo estavam autorizadas a voltar com o ensino presencial, mas que a cidade onde ela atua não 

iria voltar com essa modalidade, e que, mesmo assim, a OT foi a mesma para todos, dando à 

coordenadora uma sensação de descontextualização. 

Com as falas de Roberto e Débora, percebo que a ausência de “mapeabilidade” é algo 

caro às OTs. Nesse sentido, Azanha (1983, p. 365) orienta sobre a importância das 

especificidades de cada escola, da realidade cotidiana de cada escola: 

 

Nenhuma metodologia, abstratamente formulada e ensinada, dará respostas aos 
problemas que o professor vive cotidianamente na sua escola, e nem adianta reunir 

algumas dezenas de professores de uma mesma disciplina como se eles fossem um 

grupo de pessoas que enfrentam os mesmos problemas. 

 

Percebe-se, com Imbernón (2010) e Azanha (1983), que as falas de Roberto e de Débora 

se justificam, pois o contexto, as diferentes realidades das escolas precisam ser levadas em 

consideração, ao se pensar em informar/formar PCPs. 

Na totalidade das entrevistas, o que mais chama atenção é a maneira como os 

entrevistados se reportam à informação, fazendo transparecer, por vezes, que as OTs se limitam 

a isso, apenas a informar, como que se, de forma passiva, os PCPs devessem absorver o que foi 

ouvido e multiplicar em suas escolas.  

Sobre as informações passadas nas OTs, Pessoa (2015, p. 48) destaca: “Esse é o 

resultado de propostas de formação concebidas como se fosse um manual a ser seguido, um 

receituário cujas instruções pudessem ‘curar’ os problemas de aprendizagem na escola”. E na 

tentativa de “curar” os problemas de aprendizagem, a SEE-SP acaba diminuindo a possibilidade 

de formação reflexiva nas OTs. 
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Podemos inferir nesta categoria e em toda a análise das entrevistas que os três 

coordenadores têm como interesse formativo algo que os coloque no centro de tal formação e 

que eles sejam agentes participativos; que não fiquem apenas ouvindo informações da SEE-SP.  

É possível inferir também que os PCPs percebem as OTs como transmissoras de 

informação, o que é considerado válido em alguns casos, pois as informações também são 

importantes para os PCPs, desde que contextualizadas. Ainda assim, é necessário lembrar que 

só a informação não garante a formação, porém ela é importante para colocar a escola dentro 

de um sistema maior que é a SEE-SP, e, como disseram os entrevistados, deve-se garantir as 

particularidades de cada escola. 

Finalizando as reflexões sobre a primeira categoria, uma questão vem à minha mente: é 

possível formar/informar sem refletir e sem garantir autonomia aos formandos?  

 

4.1.1.2 Percepção: formação em cascata 

 

Ao longo das leituras e releituras, pude perceber que todos os entrevistados têm alguma 

ideia sobre a formação em cascata da SEE-SP, mesmo não falando diretamente sobre essa 

lógica formativa, nem se colocando como conhecedores dela. Um exemplo disso é a fala da 

PCP Júlia: 

 

[...] o clico é, tem sido assim, a SEE informa aos núcleos pedagógicos das DEs e os 

núcleo pedagógicos das DEs informam aos coordenadores. (Júlia) 

 

É interessante perceber como essa coordenadora usa a palavra “informação” para 

designar as diferentes instâncias da cascata. O termo “informação”, muito utilizado pelos três 

coordenadores, pode trazer a ideia de normas e procedimentos que são passados durante as OTs. 

Nos oito anos em que atuo como educador da rede estadual, nas inúmeras formações 

que já tive na escola e nas DEs, nunca ouvi de forma direta o termo “formação em cascata”, ou 

algo que se relacionasse mais intrinsicamente com essa lógica de formação, mas a ausência de 

autonomia nela é tão evidente que é percebida por todos os sujeitos. Isso fica mais claro na fala 

de Débora: 

 

[...] eles são muito replicadores, então a SEDUC5 faz a pauta formativa e eles 

replicam aquilo que eles viram. (Débora) 

 

 

5 Atualmente, há duas siglas para Secretaria da Educação do Estado de São Paulo: SEE-SP e Seduc. 
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Nessa direção, Roberto alerta sobre a possível transformação a ser feita: 

 

[...] mas se não mudar a visão estrutural de cima, vai ser muito difícil que aqui 

embaixo a gente consiga. (Roberto) 

 

Ao longo deste estudo, é possível perceber como se dá a formação em cascata, a partir 

das pesquisas apresentadas sobre essa lógica de formação. Já disse também que não é interesse 

desta pesquisa avaliar tal estratégia formativa, entretanto, preciso ter clareza dela para 

compreender a percepção dos PCPs sobre as OTs.  

Entendo que não se deve associar a formação em cascata somente aos PCNPs. Esses 

profissionais são parte da engrenagem da SEE-SP e precisam da formação em cascata para que 

suas atividades sejam desenvolvidas. Os PCPs e os educadores precisam das informações da 

SEE-SP, mas é possível perceber, ao longo das entrevistas, que os sujeitos não se percebem 

como agentes dessa formação, ou seja, são apenas ouvintes da SEE-SP, como revelou a PCP 

Débora na fala anterior. 

Sobre a formação continuada de educadores, Imbernón (2010, p. 95) faz uma alerta 

sobre os aspectos históricos:  

 

[...] as políticas educacionais da formação deveriam propiciar uma nova estrutura 

organizativa. Se no fim do século passado, as organizações de referência foram os 

cursos de formação de professores ou as instituições de apoio a formação, o que os 

professores necessitarão no futuro serão estruturas mais flexíveis e decentralizadas, 

ainda mais próximas das instituições de ensino, e redes estabelecidas entre tais 

instituições, para favorecer as trocas de experiências nas escolas. 

 

Em que pese o fato de os PCPs precisarem das informações da SEE-SP, pois são parte 

do sistema estadual, tais informações precisam primar pelas estruturas descentralizadas 

defendidas por Imbernón (2010), e é isso que parece importante para o PCP Roberto, quando 

analisamos sua última fala. 

Ao longo das entrevistas, pude perceber que os PCPs veem um distanciamento entre as 

OTs e suas funções nas escolas. Com isso, a figura dos PCNPs se distancia também. 

Zeichner (1983), um dos autores que compuseram o quadro teórico deste estudo, fala da 

visão negativa de educadores técnicos, que não contribui com a educação. Sobre isso, diz o 

autor: “O fato de os professores serem vistos como técnicos que se limitam a cumprir o que 

outros lhes ditam fora da sala de aula, ou seja, uma rejeição de uma reforma educativa feita de 

cima para baixo na qual os professores são meros participantes passivos” (ZEICHNER, 1983, 

p. 16). 
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É possível notar que, para os PCPs entrevistados, as OTs são informações de agentes 

externos à escola, e que eles devem operacionalizar o que veem nessas Orientações. Para o PCP 

Roberto, as OTs servem para que os PCPs gerenciem os dados necessários para a SEE-SP, 

dando ênfase às questões técnicas. Com relação ao gerenciamento percebido de forma negativa 

pelo PCP Roberto, associado à formação em cascata, Silva (2019, p. 132) aponta que: “Na 

lógica da ‘cascata’ o papel do CP é propagar e implementar na escola conteúdos estabelecidos 

em programas oficiais, que por vezes, estão desarticulados das necessidades da escola”. 

É justamente disso que o PCP Roberto reclama; do papel de “gerencialista”, 

“implementador” aprendido nas OTs, que deve ser desenvolvido na escola, sem as devidas 

reflexão e participação. 

Ao longo da discussão desta categoria, percebo que formação em cascata tem pontos 

positivos. É a partir dessa estratégia que muitas formações e informações chegam às escolas; 

que há possibilidade de se garantir o bom uso de recursos públicos, evitando desperdícios, pois 

os agentes são vistos como multiplicadores. Entretanto, é preciso atentar-se para o que 

menciona Pessoa (2015), que percebe a necessidade de se assegurarem as reflexões em cada 

instância da cascata, e, sobretudo, ao que dizem Souza e Placco (2017, p. 23): 

 

A formação específica do CP encontra fortes limitações, na escola e fora dela, dado 

que com frequência o sistema de ensino não oferece alternativas voltadas para as 

especificidades da função do CP, isto é, centra-se na oferta de cursos ou oficinas a 

respeito de temas das diferentes áreas curriculares, e espera que o CP – sendo UM – 

as “transmita” ou “multiplique”, na escola, para os professores daquelas áreas ou 

disciplinas – sendo CEM MIL. O CP não sendo especialista nessas diferentes áreas e 

tendo uma multiplicidade de tarefas a cumprir, se assume NENHUM na realização de 

mais essa tarefa. 

 

Com as contribuições de Souza e Placco (2017) e de Pessoa (2015), percebo que a 

formação em cascata pode ser uma estratégia positiva à formação continuada nas OTs, 

entretanto há necessidades a serem estudadas e refletidas, e as vozes dos PCPs devem ser 

ouvidas. 

 

4.1.1.3 Percepção: o vivido 

 

De acordo com o que afirmaram os entrevistados, pode-se inferir que as expectativas 

dos PCPs não aparecem como algo importante em suas percepções sobre as OTs. A SEE-SP 

não se apresenta para eles como um órgão preocupado com o que eles percebem, pelo menos 

não de acordo com o que disseram nas entrevistas.  
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Ao saírem de suas escolas para as OTs, os PCPs carregam consigo vitórias, fracassos, 

expectativas, frustrações, histórias para contar, desafios, superações... Carregam também 

sonhos. Parece-me que, quando chegam às OTs, muito disso é jogado fora, e eles assumem um 

papel de “ouvintes”, como disse uma coordenadora.  

Apesar de serem um momento efêmero, sem continuidade oficial, as OTs são reuniões 

de profissionais que fazem educação, quem têm muito a contribuir com a SEE-SP, mas, 

segundo o que contaram os PCPs entrevistados, o vivido por eles nas OTs não traz o respeito 

por essas contribuições.  

A partir de agora, irei discutir como os PCPs se percebem e como percebem as OTs. Irei 

discutir o real, o vivido nas OTs. Um primeiro exemplo vem na fala de Júlia: 

 

E cabe assim ressaltar que esse mecanismo adotado pelas OTs transformou esses 

momentos como um momento, ora de desabafo e reclamações dos CPs, ou então de 

um passeio, de um passeio; os CPs vão lá e ouvem o que tem que ser ouvido, assinam 

a lista que comprova as suas presenças e ouvem, apenas ouvem. (Júlia) 

 

As OTs são momentos para desabafar, reclamar e assinar o ponto. O vivido é diferente 

para cada PCP, pois, para cada um, há uma realidade diferente e uma percepção de si mesmo, 

o que fica mais claro nas análises do questionário, conforme apresentarei mais adiante. 

Roberto, um PCP iniciante, faz uma análise do ano de 2020: 

 

2020 reforçou a crítica que nós já fazíamos. Na verdade, foi exposto o quanto a 

Orientação não orienta; ela só réplica: é um gerenciamento, gerencialismo do que 

seria a educação; não existe formação. 

 

Diferentemente de Júlia, o PCP Roberto vê as OTs como um processo de gerenciamento, 

em que os PCPs são percebidos como gerentes do processo. Essa ideia de gerenciar a educação 

foi bastante desenvolvida no quadro teórico desta pesquisa e, com a ajuda de Imbernón (2010), 

percebi que a ausência de autonomia na formação continuada de educadores pode levar à ideia 

de gerenciar. Esse aspecto pode ser observado na fala de Débora: 

 

A sequência didática... e assim... agora você professor vai fazer isso, isso e isso.... 
então é muito engessado, fechada. (Débora) 

 

A fala da PCP expressa que o coordenador é aquele que irá dizer de forma categórica o 

que o educador deve fazer. 
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Apesar de perceberem as OTs como benéficas às suas atuações nas escolas, nas 

diferentes funções que acreditam ter, os PCPs também percebem que os “vividos” nas OTs não 

levam em consideração os “vividos” na escola.  

É possível observar, a partir das entrevistas, que os sujeitos percebem que a reprodução 

de informações vivida atualmente nas DEs afeta de forma negativa as OTs. É importante 

lembrar que nem sempre foi assim. Coordenadores mais experientes, como Débora e Júlia, 

sempre mencionam “de um tempo pra cá”, “há algum tempo”, revelando que as OTs sofreram 

transformações ao longo dos anos. Com a fala de Débora, a seguir, percebe-se que a quantidade 

de OTs também sofreu alteração:  

 

No início, quando eu comecei em 2009, como eu disse, nós tínhamos um pouco mais 

de OTs, né.... Eram um pouco mais constantes essas OTs, é.... Depois foi passando o 

tempo e... sempre falaram a respeito do corte de verba, e aí foram cortando essas 
OTs. (Débora) 

 

O vivido pelos PCPs nas OTs é impactado pela gestão atuante no governo do estado de 

São Paulo, pela gestão da DEs, ou seja, o dirigente regional de ensino, os supervisores e outros 

personagens impactam o que vivem os PCPs e, consequentemente, o que estes percebem das 

OTs. Todas essas interferências que acontecem ao longo da cascata fazem com que os PCPs 

percebam suas vivências nas OTs de forma fragmentada, passiva, ora como um momento de 

“desabafo”, ora como um momento de “muro de lamentações”, ou seja, o vivido por esses PCPs 

nas OTs apresenta não uma unidade de participação, mas fragmentos, um vivido pela metade. 

Antes de finalizar a discussão desta categoria, é importante dizer que, enquanto eu a 

escrevia, fui surpreendido pela Resolução nº 3/2021 (SÃO PAULO, 2021), que trata, de forma 

direta, do objeto de estudo desta pesquisa. Como toda pesquisa é viva e, portanto, datada, o 

pesquisador precisa se atentar ao que acontece no cenário de seu estudo.  

A SEE-SP concebe a coordenação pedagógica a partir de postos de trabalho. Assim, há 

coordenador pedagógico nas escolas (PC), há coordenador pedagógico nas DEs (PCNP) e, a 

partir de janeiro de 2021, há um PC que contribuirá em agrupamentos de escolas, como expressa 

o artigo 2° da citada Resolução: 

 

Artigo 2º- A função gratificada de Professor Coordenador será exercida por docentes 

que ocuparão postos de trabalho: I - nas unidades escolares, designados como 

Professores Coordenadores: a) para atuação em uma única unidade escolar; b) para 

acompanhamento de um agrupamento de unidades escolares. II - na Diretoria de 

Ensino, designados como Professores Coordenadores de Núcleo Pedagógico – PCNP 

[...]. 
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É importante lembrar que, ao longo deste estudo, tratei os PCPs como sendo 

profissionais designados para a “função”, e não como profissionais que têm cargos. Também 

discuti esse aspecto, mas cabe lembrar que, a partir de agora, estando em consonância com a 

Resolução nº 3/2021, tratarei não mais como função, mas como posto de trabalho, mesmo 

percebendo que não há distinções entre ambos, uma vez que o PC que atua em uma unidade 

escolar e o PC que atuará com agrupamentos de escolas serão designados para as funções 

correspondentes. 

Dito isso, passo agora à análise da referida Resolução, com o objetivo de perceber se há 

indicação sobre o “vivido” pelos PCPs nessa nova Resolução; perceber se o novo coordenador 

proposto pela SEE-SP irá contribuir para a formação continuada dos PCPs. Ainda sobre a 

atuação do PC responsável por uma escola, as atribuições não são diferentes das já apresentadas 

neste estudo, entretanto, há um novo personagem na coordenação: em cena, o Professor 

Coordenador de Agrupamentos de Escolas (PCAE). 

Para compreender esse novo papel, recorro à Resolução nº 3/20216 (SÃO PAULO, 

2021, art. 5º): 

 

II - para acompanhamento de um agrupamento de unidades escolares.  

a) apoiar e fortalecer o papel dos Professores Coordenadores das respectivas unidades 

escolares quanto à gestão pedagógica, no que tange às rotinas de trabalho semanais de 

apoio à qualificação do plano de aula do professor, de acompanhamento das 

aprendizagens dos estudantes e suporte formativo aos professores, visando à melhoria 

da aprendizagem dos estudantes;  

b) implementar as orientações e as pautas de Acompanhamento Pedagógico 

Formativo nas escolas, propostas pela SEDUC;  
c) apoiar e fortalecer os Professores Coordenadores na elaboração e implementação 

do Plano de Melhoria do Método de Melhoria de Resultados (MMR);  

d) participar, semanalmente, de forma presencial ou a distância, de reunião de 

planejamento, alinhamento e orientação do Acompanhamento Pedagógico com o 

Supervisor de Ensino que atuar como ponto focal do Acompanhamento Pedagógico 

Formativo;  

e) planejar e apoiar as atividades de gestão pedagógica em conjunto com os 

Professores Coordenadores e Diretores de Escola, com uma postura formativa, com 

vistas ao desenvolvimento profissional da equipe gestora;  

f) disseminar boas práticas de gestão pedagógica aos Diretores e Professores 

Coordenadores das escolas que acompanha, incentivando e apoiando a sua 

implementação de forma adaptada à realidade de cada escola;  
g) participar das ações formativas focadas no suporte ao acompanhamento 

pedagógico realizadas pela Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos 

Profissionais da Educação - EFAPE e Diretoria de Ensino; 

[...] 

 

 

6 Há uma alteração dessa Resolução, que é a Resolução nº 10, de 18/01/2021, que não altera os dados trazidos 

nesta dissertação. 
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Como se percebe, são muitas as atribuições desse novo coordenador pedagógico, e é 

importante lembrar que citei apenas as atribuições relacionadas ao trabalho nas escolas 

coordenadas, pois a Resolução segue apresentando outras atribuições desse profissional na DE. 

O que interessa nessa Resolução é, sobretudo, a percepção de um novo par de trabalho 

para o sujeito desta pesquisa. Como se observa na citação anterior, a Resolução indica que o 

PCAE deverá “apoiar e fortalecer o papel dos Professores Coordenadores das respectivas 

unidades escolares quanto à gestão pedagógica” e “apoiar e fortalecer os Professores 

Coordenadores na elaboração e implementação do Plano de Melhoria do Método de Melhoria 

de Resultados (MMR)”, ou seja, o vivido pelo PC das unidades escolares poderá sofrer 

modificações nas OTs, uma vez que ele levará, a partir desse momento, ainda mais expectativas, 

formações, informações para as OTs, já que a presente Resolução indica que esse PC não estará 

sozinho na escola, mas contará com um par para suas reflexões e a tomada de decisões. 

 

4.1.1.4 Percepção: o desejado 

 

Se é possível perceber nas entrevistas o que vivem os PCPs nas OTs, é possível perceber 

também suas expectativas, suas necessidades... A partir das leituras e releituras que realizei das 

entrevistas, e das associações que consegui fazer entre elas e o quadro teórico deste estudo, 

percebi o quanto é importante ouvir o outro, levar em consideração seu vivido, sua história, 

seus valores... Talvez sejam esses os aspectos mais importantes que faltam na formação em 

cascata: o ouvir, o qualificar, como diz o PCP Roberto: 

 

[...] a orientação técnica deveria ser exatamente pra qualificar pra formação, que 

seria uma das nossas funções [...] (Roberto) 

 

Ao descer por pedras e desvios, até chegar à base do rio, a água da cascata não para; ela 

segue seu caminho com ritmo próprio, sem levar em consideração o que as pedras perceberam 

de sua passagem por elas, ou seja, nada que a água encontra no caminho é levado em 

consideração... A água apenas segue cascata abaixo.  

Tenho me sentido assim como educador – uma pedra que percebe a água passando sem 

me ouvir, sem me ver –, e percebi, após este estudo, que os PCPs têm a mesma sensação. Ao 

mesmo tempo, entro em conflito com tudo que estudei ao longo do mestrado: como formar sem 

ouvir, sem levar em consideração o que o formando vive? Mesmo em momentos de 

informações, precisamos ouvir. 
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Ainda sobre o ouvir, sobre o perceber o outro, Wallon (2007, p. 16) traz um dado para 

nos auxiliar a compreender a habilidade de observar, olhar e ouvir: “Observar é evidentemente 

registrar o que pode ser verificado. Mas registrar e verificar é ainda analisar, é ordenar o real 

em fórmulas, é fazer-lhe perguntas. É a observação que permite levantar problemas, mas são os 

problemas levantados que tornam possível a observação”. 

Pode-se perceber, nas falas dos entrevistados, o que diz Wallon (2007). Falta observar 

para levantar problemas; falta analisar para ordenar o real; falta o vivido para perceber o 

desejado, como ilustram as falas de Júlia e Débora: 

 

[...] é que elas deveriam se ocupar da prática pedagógica, né... e não apenas dar 

informação, não apenas dar ciência dos requerimentos ou das comandas. (Júlia) 

 

Eu acho... não, eu tenho certeza que as formações deveriam ter o caráter de 

formação, e não só de multiplicação e de informação. (Débora) 

 

Durante as leituras das entrevistas, tendo como base os objetivos deste estudo, seu objeto 

e o quadro teórico, fui notando que os entrevistados se remetiam a desejos sobre a OTs. Falas 

como as de Júlia e de Débora permitem que pensemos sobre como deveriam ser essas reuniões, 

a partir da visão dos PCPs. 

Não faz parte dos objetivos deste estudo elencar possíveis OTs de qualidade, mas 

entendo que, ao estudar a percepção que os coordenadores fazem delas, esse assunto surge com 

naturalidade, pois são esses coordenadores que estão em contato com educadores, pais, 

estudantes e demais funcionários na escola. 

Falas sobre o caráter pedagógico, sobre a informação em detrimento da formação estão 

presentes nas entrevistas e são repetidas algumas vezes. Nesse sentido, Garrido (2015, p. 12) 

chama atenção para que a formação continuada de PCPs tenha qualidade: “Se eles não se 

identificassem com seus pares e não houvesse coesão do grupo, o trabalho coletivo não teria 

como andar, por falta de compromisso, envolvimento, confiança, respeito e espírito de 

cooperação”. 

Nessa citação, a autora está recordando um curso que desenvolveu com PCPs. Na 

ocasião, ela relata que, inicialmente, o curso foi desgastante e que ela enfrentou muitos 

problemas, mas que, com confiança e trabalho coletivo, tais obstáculos foram sendo superados. 

Garrido (2015) fala da necessidade de os PCPs identificarem-se com seus pares; da importância 

da coesão de grupo, do trabalho coletivo, do envolvimento e da confiança, entre outros aspectos 

importantes para qualquer formação. Talvez a SEE-SP precise repensar a concepção de OT que 

tem desenvolvido. 
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Ainda tratando de OTs que seriam mais positivas para os PCPs entrevistados, temos a 

fala da PCP Débora, que nos conta sobre o passado das OTs: 

 

[...] então, eu tive bastante OT em anos anteriores e em algumas a gente sentia que 

tinha um pouco mais de autonomia. Às vezes, era até... eles atendiam os pedidos 

nossos de fazer alguma Orientação de alguns assuntos que a gente sentia uma certa 

necessidade de ter mais orientações [...]. (Débora) 

 

A coordenadora lembra que os PCNPs tinham mais autonomia e, com isso, conseguiam 

atender às necessidades formativas dos PCPs. Sua fala aproxima-se do que diz Imbernón (2010) 

sobre a contextualização e a descentralização necessárias a uma formação reflexiva. Mais uma 

vez, ressalto que não se trata de culpabilizar os PCNPs pelas OTs, pois, como nos lembra a 

coordenadora Débora, esses profissionais também precisam de autonomia para desenvolver 

suas atividades.  

Com a fala de Débora, percebi uma ligação entre o vivido e o desejado, pois a 

coordenadora lembra o que já viveu e o coloca como desejado. É importante tal percepção, pois 

as OTs têm muito potencial e, nas palavras da coordenadora, essas reuniões já possibilitaram 

que o desejado fosse alcançado, que as necessidades formativas dos PCPs fossem discutidas. 

Talvez seja esse o caminho das OTs; que nelas se possa refletir sobre o vivido e o desejado. 

No início da análise de dados, comentei que as informações da SEE-SP são importantes 

e que as OTs podem ser o momento de atualização. Não há problemas em informar, em passar 

procedimentos, mas, após as contribuições do quadro teórico deste estudo, pensei sobre a 

reflexão a partir dessas informações. Segundo o coordenador Roberto, não há espaços para 

reflexão nas OTs e, quando há, eles não são aproveitados. 

Sobre como deveria ser uma boa OT, Débora expõe o seguinte: 

 

Então, é eu acho assim, poderia ser uma mescla, né... porque algumas coisas que vêm 

da Secretaria da Educação, como antigamente, às vezes, a gente só ficava sabendo 

através de redes, e a gente acaba tirando a nossa própria interpretação dentro da 

escola, tal... Às vezes, tinha que fazer algum tipo de documentação; a gente enviava 

e eles devolviam, porque não era bem aquilo que eles estavam pensando, o que eles 

tinham pedido, enfim por falta mesmo desse tipo de orientação, dessa replicação. 

Então eu acho que a autonomia que eles tinham era mais voltada para realidade da 

diretoria. (Débora) 

 

Percebe-se que a coordenadora entende que as informações são necessárias, pois já 

houve momentos em que elas foram importantes às especificidades da SEE-SP, mas é 

interessante ter uma “mescla” entre as informações e as necessidades formativas, as 
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necessidades de cada escola e as necessidades de cada DE. Encontramos a percepção de que a 

informação é necessária também na entrevista de Roberto, quando o coordenador diz:  

 

[...] obviamente, ela tem que ter uma linha construída a partir do núcleo pedagógico 

das DEs. Eu não tenho problemas com isso, de que a linha em geral deva ser dada 

por eles, no entanto, as escolas têm realidades muito diferentes, mas se a gente for 

levar em conta, por exemplo, é... as especificidades das regiões que a gente trabalha, 

ouvir um pouco mais os PCs sobre sua realidade e, a partir daí, tentar fazer uma 

mediação nessa construção, eu acho que ajudaria muito mais, né?. (Roberto) 

 

Para Roberto, assim como para Débora, há necessidade de se levarem em consideração 

as especificidades das escolas. No quadro teórico deste estudo, destacou-se a importância da 

contextualização na formação continuada de professores (IMBERNÓN, 2010). 

Para finalizar a discussão desta categoria, apresento outra fala da coordenadora Débora 

sobre o que seja uma boa OT, para assim fazer uma associação ao que aponta Pessoa (2015): 

 

[...] mas, assim, se fosse uma mescla, né? [...] você tem algumas orientações que tem 

que ser passadas... por conta que veio da Secretaria da Educação, mas poderia ter a 

autonomia para estar fazendo uma coisa mais abrangente, e mais fechada mesmo, 

mais especifica para a diretoria de ensino, pra cada realidade, da forma como a gente 

falou, porque aí a gente acaba fazendo as adaptações dentro da escola. (Débora) 

 

É interessante pensar na formação em cascata de Portugal, na qual Pessoa (2015) 

percebe a garantia da reflexão por cada instância da cascata, o que parece não acontecer no 

estado de São Paulo, pelo menos não antes de chegar à escola. No entanto, a coordenadora 

Débora já aponta um caminho que os PCNPs poderiam trilhar: “a adaptação”, que, para ela, 

pode trazer respeito às especificidades de cada escola e de cada DE. Lembro que, ao falarem 

sobre adaptação, os três entrevistados disseram que, ao chegarem à escola com os conteúdos 

das OTs, sentam-se com a equipe de professores e discutem os conteúdos, aplicam o que, de 

fato, na visão deles, é necessário aplicar, da melhor maneira que entendem naquele momento. 

É importante pensar nos objetivos específicos desta pesquisa após tratar desta categoria. 

É possível inferir que os três entrevistados têm como pressupostos formativos sobre as OTs a 

formação pedagógica, entendida por eles como a discussão de ideias de autores, por exemplo, 

a reflexão e a autonomia. Pode-se observar na fala de Júlia que ela sente falta de autores, de 

discussões sobre a prática pedagógica. Para Roberto, a ausência da reflexão é algo caro à prática 

dos CPs. Pode-se inferir, portanto, que por trás dessas “reclamações” podem estar os 

pressupostos formativos desses PCPs. 

Foi possível perceber, durante as entrevistas, que os coordenadores trazem de forma 

direta que apenas ouvem as informações. Com base nisso, pode-se inferir que o “ouvir 
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informações” não está em seus pressupostos formativos. Para esses coordenadores, transmitir 

informações não é formar. 

 

4.1.1.5 Percepção: PCNP a serviço da burocracia 

 

Como já disse em linhas anteriores, com subsídios de Pessoa (2015), a formação em 

cascata, quando não refletida, lida e relida, pode construir interpretações negativas à formação 

de educadores e coordenadores. Ao apresentar informações sem garantir autonomia e reflexão, 

posso parecer o porta-voz de um órgão e representante dele, apenas; e isso pode contribuir para 

que os ouvintes me percebam como um agente apenas da burocracia. Isso é apenas uma 

hipótese, pois agora percebo, com a ajuda do quadro teórico e das entrevistas, como são 

organizadas e construídas as OTs.  

Sendo assim, ao ler nas entrevistas que é possível encontrar, nas OTs, posturas centradas 

em burocracias, reflito sobre a maneira como essas informações chegam aos PCPs: sem abertura 

para questionamentos nem reflexões. Eles – os PCPs – sentem-se, como disseram, “ouvintes, 

passivos”; percebem as OTs como “passeios, muro de lamentações...”. Portanto, posso inferir 

que também se sentem sem autonomia, percebidos como figuras centradas em burocracias. 

Sobre essa percepção dos profissionais a serviço da burocracia, Almeida (2013, p. 519) 

observa que: “O professor coordenador ficou, então, colocado quase que como agente 

controlador, o que limitou sua atuação pedagógica e identificou-o, muitas vezes, pelos 

professores, e por ele próprio, como um ator a serviço da burocracia escolar”. 

A fala da autora pode ser associada à percepção que os PCPs têm dos PCNPs, ou seja, 

estes podem ser vistos como alguém que colabora com a formação continuada a partir da 

burocracia. A ausência de autonomia por parte dos PCNPs, percebida pelos PCPs, a meu ver, 

contribui para a percepção de posturas autoritárias, como revela esta fala da coordenadora Júlia: 

 

[...] e outro ponto que eu também acho que cabe ressaltar é que os PCNPs dos 

núcleos, eles também não gostam de ser questionados, né... como se a palavra deles 
fosse uma palavra é... pura... uma palavra inquestionável, numa postura bem 

autoritária... é... num... como que eu posso dizer... numa postura assim “Vocês são 

servidores públicos, essa é a comanda e cumpra-se, não questione, cumpra-se”. 

(Júlia) 

 

Pode-se observar que Júlia percebe que os PCNPs pedem que se cumpra a comanda, 

mas de onde ela vem? No trecho “como se a palavra deles fossem uma palavra... é pura... uma 

palavra inquestionável”, essa “palavra” é dos PCNPs ou é da SEE-SP? Teriam os PCNPs 
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possibilidades de terem outras maneiras de atuação? Como esses PCNPs percebem suas funções 

nas DEs? Quais são seus pressupostos formativos? Como concebem a formação em cascata? 

Como percebem as OTs? Enfim, questões que deixarei para o doutorado. Por ora, irei me ater 

ao que disseram os PCPs entrevistados, mas não poderia deixar de registrar que, se pensarmos 

na estrutura da SEE-SP, tal como se apresenta na legislação vigente, na teoria e na percepção 

dos PCPs entrevistados, os PCNPs são vítimas dessa estrutura. 

Ainda sobre a percepção de posturas autoritárias, a coordenadora Débora expressa o 

seguinte: 

 

[...] você não pode colocar de fato aquilo que você pensa, porque depois você tem 

uma represália, então, assim, você tem a sua ideia, né... a sua opinião formada, e 

quando você vai falar a respeito de... se é contrário daquilo que eles querem ouvir, 

depois, com certeza, você vai ter uma represália em cima disso... né?.... Sempre via 

vir alguém falar, vai passar para o supervisor, que vai chegar no seu diretor, que vai 

falar. Então isso aconteceu comigo... “O que que você falou lá na OT... que a 

supervisora veio falar...” Então, assim, às vezes é melhor você entrar mudo e sair 

calado. (Débora) 

 

A fala da coordenadora Débora – “melhor entrar mudo e sair calado” – revela a 

passividade que é percebida pelos PCPs, ou seja, não há participação, não há debate das 

informações que a SEE-SP transmite a eles. 

 

4.1.2 Atribuições do PCP: “um, nenhum e cem mil?” 

 

Ao vermos um CP em uma escola, rapidamente temos a sensação de que ele tem muitos 

afazeres. Não há necessidade de pesquisa acadêmica para notar que essa função é cheia de 

atribuições. De um lado para outro, o CP é “MIL”; resolve muitos problemas, às vezes ao 

mesmo tempo. Por vezes, não consegue ser “UM”; não tem suas percepções e seus valores 

respeitados. Já vi muitos coordenadores serem “NENHUM”, deixando suas vontades de lado 

para atender ao grupo de professores. 

Como educador, percebo que é uma função por vezes injusta, e se o PCP não tiver 

clareza de quem é e do que deve fazer na escola, poderá ser sempre “nenhum”. Tratarei desse 

tema à luz de Souza e Placco (2017), discutindo a autoformação como sendo um aspecto da 

formação do CP para, em seguida, abordar as funções que tem o PCP na escola. 
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4.1.2.1 Autoformação 

 

A autoformação, uma das possibilidades de formação continuada de CPs, é um tema 

recorrente nas entrevistas realizadas, como revelam estas falas: 

 

[...] então é um percurso autoformativo pra que ele [PCP] possa então disseminar 
conhecimentos e boas práticas pedagógicas para os seus professores. (Júlia) 

 

[...] então, assim, a maioria da formação dos PCPs é por autoformação, né... 

pedagógico mesmo. (Débora) 

 

Como já se sabe, a formação continuada de PCPs pode acontecer de formas diferentes, 

e a autoformação é uma das possibilidades. Durante a primeira entrevista, os PCPs relataram 

que a autoformação tem sido uma estratégia para garantir suas atividades. No momento da 

primeira entrevista, não me ocorreu de pedir exemplos dessa autoformação. Observa-se que 

Júlia e Débora remetem a esse tipo de continuidade de seus estudos, mas não dizem como a 

fazem. Após a leitura das entrevistas, tive essa dúvida: o que será que Júlia e Débora quiseram 

dizer com “percursos autoformativos”? Assim, ao preparar a devolução das entrevistas, incluí 

essa pergunta para as PCPs responderem. 

Os estudos independentes são uma forma presente de autoformação, ou seja, cursos não 

vinculados à SEE-SP, por exemplo, como menciona uma das coordenadoras entrevistadas: 

 

Estudo, a gente que tem que ir atrás. Tem que estudar, tem que procurar, tem que 

investigar e ver qual que é a necessidade da escola, qual a necessidade dos 

professores, dos alunos, e estudar, estudar, por isso uma autoformação. (Débora) 

 

Para Débora, os cursos que ela realiza para manter sua autoformação precisam estar em 

consonância com as necessidades de sua escola, ou seja com as necessidades dos professores, 

dos alunos. Essa coordenadora não separa autoformação das necessidades de seu local de 

trabalho. Sobre isso, Imbernón (2010) muito me auxiliou durante as reflexões, pois, para ele, é 

necessário pensar em formações que partam das situações reais das escolas, para que assim 

todos os participantes possam ter consciência do processo formativo. 

 

4.1.2.2 Função do PCP 

 

Os participantes trouxeram suas percepções sobre as funções que desempenham nas 

escolas. Eis as percepções de dois PCPs: 
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Então, assim, hoje, nas escolas estaduais, o CP se encontra num lugar mais delicado 

da escola porque ele precisa articular o trabalho e a comunicação com alunos, pais 

e responsáveis, com os docentes e com os gestores, então ele está em um lugar mais 

delicado, porque ele precisa ser um profissional bastante flexível, né? (Júlia) 

 

 [...] por isso que falo que é o cargo que mais é afetado, porque [o PCP] é um 

gerencialista de aplicar resoluções. (Roberto) 

 

Muitas são as funções dos PCPs nas escolas estaduais, mas destaco a função articuladora 

de que Júlia nos lembra. Com os depoimentos dos PCPs, percebe-se que sua função tem muitas 

especificidades, e que a articulação entre elas é importante, para que nada se perca. Segundo 

Placco e Souza (2015b), o CP dever mediar, articular e transformar. Portanto, a intenção 

apontada por Júlia, em sua fala, de somar essas atribuições, é necessária para que ela tenha 

sucesso em suas práticas. 

A PCP continua seu relato: 

 

[...] porque é ele que atua em todas as frentes; é ele que estabelece vínculo com os 

alunos, de confiança, né... pra fazer esta ponte com pais, professores e gestores. 

Então o aluno confia no CP pra que medeie situações com os professores, com os 

pais e com os gestores. Por sua vez, os pais confiam no CP pra mediar com os filhos, 

com os professores e com os gestores. Por sua vez, e assim sucessivamente... os 
professores confiam no CP pra mediar situações de conflito com alunos, com pais e 

gestores. E gestores confiam no CP para que medeie as outras três frentes. Então o 

papel hoje do CP, na escola, é um papel muito delicado, muito estratégico, muito 

difícil. Há um acúmulo de tarefas, de demandas que permeiam a função... Então esse 

é o papel do CP, hoje, na escola. (Júlia) 

 

Observa-se que, assim como ocorreu com os orientadores educacionais (ALMEIDA, 

2019a),  há algumas décadas, o PCP de hoje atua em muitas frentes na prática cotidiana, e o 

vínculo com e entre pais, estudantes, gestão e comunidade passa por suas mãos.  

Sobre as atribuições desse profissional, Placco e Souza (2015b, p. 48) destacam que 

coordenar “implica articular vários pontos de vista ou atividades em direção a um objetivo 

comum, que neste caso, equivale as práticas mais efetivas e melhor qualidade do ensino e da 

aprendizagem”. Assim, percebe-se que a fala de Júlia está em consonância com o que apontam 

Almeida (2019a) e Placco e Souza (2015b). 

Observa-se que a fala de Júlia caminha em consonância com o que escrevem as autoras. 

São muitos pontos de vista – de pais, estudantes, comunidade, gestão, educadores –, e o 

coordenador deve articular tudo com o objetivo de manter a qualidade do processo de ensino-

aprendizagem, o que não se constitui tarefa fácil. 

Antes de seguir com minhas reflexões, retomo um trecho da fala de Júlia, já apresentada, 

que chama minha atenção: 
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Há um acúmulo de tarefas, de demandas que permeiam a função... Então esse é o 

papel do CP, hoje, na escola. (Júlia)  

 

Sobre esse acúmulo de tarefas, lembro-me, como educador, que já vi PCP ser agente de 

organização escolar, educador, diretor, mediador de conflitos, merendeiro, faxineiro e, em 

algumas ocasiões, ser muitos ao mesmo tempo. Afinal, o PCP é “um, nenhum e cem mil” dentro 

de uma escola? 

A expressão usada na pergunta com que finalizo o parágrafo anterior, como mencionei, 

foi retirada do texto de Souza e Placco (2017), que nos faz refletir sobre quem é o PCP e sobre 

sua identidade. O acúmulo de funções de que fala Júlia em sua entrevista não pode se confundir 

com as funções legais que o PCP deve desempenhar em uma escola. A essa demanda ainda se 

soma a de ser um gerencialista que aplica resoluções vindas da SEE-SP, como disse Roberto. 

Ou seja, para além de toda a demanda diária, o PCP ainda necessita gerenciar resoluções legais.  

Já caminhando para o fim destas reflexões sobre a atuação de PCP, escolho, mais uma 

vez, finalizar com as palavras de Souza e Placco (2017, p. 21), que resumem de forma sensível, 

crítica e inteligente o que um coordenador deve perceber e praticar: “Tratar-se-ia, pois, de ser 

UM na relação com CEM MIL, e, nesse movimento, às vezes ser NENHUM, para que outros 

pudessem ser UM”. 

 

4.1.2.3 A heterogeneidade de formações  

 

No quadro teórico deste estudo, é possível perceber que a legislação da SEE-SP prevê 

que os PCPs tenham formação em qualquer licenciatura, o que traz um quadro amplo de 

formações iniciais. Sendo assim, os PCPs da SEE-SP têm diferentes contribuições a oferecer, 

com base em suas formações iniciais. Mas como podemos associar isso às percepções dos PCPs 

sobre as OTs? Para responder a essa questão, recorro ao que nos diz a coordenadora Júlia: 

 

Outro aspecto a ser considerado é a questão também, é o perfil do CP. Cada 

coordenador pedagógico vem de uma área, então, por exemplo, eu sou da área de 

Letras, logo formações em português, inglês e na área de ciências humanas, elas são 

mais facilmente absorvidas. Então o caráter formativo não passa a ser um problema, 

porque eu, enquanto coordenadora, posso dar conta daquilo. Agora, do ponto de 

vista, por exemplo, da área de exatas, né... na área de matemática, física, biologia, o 

caráter informativo das OTs não contribui para a prática do CP, porque ele vai fazer 

a mesma coisa lá no local de atuação dele; ele vai reproduzir informações. (Júlia) 

 

É possível perceber que, para Júlia, o caráter informativo das OTs pode atrapalhar a 

reflexão. Para ela, as áreas de exatas e biológicas podem continuar o repasse de informações 
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sem a devida reflexão. A diversidade de formações iniciais está ligada à visão que Júlia tem das 

OTs, no que diz respeito à multiplicação de informações. 

Os PCPs vêm de áreas diferentes e precisam de formação para trabalhar com os 

educadores. Assim, só a informação não basta. Se o CP não entender o sentido da informação, 

ele a reproduzirá sem refletir sobre ela e isso continuará cascata abaixo, chegando aos 

educadores. 

 

4.1.3 Formação em cascata: acertos ou desacertos? 

 

Este tema abarca apenas uma categoria, entretanto é de suma importância para 

entendermos o que acontece nas escolas a partir das percepções dos PCPs entrevistados. Os três 

participantes trazem de forma direta o que fazem com as informações que recebem na DE. 

Neste tema, pode-se verificar uma espécie de “rebeldia”, de reflexão em níveis diferentes, em 

debates após as OTs. Mais uma vez, reitero a importância dessa reuniões, mesmo que com o 

caráter informativo que os entrevistados apontaram, pois são elas que fazem emergir debates e 

reflexões nas reuniões de ATPC. 

Neste tema, farei uma análise e uma discussão amparado por Almeida e Bonafé (2019), 

por Zeichner (1993) e pela pesquisa de Pessoa (2015), que, como já disse, fez seu doutorado 

sanduíche em Portugal. Além de outros temas, a pesquisadora estudou a formação em cascata 

e tem informações importantes para o presente estudo. 

 

4.1.3.1 A lógica da cascata 

 

Nesta categoria, encontram-se os assuntos relacionados às reflexões que os CPs fazem 

após terem acesso às OTs. Ela apresenta uma ruptura ou uma etapa que não é vista na formação 

em cascata na SEE-SP, segundo Pessoa (2015). 

As falas dos entrevistados revelaram que há uma espécie de consenso entre os PCPs e 

os educadores, após as OTs. A equipe de Júlia, por exemplo, tem a possibilidade de avaliar 

aquilo que a PCP traz da OT: 

 

Então, quando vou atuar nas reuniões de trabalho pedagógico, eu mostro pra eles, 
“Olha, a proposta da SEE é X, né... A DE apresentou e aqui nós vamos fazer dessa 

forma. Essa é a minha proposta. Eu quero que vocês avaliem”. E aí a gente faz ajustes 

pra tornar tudo isso exequível... (Júlia) 
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É interessante perceber como a OT reverbera nas ações dentro da escola. Por vezes, 

como educador, sou atingido pelas OTs e não percebo, e isso deve acontecer por não haver uma 

intenção direta de se levarem os conteúdos dessas reuniões para a escola. 

Parece que Débora e Roberto concordam com Júlia no que diz respeito às ações pós 

OTs: 

 

Eu filtro... eu tento filtrar... a gente conversa... a equipe conversa.... converso sempre 

com o meu parceiro, né... e a gente tenta filtrar... porque nem tudo que foi 

multiplicado cabe na minha realidade dentro da escola... então a gente tenta filtrar, 
nada fugindo da lei, a gente não foge da lei, de forma nenhuma... é... mas a gente 

tenta filtrar pra realidade da escola, porque nem sempre o que vem de cima é o que 

cabe pra dentro da escola... (Débora) 

 

Não, aqui na escola nós tivemos opção; a gente senta, tenta fazer uma mediação; 

algumas coisas a gente realmente precisa fazer, porque a gente também não vai ficar 

brigando com dados, a gente fala... eles querem que a gente preencha papel, a gente 

vai preencher, mas a gente não fica gastando a vida com isso; a gente tem uma 

programação, de fato, de formação. (Roberto) 

 

Mais adiante, tratarei do que me parece ser a diferença entre a formação em cascata 

promovida pela SEE-SP e a promovida em Portugal, segundo Pessoa (2015). Neste momento, 

irei me atentar ao que diz Zeichner (1993, p. 18): “Assim perdem muitas vezes de vista as metas 

e os objetivos para os quais trabalham, tornando-se meros agentes de terceiros”. Para não se 

tornarem meros agentes de terceiros, os três entrevistados parecem refletir, ou, ao menos, têm 

ações que não estão associadas à continuidade da cascata de forma direta. Vejamos algumas 

dessas ações: “conversam entre si” (Débora e Roberto), “filtram, mostram a proposta para a 

equipe de educadores, medeiam...” (Débora e Júlia).  

Sendo assim, o que parece acontecer com os entrevistados é uma cascata com uma 

“parada”, uma interrupção. Podemos inferir que após “conversar, filtrar e ver o que é exequível 

para a realidade de cada escola” (Débora e Júlia), há reflexão, e essa reflexão não se dá de 

forma isolada, ou seja, não é algo que acontece com o PCP sozinho, pois os três conversam 

com a equipe. Para Silva (2019), a lógica da cascata, no contexto das OTs, propaga orientações 

que, muitas vezes, são descontextualizadas. Portanto, esse “filtro” realizado pelos PCPs pode 

ter a função de contextualizar as orientações. 

Sobre a reflexão acerca dos conteúdos recebidos nas OTs, destacam-se os escritos de 

Almeida e Bonafé (2019). As autoras usaram como suporte teórico Sacristán (1999) e falam 

dos níveis de reflexividade que podem acontecer, os quais, neste momento, estou usando para 

ilustrar as falas dos entrevistados. Segundo as autoras: 
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Podemos entender que um primeiro nível de reflexividade consiste no conhecimento 

pessoal e compartilhado que reflete a elaboração de um episódio vivido. Ao ser 

partilhado com outros integrantes de sua cultura profissional, o episódio torna-se 

passível de promover a identificação do grupo com o acontecido, de compreendê-lo e 

interpretá-lo (ALMEIDA; BONAFÉ, 2019, p. 34). 

 

Aqui, retomo a fala da coordenadora Júlia: 

 

Então, quando vou atuar nas reuniões de trabalho pedagógico, eu mostro pra eles, 
“Olha, a proposta da SEE é X, né... A DE apresentou e aqui nós vamos fazer dessa 

forma. Essa é a minha proposta. Eu quero que vocês avaliem”. E aí a gente faz ajustes 

pra tornar tudo isso exequível... (Júlia) 

 

Júlia tem um episódio vivido na OT que, ao partilhar com outros integrantes de sua 

cultura profissional – neste caso, os educadores, durante as ATPCs – torna passível promover 

a identificação do grupo com o acontecido, de compreendê-lo e de interpretá-lo. Dessa forma, 

a coordenadora Júlia reflete junto com sua equipe de educadores sobre o que viu nas OTs. 

Poderíamos fazer o mesmo exercício com a fala da coordenadora Débora, retomada 

também neste momento:  

 

Eu filtro... eu tento filtrar... a gente conversa... a equipe conversa.... converso sempre 

com o meu parceiro, né... e a gente tenta filtrar... porque nem tudo que foi 

multiplicado cabe na minha realidade dentro da escola... então a gente tenta filtrar, 

nada fugindo da lei, a gente não foge da lei, de forma nenhuma... é... mas a gente 

tenta filtrar pra realidade da escola, porque nem sempre o que vem de cima é o que 

cabe pra dentro da escola... (Débora) 

 

A fala está em consonância com o que encontramos em Almeida e Bonafé (2019), pois 

as instâncias de reflexão também estão asseguradas, e o mesmo acontece com o coordenador 

Roberto, quando diz: “Não, aqui na escola nós tivemos opção; a gente senta, tenta fazer uma 

mediação; algumas coisas a gente realmente precisa fazer...”.  

Ainda sobre os níveis de reflexão, Almeida e Bonafé (2019, p. 34-35) lembram que: 

 

Esse primeiro diálogo, decorrente do relato de uma realidade subjetiva, pode ser 

alimentado pelo conhecimento científico, que passa a ser a reflexividade de segundo 

nível, ou reflexividade objetiva: é a interação entre conhecimento pessoal da 

experiência vivida, conhecimento compartilhado e conhecimento científico. Esse 

caminhar das experiências aprofundadas no coletivo conduz ao terceiro nível de 

reflexividade – crítica –, que reconhece os conteúdos da reflexão, a tomada de 

consciência do sujeito sobre seu próprio pensamento e sobre os efeitos de sua ação. 

Esse nível de reflexividade permite ao sujeito modificar sua ação em relação ao 

acontecido, promovendo as condições para que ele recrie o objeto de conhecimento. 
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É possível associar o segundo nível de reflexividade às falas de nossos entrevistados, 

pois, segundo eles, há o relato ou o repasse do que aconteceu na OT, sobre a intenção da SEE-

SP, ou seja, eles compartilham o conhecimento que construíram na OT. Ao continuarem juntos 

com os educadores de suas equipes, esses coordenadores alcançam o terceiro nível de 

reflexividade, pois os sujeitos reconhecem os conteúdos da reflexão, o que, nas palavras de 

Júlia, é: “E aí a gente faz ajustes pra tornar tudo isso exequível...”. Deste modo, a coordenadora 

pode promover as condições para que seja possível recriar o objeto de conhecimento, que, neste 

caso, são os conteúdos das OTs.  

Apresento tudo isso para entender que a cascata pode ser mais bem construída se todos 

os elementos dela puderem pensar sobre a prática, ou seja, se, em todas as instâncias, assim 

como acontece em Portugal, for possível refletir. 

Silva (2019, p. 131) parece ter encontrado em sua pesquisa algo parecido, quando diz: 

“Já em outras respostas há uma conotação de adaptação da formação recebida para atender as 

especificidades da escola [...]”. Por mais que a pesquisadora tenha estudado as estratégias 

formativas, observa-se que também as estratégias passam por adaptação, ou seja, podemos 

pensar que a cascata da SEE-SP não é linear, pode apresentar desvios, o que, do ponto de vista 

da reflexão, é positivo. 

Débora, durante a entrevista, lembra que essa adaptação poderia ser feita também pelos 

PCNPs. Assim, a coordenadora já está trazendo para a entrevista seu pressuposto formativo 

com relação às OTs. Débora acredita que os PCNPs também devam refletir sobre a formação 

que propõem e, sendo necessário, fazer adaptações à realidade. 

Acredito que, pelo fato de a formação em cascata não prezar pela reflexão, como afirma 

Silva (2019), os PCPs percebem a importância de, por conta própria, realizar essa reflexão junto 

à equipe. Sobre a ausência de reflexão na lógica da cascata, assim nos diz Silva (2019, p. 133): 

“[...] pode-se afirmar que a lógica da formação em ‘cascata’ da qual estão expostos é similar à 

do modelo tradicional (ZEICHNER, 1983), pois não há preocupação em abrir espaço para 

reflexão [...]”. Sendo assim, os PCPs entrevistados buscam uma forma de refletir sobre o que 

ouvem nas OTs.  

É importante ressaltar que o que apresento aqui sobre a reflexão que há após as OTs é 

um recorte das falas dos três PCPs entrevistados. A pesquisa aqui apresentada não mostra a 

totalidade de percepções e práticas dos PCPs sobre as OTs. O que percebo com as entrevistas é 

que os três entrevistados fazem essa reflexão após as OTs. Portanto, acredito que devo continuar 

pesquisando essas percepções. Talvez os PCNPs devessem ser ouvidos; eu também poderia 

ouvir os profissionais da SEE-SP, assim teria mais segurança para afirmar se a cascata, nesse 
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contexto específico, é uma lógica que prevê, na prática, as reflexões em suas várias instâncias. 

Por ora, a literatura aponta que não há reflexão, e os três sujeitos concordam com isso. A 

literatura aponta ainda que, pela extensão territorial do estado de São Paulo, essa lógica torna-

se atrativa (PESSOA, 2015). Sendo assim, concentro-me na literatura atual e no que dizem os 

entrevistados desta pesquisa. 

Ainda tratando da pouca reflexão presente na formação em cascata, destaco o que  

apontam Gatti e Barreto (2009, apud SILVA, 2019, p. 131): 

 

Não raro o modelo de capacitação segue as características de um modelo em 

“cascata”, no qual um primeiro grupo de profissionais é capacitado e transforma-se 

em capacitador de um novo grupo que por sua vez capacita um grupo seguinte. 

Mediante esse procedimento, que geralmente percorre os diferentes escalões da 

administração dos extensos sistemas de ensino, corpo técnico pedagógico, 

supervisores regionais, professores especialistas, embora permita envolver um 

contingente profissional bastante expressivo em termos numéricos, tem-se mostrado 

pouco efetivo quando se trata de difundir os fundamentos de uma reforma em suas 

nuances, profundidade e implicações. 

 

Ou seja, a lógica da formação em cascata é uma estratégia que auxilia a SEE-SP a levar 

suas formações para um grande número de profissionais, uma vez que o estado de São Paulo é 

territorialmente extenso e populoso. Sendo assim, há muitas DEs, muitos PCNPs, muitos PCPs, 

e essa estratégia auxilia nesse momento, mas devemos estar atentos à pouca efetividade de que 

nos falam as autoras, pois as nuances e as especificidades das pequenas regiões acabam sendo 

perdidas cascata abaixo. Sobre isso, Pessoa (2015, p. 49) comenta: 

 

Necessário se faz compreender que, para os casos que envolvem um grande número 

de profissionais, de escolas, de instituições, como é o caso da SE de São Paulo, o 

modelo de formação em cascata torna-se atrativo, dada a possibilidade das diretrizes 

ou propostas concebidas saírem do ponto mais longínquo e, passando por instância 

intermediárias, chegar ao professor. Mas este processo não pode ser visto de forma 

tão linear, tão direta, tão simplificada. 

 

Concordo com a pesquisadora quando diz que o processo não pode ser linear. Apesar 

do tamanho do estado e da quantidade de sujeitos envolvidos, há de se prezar pelo cuidado com 

a reflexão nessa lógica de formação. 

Por fim, parece que há uma diferença importante entre a formação em cascata estudada 

por Pessoa (2015) em Portugal e a que acontece em São Paulo. Segundo Pessoa (2015, p. 122): 

 

No percurso trilhado, foi possível, ainda, analisar e consolidar uma percepção, fruto 
da minha experiência com a formação de professores, de que a lógica da cascata é um 

problema para a formação. Em contato com os oito entrevistados, todos relataram que 

a maioria das experiências com a formação em cascata não deram bons resultados, 
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mas que o último Plano Nacional de Formação foi concebido em cascata, com um 

diferencial de acompanhamento na passagem de uma instância para outra, e o 

resultado, tal como foi concebido, chegou até a escola, motivou o professor e teve um 

impacto significativo nas ações docentes. 

 

Apesar da formação em cascata, houve um acompanhamento entre uma instância e 

outra, não havendo, portanto, a linearidade das informações. Se pensarmos que os PCPs 

entrevistados fazem esse “acompanhamento”, talvez pudéssemos pensar em algo semelhante 

para os PCNPs, ou seja, como lembra a coordenadora Débora, esses profissionais também 

poderiam ter mais autonomia para adaptar as informações em cada DE, para que assim as 

realidades das mais de cinco mil escolas não sofressem imposições. 

Ainda sobre as diferenças entre Portugal e São Paulo, no que diz respeito à lógica da 

formação em cascata, Pessoa (2015, p. 50) destaca que: 

 

[...] se considerarmos o princípio da lógica da formação em cascata, qual seja, o de 

um repasse mecânico de conteúdos a profissionais de outras instâncias, verifica-se que 

o modelo citado pelos entrevistados não se constitui numa “cascata”, dado que, na 

passagem de uma instância a outra ocorre análise, reflexão, acompanhamento, 

ressignificação... A adoção de tais procedimentos retira a lógica da cascata desse 

modelo de formação. 

 

Explico: a citação acima está em uma tese que contou com entrevistas de autores 

renomados de Portugal, que falaram sobre as pesquisas, os materiais e as estratégias formativas 

difundidas naquele país, entre eles, a formação em cascata. Entretanto, para a autora, há 

cuidados com a reflexão, o acompanhamento e a ressignificação, que tiram dessa lógica, em 

Portugal, apenas o repasse de informação. Diferentemente do que percebemos com os três 

entrevistados, que mostraram que o que acontece em São Paulo é realmente a lógica da cascata, 

de forma linear, há um repasse de informação. Esse repasse, sem a garantia da reflexão que 

acontece em Portugal, caracteriza, em São Paulo, a formação em cascata que não prevê a 

reflexão e os debates das informações construídas pela SEE-SP – se prevê, isso não é percebido 

pelos PCPs entrevistados. 

Antes de seguir com as informações construídas a partir de repostas ao questionário, 

vale apresentar uma síntese do que foi realizar, tratar e discutir as informações construídas a 

partir das entrevistas. Desde que defini que seria a entrevista reflexiva o primeiro instrumento 

que me traria informações diretas dos PCPs, mergulhei nos escritos de Almeida, Prandini e 

Szymanski (2018) e Szymanski (2000) para compreender essa possibilidade na pesquisa 

qualitativa. Isso me possibilitou colocar os sujeitos no centro do processo da entrevista e, 

principalmente, refletir com cada um deles. Ver como Roberto e Débora analisaram juntos as 
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OTs fez-me perceber que é importante a atuação em par de PCPs nas escolas, pois um 

complementava o outro e, juntos, percebiam como essas reuniões poderiam colaborar mais. 

Também percebi que existem possibilidades que foram levantadas nas entrevistas, como 

por exemplo, a organização das OTs por polos menores. Assim os PCNPs poderiam colaborar 

de forma direta com as realidades das escolas. As análises e a associação com os autores 

levaram-me a perceber ainda mais a importância da teoria em consonância com a prática.  

Por fim, com as entrevistas, pude perceber a importância das OTs para cada PCP e para 

mim como educador, pois agora sei que sou influenciado pelo PCNP e que minha formação 

continuada está intrinsicamente ligada às OTs das quais participam meus coordenadores 

pedagógicos. 

 

4.2 Informações produzidas nos questionários 

 

Como já indiquei em linhas anteriores, estou realizando a análise dos dados em três 

etapas. A primeira etapa contou com as informações advindas das entrevistas. Nesta segunda 

etapa, baseio-me nas respostas dos questionários. 

 

4.2.1 Caracterização dos respondentes do questionário 

 

A primeira pergunta do questionário permitiu-me perceber há quanto tempo os sujeitos 

participantes estão na coordenação pedagógica (Figura 1): 

 

Figura 1 - Tempo na coordenação pedagógica 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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Com essas informações, é possível perceber que 16 sujeitos (64,29%), ou seja, a 

maioria, tem entre 2 e 4 anos na coordenação pedagógica, sendo assim, eles provavelmente 

participaram de poucas OTs sobre assuntos diversos, uma vez que, durante o ano de 2020, elas 

desenvolveram temas sobre os problemas enfrentados pela educação na pandemia, conforme 

os três PCPs entrevistados mencionaram. Esse período de 2 a 4 anos é pouco tempo para se 

construírem experiências com as OTs. Ainda assim, esses sujeitos estão aptos a participar do 

presente estudo, pois, mesmo com pouco tempo de atuação como PCPs, podem apresentar suas 

percepções. Com relação aos demais respondentes, seis deles (17,86%) têm entre 5 e 9 anos na 

coordenação pedagógica, seguidos de um sujeito (3,57%) que atua na faixa de 10 a 14 anos, um 

(3,57%) que atua na faixa de 20 a 22 anos e quatro sujeitos (10,71%) que atuam entre 15 e 19 

anos. 

Já a segunda questão permitiu-me perceber os segmentos nos quais os sujeitos atuam 

(Figura 2). É importante lembrar que, na SEE-SP, os processos seletivos são diferentes para 

PCPs dos anos iniciais e dos anos finais do EF. Também é importante pensar que, em muitas 

escolas com baixo número de salas de aula, o mesmo PCP atua nos anos finais do EF e no EM. 

 

Figura 2 - Segmento de atuação 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

As informações permitem-me dizer que 19 respondentes (67,86%), ou seja, a maioria, 

atua nos anos finais do EF e no EM. Isso se deve, provavelmente, ao fato de o link para o 

questionário ter sido divulgado em grupos de WhatsApp por três PCPs que atuam nesses 

segmentos. Não é possível afirmar que os grupos de WhatsApp são formados apenas por PCPs 
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SEE-SP organiza a quantidade de PCPs por escola a partir do número de classes, e em escolas 

maiores é possível encontrar um PCP por segmento. Apenas três sujeitos (10,71%) atuam nos 

anos finais do EF, um sujeito (3,57%) disse atuar nos anos iniciais e finais do EF e um sujeito 

(3,57%) atua na EJA. 

A primeira posição na quantidade por segmento chama atenção, pois há um grande 

número entre os sujeitos que responderam que se dividem entre os anos finais do EF e o EM. 

Essa divisão pode ser ainda mais desgastante para o PCP, pois se trata de fases diferentes; os 

estudantes têm objetivos também diferentes; os educadores precisam ter estratégias específicas 

para cada segmento. Sendo o PCP um só para atender aos dois segmentos, sua carga de 

responsabilidades dobra. 

Percebo, com essa caracterização, que os PCPs respondentes ao questionário atuam, em 

sua maioria, em dois segmentos diferentes e que grande parte deles chegou recentemente à 

coordenação pedagógica. Tais características poderiam ser tratadas com mais atenção, 

entretanto, por não fazerem parte dos objetivos deste estudo, passarei agora a analisar as duas 

últimas questões do questionário, que estão diretamente relacionadas aos referidos objetivos. 

Antes de apresentar as macro e as microcategorias, gostaria de fazer aqui uma análise 

das respostas à terceira pergunta do questionário: “As Orientações Técnicas (OTs) das quais 

você participou no Núcleo Pedagógico deram alguma contribuição para sua atuação como 

Coordenador Pedagógico? Justifique”. Salta-me aos olhos que, das 43 respostas, 35% 

responderam que “SIM”, confirmando que as OTs contribuem com os PCPs. Além desses 35% 

que responderam “SIM”, 1,72% dos sujeitos concordaram com a maioria das respostas 

positivas quanto às contribuições das OTs, mas usaram outras expressões, como: “com certeza”, 

“sanam dúvidas”, “são de extrema importância”, dentre outras. Já 3,44% de sujeitos parecem 

acreditar que as OTs contribuem em parte, pois suas respostas foram: “parcialmente”, “às 

vezes”, “a maioria”, “muito pouco”, dentre outras. Isso, a princípio, pode parecer insignificante, 

mas pode indicar que, para a maioria dos sujeitos, a formação continuada por meio das OTs  

parte de seus pressupostos de formação, ou seja, para esses coordenadores, as OTs enriquecem 

sua formação e sua prática, como veremos adiante com as categorias. 

Após ter feito a seleção dos sujeitos (Apêndice J), a partir dos critérios deste estudo, de 

fazer as leituras e as releituras das respostas, de construir o quadro com as respostas na íntegra 

dos sujeitos ativos (Apêndice K), de levar em consideração o que fez Silva (2019), com auxílio 

de Franco (2003), cheguei à macrocategoria “Contribuições advindas das OTs” e às 

microcategorias “Organização das ATPCs” e “Formação teórica” (Quadro 5).  
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Quadro 5 - Macro e microcategorias I – Questionários  

MACROCATEGORIA MICROCATEGORIAS 

Contribuições advindas das OTs para os 

PCPs 

Organização das ATPCs 

Formação teórica 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

4.2.2 Contribuições advindas das OTs para os PCPs 

 

Como mencionei neste estudo, para mais de 35% de nossos sujeitos as OTs contribuem 

para sua ação como PCP, o que reforça a necessidade de pesquisar tal possibilidade de formação 

continuada em serviço desses coordenadores.  

Vejamos quais são as contribuições advindas das OTs destacadas pelos PCPs que 

responderam ao questionário. 

 

4.2.2.1 Organização das ATPCs 

 

Após as leituras e releituras das respostas da terceira pergunta do questionário, chamou-

me atenção a expressiva quantidade de sujeitos que se reportam às OTs percebendo-as como 

uma possibilidade para organização de ATPCs. Explico: como é sabido, o PCP deve organizar 

e desenvolver as ATPCs, e muitos são os temas discutidos durante esses momentos, que têm 

aumentado nos últimos anos. Para se ter uma ideia, o educador que tem 20 aulas semanais na 

rede estadual, participa de quatro ATPCs por semana, enquanto o educador que tem 32 aulas 

semanais participa de sete ATPCs por semana. Portanto, a carga horária semanal de formação 

docente ocupa grande parte do trabalho do PCP, como fica claro na resposta deste sujeito que 

respondeu ao questionário: 

 

[...] capacitar o coordenador quanto à organização de todo os materiais disponíveis 

e a implantação do mesmo junto ao grupo de professores.(Sujeito 1) 

 

É possível inferir que, para esse sujeito, a OT pode ter como objetivo capacitar o PCP 

para que atue com os materiais da SEE-SP junto aos educadores, o que está em concordância 

com as respostas dos sujeitos 3 e 4: 

 

[...] auxilia na hora da apresentação aos professores. (Sujeito 3) 
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Sim, contribuíram para me instrumentar com informações e métodos que pude aplicar 

e multiplicar em minha unidade escolar. (Sujeito 4) 

 

Sobre reuniões pedagógicas, de modo geral – que incluem as OTs –, Bruno e Christov 

(2015 p. 62) ressaltam o seguinte:  

 

A transformação das reuniões que acontecem na escola em espaços de reflexão e 

produção de saberes sobre a docência exige uma metodologia proposta e dirigida pelo 

coordenador pedagógico, cuja liderança é essencial para que tais reuniões não 

assumam a condição de Horário de Trabalho Perdido. 

 

Observa-se que os PCPs podem contar também com as OTs para que as reuniões de 

ATPC sejam organizadas e conduzidas de forma a propor a reflexão. Nesse sentido, as OTs são, 

mesmo que indiretamente, parte dessa organização. Concordando com Bruno e Christov 

(2015), parece-me que as OTs contribuem para que não haja “Horário de Trabalho Perdido”. 

Assim sendo, quando nove sujeitos (3,87%) relatam que as OTs dão contribuições 

também para a organização das ATPCs, podemos pensar que a lógica da formação em cascata 

deve chegar até o professor e, consequentemente, até os educandos. Isso traz às OTs mais 

responsabilidades, pois as reflexões deveriam ser asseguradas em cada instância da cascata, 

assim como acontece em Portugal (PESSOA, 2015). 

Indo adiante nesta discussão, percebo, na pesquisa de Silva (2019, p. 131), esse mesmo 

achado: “Um número considerável de coordenadores (17%) define as estratégias e ações da 

ATPC tendo por base as orientações técnicas (OT) realizadas pelos professores coordenadores 

do núcleo pedagógico (PCNP) das diretorias regionais de ensino”. 

No presente estudo, percebo, assim como Silva (2019), que as OTs têm impacto e 

contribuem para a organização das ATPCs, como podemos perceber nas respostas dos sujeitos 

6 e 20: 

 

As sugestões e disponibilidades de materiais têm favorecido positivamente a 

aplicabilidade das ações como gestores. (Sujeito 6) 

 

Sim, orientação quanto ao posicionamento nas ações e estratégias a serem 

trabalhadas no pedagógico do segmento. (Sujeito 20) 

 

Portanto, infiro, no contexto geral das respostas, que uma das contribuições das OTs se 

relaciona justamente com os aspectos didático-metodológicos da condução da formação. Os 

sujeitos 24 e 27 também percebem isso:  
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Com certeza, muitas dicas, orientações e atividades diferenciadas que foram muitas 

vezes multiplicadas nas ATPCs!!! (Sujeito 24) 

 

Sim. São nestas orientações que somos formados, informados e orientados a tais 

assuntos pertinentes ao pedagógico. (Sujeito 27) 

 

Expressões como “implantação de materiais”, “instrumentar com informações”, 

“dicas” a serem “multiplicadas” revelam que as OTs preenchem uma lacuna importante na 

formação do PCP, que até bem pouco tempo estava acostumado com a formação discente. 

Conforme expressa Tardif (2002, p. 57), “o trabalho é aprendido através da imersão no 

ambiente”. O ambiente das OTs proporciona aos PCPs o contato com “informações”, “dicas” 

e “aplicabilidade na prática” de como proceder com a formação em ATPC, isto é, o “como 

fazer”. É o saber da prática, como considera Tardif (2002). 

Assim, confirma-se o que foi detectado por Silva (2019) em seu estudo: há, por parte 

dos PCPs, uma carência e o interesse em saber mais sobre “ações e estratégias a serem 

trabalhadas no pedagógico”, conforme depoimento do sujeito 20. 

Será que os PCPs utilizam apenas as OTs como base para a organização das ATPCs? 

As afirmações feitas por eles ao questionário não trazem indicações sobre isso. No entanto, 

ficou evidente que as OTs são indicadas como uma fonte de contribuição. 

 

4.2.2.2 Formação teórica 

 

Em menor proporção, mas ainda assim destacando-se na leitura do corpus, estão as 

respostas que fizeram menção à formação teórica como contribuição advinda das OTs, como 

expressam estes sujeitos:  

 

[...] também no tocante à orientação quanto ao cumprimento do Currículo Paulista e 

nivelamentos de aprendizagens, bem como projetos para a eficácia de uma 

aprendizagem de qualidade e igualitária [...]. (Sujeito 1) 

 

Sim. São nestas orientações que somos formados, informados e orientados a tais 

assuntos pertinentes ao pedagógico. (Sujeito 27) 

 

Vejo que há preocupação dos sujeitos acima com a formação teórica que precisam 

construir e seguir refletindo. Sobre os saberes docentes, Tardif (2002, p. 64) destaca que: “De 

fato os professores utilizam constantemente seus saberes pessoais e um saber fazer 

personalizado, trabalham com os programas e livros didáticos, baseiam-se em saberes escolares 

relativos as matérias ensinadas”. 
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Assim como Tardif (2002) lembra dos programas, o sujeito 1 especifica o Currículo 

Paulista, uma das diretrizes a serem seguidas por todos os profissionais da SEE-SP. Vejo, assim, 

que as OTs podem contribuir para a construção e a manutenção dos saberes dos PCPs. 

Ainda subsidiado por Tardif (2002), lembro o que nos diz o sujeito 6: “As sugestões e 

disponibilidades de materiais têm favorecido positivamente a aplicabilidade das ações como 

gestores”. Assim, percebo que o saber personalizado do autor em destaque, está presente nas 

OTs de que participaram os sujeitos aqui mencionados. 

Ainda no que diz respeito às contribuições das OTs para os coordenadores que 

responderam ao questionário, vejo com o sujeito 17 que na OT está a possibilidade de ver mais, 

de estudar autores que, muitas vezes, não são lidos na escola: 

 

Sim. Apresentam visões de teóricos e experiências de sequências didáticas muitas 

vezes não pensadas na escola. (Sujeito 17) 

 

Mais uma vez, percebo a importância das OTs, pois são elas, como diz o sujeito 17, que 

possibilitam a reflexão a partir de estudos teóricos.  

Na sequência desta análise, destaco mais uma resposta que parece trazer mais 

percepções dos coordenadores sobre as OTs e suas contribuições, fazendo referência a assuntos 

pedagógicos: 

 

As orientações técnicas são de extrema importância para nosso desenvolvimento 

pedagógico. (Sujeito 6) 

 

Não tenho como saber quais são as especificidades dos “assuntos pedagógicos” de que fala 

esse sujeito, mas é importante perceber que há um lugar onde os PCPs podem trocar informações 

e construir esse tipo de conhecimento. Ao pensar na palavra “pedagógico”, no contexto em que o 

questionário foi aplicado, poderia inferir que são assuntos relacionados à prática desses PCPs: 

ensino-aprendizagem, sequência didática, avaliação, entre outros assuntos. O importante aqui é 

notar que, entre as percepções dos PCPs sobre as OTs, o pedagógico está presente.  

 

4.2.3 Os interesses apontados pelos PCPs para as OTs 

 

Neste tópico, apresentarei a macro e as microcategorias (Quadro 6) que se originaram 

da quarta pergunta do questionário: “Quais sugestões você daria para que as OTs contribuíssem 

com sua atuação como Coordenador Pedagógico?”. 
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Quadro 6 - Macro e microcategorias II – Questionários  

MACROCATEGORIA MICROCATEGORIAS 

Os interesses apontados pelos PCPs para as 

OTs 

Que atenda à realidade 

Que tenha mais OTs 

Fonte: elaborado pelo pesquisador. 

 

Como já mencionei, ainda me sinto percebendo o vivido e o desejado pelos PCPs no 

que dizem sobre as OTs. A quarta pergunta do questionário trouxe-me a possibilidade de 

perceber quais são as contribuições que nossos sujeitos desejam receber nessas reuniões, ou 

seja, o desejado, o que querem que aconteça nesses momentos de formação, que, como já 

percebi, são momentos importantes. 

Começarei a tratar desta macrocategoria apresentando a microcategoria “Que atenda à 

realidade”. Em seguida, falarei da microcategoria “Que tenha mais OTs”. 

 

4.2.3.1 Que atenda à realidade 

 

Durante a escrita do quadro teórico, discuti a importância de pensar as formações a partir 

das realidades vividas, das necessidades formativas que os formandos têm. Assim como nas 

entrevistas reflexivas que fiz, os sujeitos que responderam ao questionário também parecem 

desejar que as OTs se aproximem de suas realidades. É possível perceber que alguns dão sinais 

de como isso poderia acontecer, como destaca este sujeito: 

 

Pautas objetivas, temas atuais, atividades práticas e próximas da rotina das escolas. 

(Sujeito 7) 

 

O sujeito 7 expressa que as OTs poderiam se aproximar de sua realidade prática, 

evidenciando assim o que foi possível perceber nas entrevistas reflexivas: que é necessário 

“mapear” as necessidades formativas, ou seja, que os PCPs têm necessidades diferentes, assim 

as OTs estariam mais próximas das escolas. 

No sentido do que trato no parágrafo anterior, trago mais respostas dos sujeitos para 

endossar a necessidade de atender à realidade. Escolho trazer algumas respostas seguidas, por 

perceber que nelas há a presença da palavra “realidade”, sempre com uma solicitação: que as 

OTs estejam próximas das realidades dos PCPs. 
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Trazer assuntos que foquem a realidade das escolas da região, principalmente as 

mais carentes, com novas metodologias, e principalmente mostrar o resultado 

alcançado, senão fica jogado ao vento. (Sujeito 18) 

 

Trabalho em consonância direta com a realidade da sala de aula. (Sujeito 32) 

 

A realidade da Educação atual deve ser levada mais em conta. (Sujeito 42) 

 

É possível inferir que os PCPs entendem que suas realidades têm conteúdos importantes 

a serem discutidos junto com seus colegas e formadores. Assim, torna-se necessário que as 

pautas formativas das OTs tenham como pressuposto formativo tais realidades. 

Aproveito para lembrar dos objetivos deste estudo, pois, desde que iniciei as leituras e 

as análises do questionário, tentei não fugir das reflexões acerca dos objetivos estabelecidos. 

Percebo, a partir de todas as respostas já analisadas, que os PCPs que participaram deste estudo 

compreendem as OTs como importantes momentos de formação continuada. Vejo também, na 

próxima microcategoria, que muitos deles exigem mais OTs, evidenciando que tais momentos 

são percebidos como relevantes para os sujeitos. 

Neste momento, lembro-me mais uma vez de Imbernón (2010, p. 95), quando diz que: 

 

[...] as políticas educacionais da formação deveriam propiciar uma nova estrutura 

organizativa. Se no fim do século passado, as organizações de referência foram os 
cursos de formação de professores ou as instituições de apoio à formação, o que os 

professores necessitarão no futuro serão estruturas mais flexíveis e descentralizadas, 

ainda mais próximas das instituições de ensino, e redes estabelecidas entre tais 

instituições, para favorecer as trocas de experiências nas escolas. 

 

Sendo assim, o que os PCPs estão trazendo com suas respostas é justamente o que 

orienta Imbernón (2010): uma estrutura descentralizada que respeite as realidades. Em 

consonância com o autor, este sujeito expressa o seguinte: 

 

Que [a OT] trabalhe mais em cima do perfil de nossa região, para atender melhor as 

demandas encontradas. (Sujeito 9) 

 

Não podemos conceber formações idênticas para todo o estado de São Paulo. Um dos 

PCPs que participaram da entrevista reflexiva lembra que usar a mesma formação para todo o 

estado é algo negativo. 

Retomo uma citação de Imbernón (2010) que é muito cara a este estudo, pois os PCPs 

reforçam o tempo inteiro a necessidade de as OTs estarem mais próximas de suas realidades. 

Salta-me aos olhos seu fim “para favorecer as trocas de experiências nas escolas” 

(IMBERNÓN, 2010 p. 95). O que o autor orienta é o que deseja este sujeito, quando diz: 
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[...] oportunidade de assistirmos ATPCs de outros coordenadores. (Sujeito 1) 

 

Assim, o que o sujeito 1 deseja é muito próximo do que Imbernón (2010) orienta: as 

trocas de experiências. 

Nessa direção, é importante pensar no que diz o sujeito 18:  

 

Trazer assuntos que foquem a realidade das escolas da região, principalmente as 

mais carentes, com novas metodologias, e principalmente mostrar o resultado 

alcançado senão fica jogado ao vento. (Sujeito 18) 

 

É possível perceber que, além das especificidades de sua região, o que já discuti 

exaustivamente no quadro teórico deste estudo, esse sujeito também deseja a avaliação; quer 

saber sobre o resultado, uma devolutiva, mostrando assim que as OTs podem ser mais que 

informações, como discuti em momentos anteriores deste estudo.  

Ainda tratando da questão da aproximação da realidade escolar, o sujeito 14 diz o 

seguinte: 

 

Que os orientadores se ambientassem mais à realidade da escola e procurassem ser 

mais práticos ao apresentarem os conteúdos. (Sujeito 14) 

 

Durante a análise das entrevistas, eu trouxe orientações de Azanha (1983) que muito 

contribuíram para as discussões. Cada escola é uma unidade com suas fragilidades e 

potencialidades, e a formação continuada de educadores deve se atentar a isso. Com esse autor, 

percebo que são os agentes de cada escola que devem refletir sobre as intervenções a fazer, 

portanto as realidades das escolas devem estar nas OTs para que estas possam estar nas escolas, 

de forma a fazer sentido para todos. 

Caminhando para a finalização da análise desta categoria, lembro-me de uma resposta 

que, além de falar das contribuições das OTs, também sinaliza a maneira como deveriam 

acontecer tais reuniões: 

 

Sempre partir da realidade da escola, dos resultados reais dos alunos, por isso 
acredito em OTs por polo, e não para todas as escolas da diretoria de uma vez só. 

(Sujeito 17) 

 

Se pensarmos no que nos diz Imbernón (2010), a ideia desse PCP é exequível. As OTs 

poderiam ser organizadas por polos, pequenas regiões, assim os PCNPs teriam mais condições 
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de analisar as necessidades formativas dos PCPs, para que, quando fossem transmitir as 

informações da SEE-SP, pudessem fazê-lo com mais reflexão. 

 

4.2.3.2 Que tenha mais OTs 

 

Como já mencionei, as OTs são importantes para os sujeitos que participaram deste 

estudo. De forma direta, quatro sujeitos disseram que necessitam de mais OTs. Vou apresentar 

alguns exemplos de respostas que se associam a esta categoria e, como fiz anteriormente, após 

apresentar as respostas, farei a análise tendo como referência os autores estudados nesta 

dissertação: 

 

Que houvesse [OTs] com mais frequência. (Sujeito 2) 

 

As orientações técnicas devem ocorrer com maior frequência para melhorar a 

capacitação dos coordenadores e, consequentemente, dos docentes. (Sujeito 6) 

 

[As OTs] Deveriam acontecer com mais frequência, focando no tema tecnologia 
(hoje, essencial). (Sujeito 20) 

 

As orientações fossem mais frequentes. (Sujeito 21) 

 

Pode-se inferir que as OTs são importantes momentos de formação para esses PCPs. 

Ao responder à pergunta do questionário, o sujeito 6 lembra-nos da formação em 

cascata, ou seja, para esse PCP, a partir das OTs, tem-se a “capacitação” dos PCPs, que 

depois irão “capacitar” os educadores. 

As OTs podem ser momentos de respiro da rotina da escola, momentos em que os 

PCPs saem de seus cenários comuns para se encontrarem com outros profissionais que 

exercem a mesma função, uma vez que não é comum que as escolas tenham mais de um 

PCP. Assim, trata-se de um momento rico em possibilidades de reflexão e, como já foi dito 

por alguns sujeitos, de trocas. 

Ao falar de trocas, de reflexão em conjunto, lembro-me das palavras de Zeichner 

(1993, p. 58): “O desafio intelectual e o apoio social adquiridos através da interação social é 

importante na medida em que nos ajuda a clarificar aquilo em que acreditamos e a ganhar 

coragem para as etapas seguintes”. Talvez seja isso que os PCPs queiram ao pedirem mais 

OTs. Por serem profissionais muitas vezes sem pares em suas escolas, querem, como disse 

Zeichner (1993), interagir para superar os desafios intelectuais.  

Nessa direção, é importante lembrar da Resolução nº 3/2021, que trata da nova função 

de coordenação pedagógica na SEE-SP. Não quero me estender sobre essa nova Resolução, 
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pois já tratei dela a fundo quando analisei as entrevistas reflexivas, mas é importante ressaltar 

que ela traz um par para o PCP que está na escola: o PCAE. A partir do que traz a Resolução, 

é possível inferir que esse profissional poderá refletir junto com o PCP sobre os desafios, 

para que estes sejam superados. 

Encerradas as discussões das macro e das microcategorias deste estudo, apresentarei 

a seguir minhas aprendizagens a partir das informações produzidas nas entrevistas e nos 

questionários. 

 

4.3 Integração das aprendizagens construídas pelo pesquisador nas análises das 

entrevistas e dos questionários 

 

Nesta etapa da dissertação, após os estudos do quadro teórico e a análise das 

informações presentes nas entrevistas e nos questionários, percebo a necessidade de integrar os 

aprendizados que construí.  

Desde o início do trabalho de campo, percebi a dificuldade de encontrar sujeitos 

dispostos a participar deste estudo, sobretudo em um momento de pandemia, quando as pessoas 

estão isoladas. Para vencer esse obstáculo, contei com o auxílio da internet, que muito me 

beneficiou. Aprendi a fazer pesquisa de maneira presencial e de maneira online, pois as 

entrevistas foram realizadas nos dois formatos. Já o envio do questionário aconteceu totalmente 

pela internet, ensinando-me a importância de contar com os pares, pois foram PCPs que eu não 

conhecia que enviaram o questionário para seus colegas. 

As entrevistas reflexivas atingiram seu principal objetivo, que é fazer com que todos os 

envolvidos reflitam sobre o assunto. Nos momentos em que ouvia e via os sujeitos falarem de 

suas percepções a respeito das OTs, percebi como a reflexão é importante. Pensei junto com os 

sujeitos, então posso dizer agora que o aprendizado não se deu após as transcrições e a análise, 

à luz do quadro teórico. Os sujeitos me ensinaram na prática da entrevista, no momento da 

conversa, aliás foi assim que uma coordenadora preferiu chamar nossa entrevista, uma 

conversa. 

As primeiras leituras das entrevistas, sem intencionalidade direta, ou seja, com a 

intenção de estudar o que os sujeitos disseram, já me levaram para a segunda entrevista com 

cada sujeito. O que o quadro teórico chama de “devolutiva da entrevista” (ALMEIDA; 

PRANDINI; SZYMANSKI 2018) foi, para mim, mais uma oportunidade de aprendizado e 

reflexão. Após as entrevistas, percebi que havia lacunas, informações que, na primeira 

conversa, não tinham ficado claras; havia também percepções minhas que eu deveria confirmar. 
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Assim, preparei-me para voltar a conversar com cada sujeito, expor o que eu havia entendido 

até aquele momento e perguntar ainda mais. 

Acredito na palavra “aprendizagem”, pois, para mim, ela traz a possibilidade de fazer 

de novo. Quem aprende, aprende sempre. Neste momento, sinto que os PCPs que gentilmente 

responderam ao questionário, trouxeram-me muitas aprendizagens. Pergunto-me: quais são 

as teorias ou os referenciais que embasam as OTs? Embora as respostas não tenham revelado, 

posso inferir que as OTs são importantes, por muitos motivos: pela organização de material; 

pela reflexão sobre teorias atuais; pela solução de dúvidas do cotidiano; pela organização de 

ATPCs; pela discussão sobre o Currículo Paulista, entre outras percepções que me chamaram 

atenção ao longo da análise. 

Também compreendi que é necessário que as OTs sejam mais próximas das 

realidades vividas pelos coordenadores, que aconteçam com maior frequência, que sejam 

menos burocráticas, que se ocupem da formação, e não apenas da informação, entre outras 

necessidades dos PCPs.  

Percebo agora, com todo o caminho percorrido, que este estudo traz as falas dos 

coordenadores, e isso, sem dúvida, é muito importante, pois podemos articular tais falas com 

o quadro teórico.  

Por fim, percebo que as OTs são momentos de formação e, com isso, de reflexão, e 

que sendo o PCP bem formado, eu, como educador que sou, sinto isso na prática diária da 

escola, e sendo eu bem formado por meus coordenadores, também os alunos poderão ser 

mais bem orientados. Assim, a cascata seria mais reflexiva e traria melhores resultados, 

contudo, temos de estar sempre atentos às informações, às formações e, sobretudo, às 

intencionalidades de cada OT. 

Com os dois instrumentos de produção das informações, pude perceber semelhanças 

e diferenças nas respostas, tensões e contradições vividas pelos sujeitos que contribuíram 

para este estudo. Enquanto alguns querem mais OTs, outros preferem que elas sejam mais 

breves e menos burocráticas; enquanto alguns acreditam que as OTs são importantes, outros 

as percebem com pouca contribuição do ponto de vista formativo. Por fim, ao integrar esses 

dois instrumentos de pesquisa, percebo que aprendi a ouvir vozes diferentes sobre o mesmo 

assunto e que as OTs são um campo vasto que permite muitos estudos. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Há algum tempo, acredito e defendo a formação continuada em serviço. É preciso que 

o estado de São Paulo ofereça e garanta tal formação a todos os servidores; uma formação 

consistente, que respeite a realidade vivida por cada pessoa, que reflita e discuta os conflitos, 

que eleve as potencialidades e ofereça subsídios para o enfrentamento das fragilidades de cada 

pessoa.  

Nessa direção, sempre percebi as ATPCs como momentos de formação continuada do 

educador. Apesar de notar muitas fragilidades nessas reuniões, nunca deixei de respeitá-las e, 

na medida do possível, de usá-las para realmente garantir minha formação continuada em 

serviço. 

Ao ingressar no mestrado, em 2019, no Programa de Estudos Pós-Graduados em 

Educação: Formação de Formadores (Formep), da Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo (PUC-SP), após muitas discussões com meu grupo de pesquisa, percebi a importância 

das OTs, que se constituem um dos elementos de formação continuada em serviço dos PCPs. 

Assim, uma porta se abriu, e a possibilidade de pesquisar as OTs me deixou ainda mais curioso. 

No início, havia dúvidas, hipóteses, críticas e angústias acerca delas, e mesmo concluindo esta 

dissertação, sinto que tudo isso ainda existe, mas agora há calma, pois houve reflexão. 

Quando iniciei o mestrado, não compreendia como as pesquisas acadêmicas poderiam 

transformar ideias e práticas. Minha hipótese era de que eu iria estudar somente autores, 

entretanto, agora percebo que esses autores estão diretamente ligados às práticas docentes. 

Cada texto lido, cada orientação da Profa. Dra. Laurinda Ramalho de Almeida 

trouxeram-me calma para continuar perguntando. Ainda não posso responder a muitas das 

inquietações que tive, mas posso seguir pelo caminho da pesquisa, buscando ainda mais 

reflexões. 

Percebo que este estudo traz algumas indagações que podem ser a base para novas 

pesquisas. Pergunto-me, por exemplo, como os PCNPs organizam-se para desenvolver as OTs? 

Esses profissionais têm autonomia? Quais são suas condições de trabalho? Agora há uma nova 

função na coordenação pedagógica da SEE-SP, o PCAE; será que essa nova função irá 

contribuir com o PCNP? Pergunto, pois, ao estudar a Resolução que rege essa função, percebi 

que a contribuição está garantida para o coordenador da escola, mas não da DE. 

Acredito que novas pesquisas deverão fazer “subir a cascata”. Digo “subir” porque 

defendo que as visões do chão da escola devam ser protagonistas em novos estudos. Se agora 

tenho uma pequena parcela de percepções de CPs sobre a OT, devo, no futuro, ter essas 
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percepções de outros agentes da SEE-SP, como os PCNPs, por exemplo. Sendo assim, insisto 

que, no tocante às OTs, é chegada a vez de pesquisar aqueles que as desenvolvem, aqueles que 

“estão à frente” do Núcleo Pedagógico das DEs: os PCNPs. 

Relembrando o objetivo geral deste estudo – compreender como os Professores 

Coordenadores Pedagógicos percebem as Orientações Técnicas advindas do Núcleo Pedagógico 

de uma Diretoria de Ensino – percebo, agora, que meus CPs – digo “meus” por respeitar e admirar 

os sujeitos desta pesquisa como se fossem diretamente meus coordenadores – percebem as OTs 

como um momento de muita importância para a sua formação continuada e a de seus professores, 

pois é nelas que se informam, formam, trocam, discutem, aprendem, lamentam-se, passeiam, 

reclamam... Tudo isso nas OTs. Tudo isso é formação continuada. 

Percebo que o objetivo geral me intriga, pois, ao alcançá-lo, abri outras portas, porque os 

sujeitos desta pesquisa percebem as OTs de formas múltiplas, distintas e complexas; trazem 

outros agentes para a discussão: o PCNP, o diretor de escola, o professor... Enfim, as OTs estão 

imbricadas em uma rede. O que antes me parecia algo isolado – o PCP vai à OT para se formar – 

agora apresenta-se como uma gama de possibilidades a serem pesquisadas. 

Com base no objetivo geral deste estudo compreendo que as OTs, na visão dos sujeitos 

pesquisados, vão além de suas formações continuadas. Compreendo agora que os educadores 

fazem parte dessa formação, pois é com eles que há possibilidade de reflexão pós OTs. É na 

equipe de educadores que essas reuniões podem ser vistas como temas geradores de discussão. 

Percebo que há, no primeiro objetivo específico deste estudo – identificar como a 

formação via Orientação Técnica realizada pela Diretoria de Ensino é recebida pelos 

Professores Coordenadores Pedagógicos, na percepção deles –, uma rede complexa, e que tanto 

a entrevista quanto o questionário trouxeram dados importantes para alcançá-lo. Ao atingir esse 

objetivo, vejo que os participantes desta pesquisa recebem as OTs de maneiras distintas, e isso 

fica claro ao notar que eles sempre se voltam às suas realidades para examinarem as OTs. Ao 

saírem de suas escolas para irem às OTs, esses PCPs levam suas realidades e voltam a ela. Isso 

significa que há direta associação entre a maneira com que os PCPs recebem as OTs e suas 

realidades. A estratégia de refletir junto à equipe de professores também é um sinal disso. Ao 

voltarem para a realidade da escola, a OT passa pelo crivo dos educadores, que, junto com o 

coordenador, tomam decisões. 

Alguns sujeitos entrevistados recebem as OTs como sendo a possibilidade de sua 

formação teórica, ou algum complemento teórico necessário à sua prática. Isso confirma, mais 

uma vez, a importância das OTs na formação continuada desses profissionais. Então percebo, 
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como já disse, que as OTs são recebidas pelos sujeitos desta pesquisa como tema gerador que 

possibilita reflexão e tomada de decisão. 

O segundo objetivo específico desta pesquisa – identificar como os Professores 

Coordenadores Pedagógicos se percebem a partir das Orientações Técnicas – encontrou, tanto 

nas entrevistas reflexivas quanto no questionário, seu lugar de discussão. Em alguns momentos, 

os PCPs percebem-se multiplicadores; em outros, gerencialistas; em outros, passivos e 

ouvintes. Esses termos estão presentes nas entrevistas e dão uma dimensão de como se sentem 

esses profissionais após as OTs.  

Posso inferir agora, diante de todo o contexto apresentado neste estudo, que uma 

possível explicação para essas sensações está na lógica da cascata. Não há, nessa lógica de 

formação, como o quadro teórico apontou, a preocupação com a reflexão, então posso inferir 

também que a participação dos formandos está ausente. Assim sendo, ao irem para as OTs, 

ouvirem e tomarem nota daquilo que é exposto pela SEE-SP, os PCPs podem se perceber 

passivos, ouvintes... Por isso, insisto que essa lógica de formação muita atrativa para um estado 

territorialmente extenso como São Paulo deva ser ainda mais estudada.  

Entretanto, se foi possível perceber essas sensações nas entrevistas, foi possível 

perceber, com o auxílio das respostas do questionário, que muitos PCPs se sentem beneficiados 

pelas OTs, no tocante às orientações da SEE-SP, a procedimentos importantes que eles devem 

ter no cotidiano e que entendem a necessidade de ter mais OTs, trazendo, mais uma vez, a 

importância dessa parcela de formação continuada. 

O último objetivo específico deste estudo – apreender, nos depoimentos dos Professores 

Coordenadores Pedagógicos, possíveis sugestões à Diretoria de Ensino, no tocante às 

Orientações Técnicas – também encontrou nos dois instrumentos de pesquisa sua base para 

alcançá-lo. Durante a análise dos dados produzidos nos dois instrumentos, senti-me entre o 

vivido e desejado pelos sujeitos e isso, sem dúvida, possibilitou-me diversas aprendizagens.  

A partir do que é vivido pelos CPs, há inúmeras sugestões: que as OTs atendam à 

realidade; que sejam menos burocráticas; que prezem pela formação, e não apenas pela 

informação; que sejam desenvolvidas mais vezes; que atendam às necessidades formativas dos 

coordenadores; que sejam desenvolvidas em pequenos polos, e não no estado inteiro, entre 

outras sugestões. Ao alcançar esse objetivo, sinto-me responsável em levar este estudo à DE 

pesquisada, pois, na totalidade das informações, há dados importantes para todos os 

profissionais desse órgão da SEE-SP. 

Percebo também que as OTs são percebidas pelos PCPs como sendo, muitas vezes, a 

base para a ATPC, que, em outros momentos, são a base da formação teórica para os PCPs. O 
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que mais me preocupa e me deixa feliz ao mesmo tempo é que tudo isso chega aos educadores 

e aos estudantes. Agora minha percepção sobre meus coordenadores é outra: são profissionais 

que não estão sozinhos, pois percebo as OTs nas ATPCs, nas conversas de corredor, nos 

momentos de descontração... 

Percebo ainda que, entre os PCPs que participaram deste estudo, há vontade por mais 

OTs, o que alimenta ainda mais meu desejo de continuar pesquisando essa área. Como já disse 

em linhas anteriores, os PCNPs talvez ganhem mais espaço em minha próxima pesquisa, pois, 

por vezes, durante este estudo, senti que esses formadores são uma parte importante na 

engrenagem; por estarem à frente das OTs, acabam sendo responsabilizados. Ouvir os PCNPs 

e refletir com eles pode ser a chave para entender a formação em cascata na SEE-SP.  

Percebo também que os PCPs querem que as OTs sejam mais próximas, mais reais, mais 

pedagógicas... Em síntese, querem poder dizer quais são suas necessidades formativas. 

Percebo um achado importante a partir deste estudo: os três coordenadores entrevistados 

mostraram seus níveis de reflexão após as OTs. Eles não informam seus professores; eles 

pensam junto. Percebo que as OTs, neste caso, podem ser uma espécie de tema gerador que 

possibilite reflexões e tomadas de decisão, e isso é muito rico para o grupo de educadores que 

têm condições, de forma coletiva, de pensar sobre suas ações. Isso me diz que há mais motivos 

para continuar pesquisando a formação em cascata.  

Enfim, a partir das falas dos três coordenadores entrevistados, percebo que a cascata faz 

uma pausa, ao menos nas três escolas, e permite o pensar sobre a prática. Em mim, ainda 

reverbera a fala da PCP Júlia: 

 

Então quando vou atuar nas reuniões de trabalho pedagógico, eu mostro pra eles, 

olha a proposta da SEE é X né... a DE apresentou e aqui nós vamos fazer dessa forma, 
essa é a minha proposta, eu quero que vocês avaliem, e ai a gente faz ajustes pra 

tornar tudo isso exequível... (Júlia)  

 

Esse relato é, sem dúvida, muito importante e motivador, pois os educadores são 

chamados às OTs, são chamados pela coordenadora a pensar as OTs, são chamados para avaliar 

e, após essa reflexão, tomam a decisão; após essa reflexão, os educadores percebem o que é 

exequível àquela realidade. É isso que defendem os autores trazidos no quadro teórico desta 

dissertação: que se reflita a partir e na formação continuada sobre a realidade vivida. 

Percebo também que as OTs são parte do desenvolvimento do coordenador na SEE-SP, 

como disseram vários dos sujeitos que participaram deste estudo, mas também que se deve 
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cuidar de outras instâncias desse desenvolvimento, como as condições de trabalho, os salários 

e outros. 

Percebo ainda que, ao estudar uma fatia da formação continuada de CPs, pude notar o 

vasto mundo que se abre, e que outros aspectos dessa formação continuada devem ser 

estudados, pois acredito que incidam diretamente nas práticas pedagógicas. 

Encerro esta etapa com mais perguntas do que respostas. Os coordenadores 

entrevistados deixaram-me ainda mais curioso em relação às OTs. Percebo que os PCNPs 

precisam falar, precisam se manifestar... Acredito que a formação em cascata é peça central 

nessa engrenagem. Sei e tive falas sobre a potência das atividades dos PCNPs, mas, ao mesmo 

tempo, percebi o quão engessada é a função desses profissionais. 

Percebo que a cascata não pode descer inteira; ela precisa de pausas, reflexões, desvios. 

A água que sai do alto do rio não é a mesma que chega à sua base, por isso não podemos pensar 

que as informações que saem da SEE-SP, necessariamente, serão as mesmas que chegarão aos 

estudantes. 

Percebo que as pesquisas correlatas foram importantes e me fizeram respeitar ainda mais 

quem pesquisou antes de mim. Essas pesquisas, além de me trazerem ideias e teorias que se 

associam diretamente a este estudo, deram mais possibilidades de reflexão dos caminhos que 

percorri. Destaco aqui a pesquisa da Silva (2019), que muito me inspirou neste percurso. Espero 

que meu estudo possa auxiliar outros pesquisadores em seus processos de pesquisa. 

Percebo agora a importância das trocas com pesquisadores mais experientes. Refiro-me, 

em primeiro lugar, à minha orientadora, que com toda sua experiência acadêmica e profissional 

possibilitou debates importantes durante este percurso.  

Percebo também a importância da troca com pesquisadores iniciantes, pois, com eles, 

os medos e as angústias puderam ser tratados e refletidos juntos, fazendo com que a visão sobre 

o tema estudado fosse ampliada. 

Devo dizer ainda que percebo que a presente pesquisa mostra lacunas que precisam ser 

preenchidas, por exemplo: como desenvolver OTs em que os PCPs sejam protagonistas? Como 

colocar o vivido e o desejado pelos PCPs em primeiro plano nas OTs? 

Agora com mais dúvidas que tinha no início de 2019, sigo buscando mais reflexões, não 

na tentativa de responder a todas as indagações, mas com o objetivo de refletir sobre a educação. 

Aliás, é para isso que servem as dúvidas; para refletir. 

Sinto-me mais próximo agora de meus CPs. Sinto que suas ações, antes 

compreendidas de forma superficial, tomam agora mais profundidade. Sinto que mergulhei 

no mar da coordenação pedagógica, mas sem me esquecer de quem sou: um educador que 
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compreende a necessidade da formação continuada de todos os profissionais e que defende 

a formação continuada em serviço.  

Posso agora perceber que as OTs chegam até mim, até os estudantes e que, de alguma 

forma, os PCNPs estão na escola. Acredito que agora sinto isso por causa das reflexões que 

fiz com Pessoa (2015), ao analisar e compreender a formação em cascata. Tais reflexões 

fizeram-me perceber a importância de profissionais que não vejo na escola.  

Também percebi, com a ajuda de  Imbernón (2010) e de Zeichner (1993), que as ações 

na formação continuada precisam estar próximas da realidade de seus formandos e que a 

reflexão é a base para qualquer formação.  

Agora percebo, e fui ajudado por Souza e Placco (2017), a olhar com mais cuidado 

para as ações de meus CPs e a me perguntar: será que eles são é um, nenhum ou cem mil? E 

eu, o que sou? 

Já com Almeida (2015), entre tantas aprendizagens, percebo que o cuidar está além 

dos clichês que ouvimos diariamente; é uma instância das ações do coordenador pedagógico, 

e pode ser do educador também.  

Agora também entendo, com o auxílio de Silva (2019), que apesar da riqueza de 

estratégias formativas, devo prestar atenção na concepção de formação, e isso vale para o 

CP e para o educador.  

Enfim, são muitos os aprendizados, sempre com alguém – autores e PCPs – que 

depois de lido por mim, ajuda-me a escrever e a praticar outras ideias. 
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APÊNDICE A – Entrevista piloto: a PCP iniciante, Ana 

 

(Entrevista não utilizada nas análises, mas levada em consideração para a seleção dos sujeitos 

de pesquisa.) 

 A entrevista com a PCP Ana, foi realizada pela plataforma Skype. Por estarmos em um 

momento de pandemia por causa do corona vírus, seguimos as regras de distanciamento social, 

e por isso decidimos realizar a entrevista por esta plataforma. Dias antes, eu e Ana combinamos 

horário e maneira para conversarmos. A entrevista aconteceu sem interrupções e durou cerca 

de 40 minutos. 

Entrevistador: Bom, então já que você permitiu, a gente vai...  ah... fazer a gravação 

porque aí eu te man... eu vou transcrever e te mando “tá” bom? Então, eu preciso te dizer 

o seguinte, oh... É uma pesquisa que eu “tô” fazendo na PUC de São Paulo e o principal 

objetivo é pesquisar a formação continuada do professor coordenador. A gente pensa 

bastante na formação continuada do professor nas ATPCs “né”, no caso do Estado e, e... 

mas, eu quero agora pesquisar a formação continuada do professor coordenador. E você 

é... se encaixa perfeitamente, porque você foi, durante muito tempo, educadora é, tanto 

PEB I como PEB II e agora, há um tempo já é coordenadora pedagógica. Então, a gente 

consegue conversar, e aí, o que você me falar, a gente só vai batendo esse papo aqui, não 

é nada... eu não tenho perguntas fechadas. A gente só vai conversando... 

Ana: “Tá”... 

Michael: Eu tenho uma pergunta inicial... primeiro, eu peço “pra” que você se apresente. 

Não precisa falar seu nome, ah... fala quanto tempo você “tá” no Estado, o que você já fez, 

como foi sua trajetória profissional até agora, por favor. 

Ana: É... eu comecei no Estado em mil... olha, olha a vó, olha como eu sou vovozinha. Então, 

eu comecei no Estado em 1989... 989, como... ah... o que seria hoje um tipo de estagiário... 

Michael: “Tá”... 

Ana: Entrei, mas logo que eu entrei, eu peguei uma sala de PEB I. Eu já entrei, era “pra” ficar 

uma semana, eu já entrei e peguei um sala de PEB I, repetentes, terceiro ano repetentes, porque 

ninguém queria aquela sala e, normalmente, quem fica com a sala é o primeiro que vai indo lá, 

o novato. Peguei, aí como eles viram que eu conseguia dar aula “né” com aqueles alunos que 

ninguém queria. Peguei, eles confiaram em mim, perceberam isso, deram continuidade no 

trabalho. Aí eu fiquei por lá por, mais ou menos, dez anos. Aí eu fui pegando.  O primeiro e o 
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terceiro ano foram repetentes. Depois disso, como eu tenho uma característica minha 

“pequenininha” termine-lhes, eles acharam que eu deveria ficar com os “pequenininhos”, 

primeiro ano, era no meu perfil. Aí eu fiquei durante uns dez anos... não... cinco anos como... 

é, alfabetizadora. Aí teve aquela... em 96 teve aquele processo de separar as escolas. Então eu 

tive que fazer a remoção para uma nova locação. Porque eu entrei no Josefina, primeiro. Aí teve 

a remoção, que eu fui “pra” campo lá. Como eu tinha o perfil de primeiro ano, eu continuei, 

porque teve referências do outro diretor “pra” lá, continuei mais uns cinco anos, dando um total 

dez anos de alfabetização, primeira série. Contanto aí, entrou um diretor que ele falou assim 

que olhou “pra” mim no meu trabalho e achou que “tava” diferente, que eu poderia pegar os 

quintos anos. Mudou, porque eu... primeiro “pro” quinto ano. Fique mais dez anos no quinto 

ano, trabalhando sobre isso. Enquanto isso, eu fiz faculdade, fui fazendo outros cursos, fui me 

preparando. Aí eu fiz Letras. Aí eu peguei e prestei concurso, passei no concurso do Estado 

“pro” PEB II, Letras. Fiz, passei, voltei. Aí eu trabalhei no... “deixa eu ver... em três escolas 

com o PEB II, de Língua Portuguesa. Como eles conheceram o meu trabalho, trabalhei no 

ossada, essas coisas todas, trabalhava concomitante, PEB I e PEB II. Trabalhei tudo isso. Aí, 

quando teve remoção eu vim “pro” Josefina e, daí em diante eu comecei meu trabalho no 

Josefina também, aí eu já comecei no sexto ano. Aquela coisa, perfil de sexto ano, porque eu 

“tava” no quinto, então, perfil de sexto ano. Fiquei trabalhando concomitante, aí eu me 

aposentei. Quando eu me aposentei, me falaram que eu já deveria ter um perfil “pro” nono ano. 

Eu não sei onde está meu perfil, até hoje, mas, tudo bem. Fiz um processo lá que eu não sei, vi 

que eu tinha o perfil “pra” lidar com os alunos mais grandes, maiores. Fiz, aí fui “pro” nono 

ano. Trabalhei o ano todo com o nono ano. Aí, fui convidada a ser coordenadora. Por isso que 

“tá’ aí. Então eu tenho todo esse gaiate. 

Michael: “Tá”... Você, então, começou na educação com o magistério? A sua primeira 

experiência, você não tinha graduação ainda? 

Ana: Não. Só magistério. Fiquei a primeiro ano “zeradinha”, entrei como uma estagiária, eu ia 

fazer substituição de professores “né”, que faltavam... 

Michael: “Tá”... 

Ana: Mas durante a demanda, mas, daí sobrou... uma professora saiu, aí me ofertaram a vaga e 

eu entrei. 

Michael: Ok, o Ana, o objetivo da pesquisa é pensar especificamente sobre as orientações 

técnicas, porque dentro da formação continuada do professor coordenador pedagógico no 
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Estado, a gente tem lá os cursos da EFAP “né”, que estão... online e tem bastante conteúdo, 

a gente sabe, mas, a gente tem também as orientações técnicas que são as ações 

promovidas na DE lá, pelo Núcleo Pedagógico dos PCNPs. Ah, então, a minha pergunta... 

as minhas perguntas serão sempre focadas, é, é, nas orientações técnicas, nas OTs que 

você frequenta. “Tá” bom? E aí, como primeira pergunta, eu gostaria que você contasse 

“pra” mim, com é a sua formação continuada como professora coordenadora pedagógica 

nessas orientações técnicas promovidas pela DE. 

Ana: Primeiro lugar é... quando a gente vai “pra” coordenação, eles formam grupos de 

coordenadores, então, a gente tem uma... senta em um grupo de coordenadores que já vai te 

apoiar. Porque, você quando entra, você não tem ainda uma bagagem totalmente sobre isso, 

então, eles te colocam “num” grupo de formadores, que vai te apoiar, te assessorar em tudo o 

que for necessário. Depois disso a gente tem duas orientações técnicas, que é “pra” você saber 

todo o seu trabalho em relação ao que você vai fazer diante de uma coordenação. Então, eu tive 

dois encontros necessários “pra” falar assim “Olha, como você é coordenadora, você vai ter que 

trabalhar especificamente isso. Você vai ter que se distanciar um pouquinho do seu lado 

professor e vi ter um outro lado seu de administrativo também. Não só o pedagógico. Então, 

você vai ter que ser vinculado”. Então, aí eles me passaram quais os processos que eu deveria 

passar, como trabalhar com a sede, como trabalhar com... é... os ATPCs, como ter que registrar 

os ATPCs. Eles fizeram um curso... o... eu tive que ir presencial “pra” eu assistir, e, foram 

passando etapa por etapa de como eu registrar esses ATPCs e como eu deveria trabalhar com 

eles... com os professores em geral. E esse grupo de coordenadores... 

Michael: ... deixa só eu te atrapalhar “pra” ver se eu entendi, é... quando você fala “eles” 

quem é... quem são “eles” que falaram “pra” você “olha, agora você é coordenadora, a 

gente tem isso e isso “pra” te passar” é, foi o seu diretor? 

Ana: Primeiro a diretora, a... primeiro a diretora me convidou, então aí, “pra” você entrar lá, 

você vai ter que... o Val e ela me convidaram... conversaram comigo e a gente tem um... eles 

falam assim que você tem um perfil “pra” isso, então você “pra” esse tipo de atividade que a 

gente “tá” querendo implantar nessa escola. E esse perfil é o que? Querermos relatar o Josefina 

maior. Então, eles fizeram toda essa conversa comigo, o Val e a Isabel. Depois disso, me 

convidaram para ir para a Diretoria de Ensino, lá os PCNPs me falaram todas as eta... tudo o 

que eu deveria fazer, qual era a minha função como coordenadora... 

Michael: Entendi... 
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Ana: “Tá”, então eles foram lá me orientar, a partir disso você vai ter que trabalhar com esse 

tipo de trabalho, sede, FBCs, formação, você tem que ler antes de passar “pros” seus 

professores, o que... os textos que viriam antes. Então, tudo isso eles foram me passando em 

duas reuniões de orientação. Ah, mas aí depois veio a pandemia, aí deu um corte, mas era “pra” 

ter continuidade. 

Michael: “Tá”, então deixa eu ver se eu entendi até aqui. Então, você era uma professora 

efetiva, você já... você já pelo que eu sei, você já tem um cargo aposentado como PEB I, e, 

agora você é professora efetiva na ativa como professora de Língua Portuguesa PEB II. E 

aí, você foi convidada pelo... pelo diretor da escola, pela vice-diretora, vocês fizeram uma 

reunião, depois que foi oficializado isso, você fez... 

Ana: Eu tive que entregar um plano. Eu tive que entregar um plano de projeto do que que eu 

pretendia fazer na minha coordenação... 

Michael: Ok. E aí, você entregou esse projeto, esse plano de trabalho. Depois que se 

oficializou tudo isso, você teve uma reunião com o PCNP da diretoria... 

Ana: Isso. Duas reuniões... 

Michael: “Tá”. Nessas duas reuniões, você... eles te informaram qual seria o trabalho? O 

trabalho da gestão que é diferente da gestão da sala de aula. 

Ana: Exatamente. Aí, aliado a isso, a Ivanize, como já “tava” como vice-diretora, me apoiou, 

me dando embasamento “pra” isso, porque, como ela estava já, “né” no cargo, ela “tava” me 

ensinando o processo de... de adequar tudo o que eu tinha de conhecimento. Então ela me passou 

todas essas coisas “pra” mim, foi passando gradativamente. Ela me... dentro da sala dela, ela 

foi me passando todos os passos que eu deveria fazer, ou não, todos os registros, pastas, o que 

que eu devia fazer, ou não. Aí, ela foi me contando por “pedacinhos”. 

Michael: “Tá”... 

Ana: “Tá” bom... 

Michael: E com relação específica a orientação técnica na DE. Como você percebe isso 

“pra”... “pra” sua função de formadora de professores, agora? Quais são as 

contribuições? Tem algum desafio nessas orientações? O que que você percebe disso? 

Ana: Bom, eu... olhando por um lado, como foi duas orientações, eu acho que precisava ter 

mais. Então, ficou uma defasagem, uma deficiência que eu acho que isso, porque quando você 

chega e eles “tavam” mudando todo o processo na DE, também. Porque “tavam” entrando o 
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processo do INOVA e “tava” entrando o processo de registro da formação, o que que seria isso, 

registro de formação dos professores, tudo o que vocês fazem nos ATPCs e, como seria esse 

registro? Então, era... “tava” mudando toda a estrutura da DE. Então, eles estavam nos 

orientando “pra” essa formação nova, é então, era tudo novo. Eu era nova no pedaço, com 

informações novas. Então, tudo coincidiu. Aí, o que veio? Eles “tavam”... tanto que a Ivonize 

não fez essa parte que eu estou fazendo que é o de informação, que é uma... uma... uma etapa 

da minha vida que eu “tava” aprendendo e aprendi, assim, no susto até. Porque, quando eu 

comecei... dei uma parada. Então eu... o que que eu tenho que fazer? Eu tenho que fazer registro 

de todos os ATPCs e entrar na sede e colocar lá tudo o que acontece, como acontece, etapa por 

etapa. Eu assisto aos seus ATPCs diários, de artes, de... educação física, da diretoria. Eu sou, é, 

obrigada. Eu tenho falta se eu não assistir. Eu faço uma... tem lista de presença “pro” 

coordenador assistir. Então, quando eu “tô” assistindo as aulas dos ATPCs da diretoria, porque 

o coordenador é, ele precisa estar ciente do que “tá” acontecendo em área que ele deve pontuar. 

Então, é isso que “tá” acontecendo. Então, tem coisas novas acontecendo, que antes não tinham 

nesse mesmo ano. 

Michael: “Tá”, então, deixa eu ver se eu entendi. Antes da pandemia você... depois que 

você se tornou coordenadora, você só foi a duas orientações técnicas? 

Ana: Duas orien... presenciais, duas. 

Michael: “Tá”. E aí, qual foi o assunto dessas duas orientações técnicas? Foi essa sua 

migração “pra” coordenação? 

Ana: Minha migração, minha função e esse novo... a lei nova e como seria essa metodologia 

de registro que “tava” aparecendo na sede, que era uma... um novo tipo de plataforma que “tava” 

surgindo... 

Michael: “Tá”... 

Ana: Então, eles deram essa orientação. 

Michael: É... e, mas, foi uma orientação técnica individual, só você e os PCNPs, ou tinham 

outros coordenadores pedagógicos? 

Ana: Era uma sala completamente cheia, com todos os coordenadores. Todos. Dos mais novos 

aos antigos. Todos estavam lá, porque todos estavam aprendendo a mesma coisa que eu. Porque 

era uma coisa nova. 
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Michael: “Tá”, mas, especificamente, a sua transição da sala de aula “pra” coordenação, 

como que o... o... 

Ana: Não teve... não teve nenhum preparo além desse. 

Michael: A ‘tá”. “Tá”... 

Ana: “Tá”. Nada além disso que “tava” aí. Não teve “olha, você que vai começar a gente vai 

ter um orientador “pra” você” ou “ você vai falar com alguém especificamente”, não, isso não. 

Michael: A, você já foi na orientação técnica, como se fosse coordenadora há muito 

tempo? 

Ana: Exatamente. 

Michael: “Tá”, é, e aí, nós estamos desde março então, a gente entrou em férias e, a gente 

“tá” nesse período de pandemia. Nesse período vocês “tão” tendo algum tipo de orientação 

técnica online, como nós estamos fazendo na escola? 

Ana: Sim, tem orientação técnica “pra” MMR, que a gente vai sendo orientado do que vai 

acontecer, orientação técnica, assim, com todos os coordenadores, é, a cada dois meses “pra” 

falar sobre coisas que “tá”... que vai mudando no país, que foi mudando ao tempo “né”, sobre, 

é, reprovação de alguma aprovação. Então, eles, a cada dois meses, eles fazem um encontro de 

coordenadores e os PCs, PCNs direto Marina, Júliana aliás... a Júliana que passa essas 

informações “pra” gente, o que vai acontecer. 

Michael: E essas... e você entende que essas... essas formações nas orientações técnicas, 

elas te dão subsídios para o seu trabalho como formadora de professores na escola? 

Ana: Não creio que seja... precisa ir ter mais, porque, eles dão lá, uma leitura, eles leem, 

praticamente, um roteiro, te dão um vídeo, você assiste esse vídeo com a... várias vezes “pra” 

você entender o que “tá” acontecendo, mas, aí, ele para aí. Se você quiser continuar, você vai 

ter que sair em pesquisa. Você vai ter que buscar esse conhecimento. 

Michael: “Tá”, e os assuntos? E os assu... quais são os assuntos, Ana, nessas últimas... você 

“tá” dizendo “pra” mim que tem orientações a cada dois meses “né”? Agora, de forma... 

Ana: Recuperação e aprofundamento. Eles me... o que acontece... eles falaram que iam lançar 

esse recuperação e aprofundamento, tentam reunir todos os coordenadores, falar que nós 

deveríamos dar, que era por... que a gente deveria ter um professor facilitador, que queriam... 

só que a gente tentou fazer isso e como não tinha, você adquire mais uma função... 
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Michael: Entendi... 

Ana: Eu, agora sou o professor facilitador de Português e Matemática. Entendeu? Porque não 

tem outra função. Então, eles... eles explicam e você ou tenta fazer, mas se você não tiver com 

quem fazer, você tem que fazer você mesmo e assim por diante. Então, a última orientação foi 

essa, então, a recuperação e aprofundamento... 

Michael: E... e você... 

Ana: Fala. 

Michael: Você acredita que nessas formações, nessas orientações técnicas, há possibilidades 

de reflexões, ou você disse... me corrija se eu estiver errado. Você me disse então que tem um 

texto, vocês têm a leitura do texto nessas orientações, tem a... a exibição de vídeos e agora, 

nesse momento, o debate é sobre recuperação e aprofundamento. A partir disso, desta formação, 

desse texto, desse vídeo, você acredita, pessoalmente, que você consegue refletir “pra” levar 

essa formação ou para construir a formação que você dá na sua escola? 

Ana: Eu tive que procurar dados e aí eu fui no EFAP procurar todos os eixos formativos, ler, 

saber o que “tá” acontecendo “pra” passar alguma coisa “pra” vocês. Eu tive que procurar outras 

formações, além daquelas que estavam lá. Não há... sabe por que eu tive que procurar? Porque 

eles falam assim “você agora pode procurar no EFAP que “tá” lá todas as informações. Na 

Diretoria de Ensino, nas ATPCs, eles também têm essa mesma coisa, núcleo pedagógico que 

eles postam todas as atividades, os ATPCs e que você também pode procurar informações 

desses ATPCs com os PCNPs, eles te dão uma devolutiva. “Ah, eu tô com dúvida disso”; “olha, 

porque eu tô de recuperação de matemática e eu sou uma professora de Língua Portuguesa”. 

Então, eu tenho uma... um pessoal de apoio técnico “pra” e ajudar a passar alguma coisa que 

prende à matemática, porque, caso fosse português, eu até dava um jeito. Então, toda segunda-

feira tem um professor que fica ali, das onze horas, com esse PCNP, de lá, dando apoio. Tudo 

o que eu precisar de perguntar, ele vai lá e me ajuda. 

Michael: A, então voc... além das orientações técnicas, você ainda tem um apoio, um 

suporte pedagógico da área que você não atua diretamente e, aí, se você precisar, você tem 

ali o dia que a pessoa está ali, numa espécie de plantão “pra” te atender? Ah, perfeito. 

“Tá”, Ana. “Pra” gente já caminhar “pro” fim, é. Como você caracterizaria, por exemplo, 

essa orientação técnica? O que que te vem à cabeça? Quando eu pergunto “pra” você 

sobre as orientações técnicas que você tem aí num espaço de dois meses aproximadamente 
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a cada dois meses, como que você caracterizaria isso? O que é “pra” você, como 

coordenadora pedagógica, essas... o que são “pra” você essas orientações técnicas? 

Ana: Essas orientações técnicas, elas são baseadas muito, como se fosse um tipo de regimento. 

Você tem que seguir aquilo que “tá” ali pré-estabelecido. Então, você não tem muita opção de 

falar assim “aí, eu poderia ir além daquilo ou poderia, né, modificar aquilo”. Então, o regimento 

que você tem que acatar é aquilo que “tá” lá. Mas, em compensação, eles te dão alentos e 

subsídios “pra” você triacopiar (2022) e se preparar “pra” isso. Então, se você quer fazer o 

trabalho bem-feito, você vai ter que procurar e ir atrás. Eles te dão o Norte, mas, você tem que 

procurar se aperfeiçoar. Você ficar parado ali esperando, só naquele “negocinho” de que eles 

mandaram, vai ficar muito... é... frágil o seu trabalho. Então, esse momento é importante. Você 

também tem que ter busca. Então, eles dão ali, aquele Norte “pra” você, mas, você tem que sair 

procurando mais coisas. Por exemplo, é, agora eles “tão” tentando, é, não me lembro, é, acabei 

de fazer uma reunião aqui com o Val agora, ele estava falando sobre engajamento e como essas 

novas ações deveriam ser feitas. Eles “tavam” cobrando novas ações das ações que a gente já 

“tá” fazendo. É, eles dão atenção num roteiro, eles te dão um link “pra” você pesquisar, mas só 

fica ali, não sei... porque a ideia, o conceito, você que vai ter que procurar onde você vai digi... 

encaminhar... 

Michael: “Tá”... 

Ana: Então, é uma coisa que precisa de embasamento... 

Michael: “Tá”... 

Ana: Eu acho que precisa de algo a mais... 

Michael: Entendi... 

Ana: Eu acho... 

Michael: “Tá” bom, então. Ana, “tá” ótimo, “tô” satisfeito. É... você lembrou de mais alguma 

coisa sobre orientação técnica? 

Ana: A orientação técnica... eu acho que eles deveriam ter... pode ser que no ano que vem eles 

façam com mais calma, com mais tranquilidade. Antes do... porque no planejamento, por 

exemplo, a Ivonize “tava” no planejamento lá no “comecinho”, era ela que “tava” preparada, 

ela “tava” ainda como coordenadora, se você lembra direitinho. 

Michael: Ahan... 
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Ana: Esse ano, ela... eles já colocaram que vai ter, antes de começar, um planejamento e vão 

conversar com você, comigo “né”, no caso, “pra” explicar como que nós vamos trabalhar o ano 

que vem. Aí, estamos nos preparando, aí eu acho correto. Então, o ano que vem, vai começar 

um planejamento real, “né”... 

Michael: “Tá”... 

Ana: Aquele que vai ser você, você vai trabalhar, que eles vão te dar, realmente, todas as 

condições “pra”, é... “pra” você direcionar o seu trabalho. Esse ano, eu acho que tanto eles, 

quanto a Diretoria, quanto tudo, ficaram meio jogados, estão indo conforme o que “tá” 

aparecendo. 

Michael: “Tá” certo. 

Ana: ”Tá”. Agora, a orientação técnica ficou a desejar. Eu acho. 

Michael: “Tá” bom. Ana, quero agradecer. Eu vou transcrever tudo isso que a gente conversou 

aqui e aí eu mando no seu e-mail. 

Ana: “Tá” bom. 

Michael: “Tá” bom? “Brig...” 

Ana: Espero ter ajudado em alguma coisa. 

Michael: Ajudou. Ajudou muito! Muito obrigado! Beijo “pra” você. Descansa. Tchau, tchau. 

Ana: Beijo. 
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APÊNDICE B – Entrevista 1: a PCP experiente, Júlia 

 

 A entrevista de Júlia foi mais complexa para acontecer, trata-se de uma PCP que não 

conheço pessoalmente, consegui seu contato por meio da PCP que coordena a escola que atuo. 

Júlia tem mais de um emprego e por isso seu tempo é escasso. Combinamos os detalhes da 

entrevista na manhã do dia que aconteceu. Júlia preferiu fazer a entrevista pelo aplicativo 

WhatsApp no horário de seu almoço. A PCP enfatizou ter pouco e por isso a entrevista durou 

cerca de 40 minutos. 

Entrevistador: Olá, boa tarde, obrigado por aceitar, fico muito feliz com a sua 

participação, eu sou o Michael e estou realizando uma pesquisa no mestrado profissional 

da PUC SP, e estou estudando os coordenadores pedagógicos, com foco nas OT, como 

esses coordenadores pedagógicos avaliam as OT que eles recebem na DE. O objetivo geral 

dessa pesquisa, é Compreender como os Professores Coordenadores Pedagógicos avaliam 

as Orientações Técnicas advindas do Núcleo Pedagógico de uma Diretoria de Ensino. 

Então eu quero saber como é que esses PCPs estão percebendo, avaliando essas OTs, tá 

bom? Pra gente começar, eu gostaria que você se apresentasse, não precisa falar seu nome, 

mas falasse um pouco sobre você, quais papeis você já desempenhou na SEE SP, quanto 

tempo você foi professora, qual sua formação inicial, e ai quais funções você já teve, se 

você teve outras além da CP, que você falasse um pouquinho do seu histórico profissional, 

por favor. 

Júlia:  Boa tarde, diante da pergunta proposta eu vou compartilhar com você a minha formação 

e o meu percurso profissional, eu sou formada em português e inglês pela Universidade 

Metodista de São Paulo, na Faculdade de Letras, tenho extensão em psicanálise e literatura pela 

COGEA e especialização em literatura de língua portuguesa pela PUC SP. Fora da rede eu atuo 

como formadora de professores para leitura literária e atuo como autora de material didático 

para algumas editoras. Na rede eu estou desde 2006, nos primeiros anos eu trabalhei como 

professora de projeto de pasta chamado “hora da leitura” quer era sobre formação literária do 

educando e o projeto trilhas de letras que era um projeto de reforço de aprendizagem para alunos 

com dificuldade em língua portuguesa era um projeto desenvolvido com um programa 

desenvolvido pela SEE SP lá dentro do laboratório de informática das unidades escolares, em 

2008 eu trabalhei com EJA,   e a partir de 2009 eu trabalhei em outro projeto da pasta chamado 

sala de leitura, esse projeto vigora até hoje, fiquei nesse projeto de 2009 a 2011, trabalhando 

com anos iniciais e EJA formação literária também, em 2012 eu ingressei como titular de cargo 
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em português em uma unidade escolar e no cargo de inglês em outra, devido a carga horária e 

outras questões eu exonerei o cargo de inglês e fiquei atuando só como professora de língua 

portuguesa para o EM. Em 2013 eu fui coordenadora de uma escola de período integral na 

cidade de Ribeirão Pires, e em 2014 e 2015 por contas de hábitos de saúde eu precisei me afastar 

e desde 2016 eu estou na coordenação, 2016, 2017, 2018 para anos finais e 2019 e 2020 para 

anos finais e Ensino Médio. Esse é o meu percurso na Rede Estadual de Educação 

Entrevistador: Entendi, obrigado viu. Então pensando nos objetivos do meu estudo, 

principalmente no objetivo geral, é, eu Gostaria que você me contasse como você vê a 

Orientação Técnica – OT que você recebe na DE... pensando na sua função de CP.... 

Júlia: As OT da DE embora devessem ter um caráter formativo, há algum tempo, há alguns 

anos, elas tem um caráter informativo, elas dão ciência de materiais formativos, 

disponibilizados pela SEE SP e apontam os caminhos já detalhados, impostos ou elaborados 

pela SEE SP. Então do ponto de vista da formação do coordenador pedagógico, ela contribui 

no sentido da informação. Olha professores coordenadores, está proposto pela SEE o 

desenvolvimento da ação X e diante disso está proposto que nós caminhemos pelo percurso e 

então é, ao meu ver, elas perdem  o caráter formativo e elas passam a ser informativas, o que 

há de contribuição nessas OT não todas, mas ai pensando nesse percurso, ao longo dos anos, é 

a troca das boas práticas das escolas, mas ainda sim é muito limitado, por que a rede é 

extremamente heterogenia, então uma boa prática aplicada em uma escola de perfil X, não 

necessariamente ela é exequível, aplicável numa escola de caráter maior né... então por 

exemplo, escolas menores conseguem fazer um trabalho mais qualitativo, é, conseguem fazer 

ações mais elaboradas... entendeu... escolas que são muito grandes, elas também tem o perfil 

de alunado muito heterogêneo, então a suas ações são limitada... não sei ficou claro pra você... 

Caso não tenha ficado claro, você pode me perguntar. 

Outro aspecto a ser considerado, é a questão também é o perfil do CP, é cada coordenador 

pedagógico ele vem de vem de uma área, então por exemplo, eu sou da área de letras, logo, é, 

formações em português, inglês e na área de ciências humanas, elas são mais facilmente 

absorvidas, então o caráter formativo não passa a ser um problema por que eu enquanto 

coordenadora posso dar conta daquilo, agora do ponto de vista por exemplo da área de exata, 

né... na área de matemática, física, biologia, o caráter informativo das OTs não contribui para a 

prática do CP por que ele vai fazer a mesma coisa lá no local de atuação dele, ele vai reproduzir 

informações, visto que ele não consegue ter propriedade na transmissão daquele conteúdo, acho 
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que isso também é bastante prejudicial né... mas é o que tem acontecido nas orientações técnicas 

já há algum tempo 

Entrevistador: Ta super claro. E ai pensando nessa questão da informação, veja se eu 

compreendi o que você me disse, você me disse então que essas OT elas até servem para 

os PCP do ponto de vista de informação, das orientações do que fazer de acordo com as 

necessidades da SEE em momento ou outro, mas do ponto de vista formativo, ainda falta 

alguma coisa, é isso? Eu tenho razão nesse meu raciocínio? E se é isso o que falta então... 

pra além da informação... o que que na sua opinião falta nessas orientações técnicas? 

Júlia: É exatamente isso que você compreendeu , pra além da informação, falta a formação, 

que é mostrar o como fazer, principalmente considerando-se que os perfis de CP são 

heterogêneos, cada um vem de uma área, então mais do que informar era necessário formar, era 

necessário dizer como fazer, olha em biologia você vai trabalhar isso, então pra você trabalhar 

isso o caminho é esse... é o como que falta na OT... então até do ponto de vista do nome né? 

Deveria ser isso, deveria ser uma técnica  de desenvolvimento pedagógico que deveria ser feito 

primeiramente com coordenador para que depois ele tivesse propriedade para formar os 

professores, mas esse ciclo ele é prejudicial na rede então, o clico é, tem sido assim, a SEE  

informa aos núcleos pedagógicos das DE e os núcleo pedagógicos das DE informam aos 

coordenadores, ai o coordenador ele fica no lugar que ele vai aprender a fazer o como na prática 

dele, então lá na prática, depois que ele recebeu todas as informações, ele vai pensar como eu 

vou fazer isso, como eu vu tornar isso exequível junto com os meus professores, então é, de 

uma forma metafórica, seria assim, é quem vai organizar esta casa da educação é o coordenador 

pedagógico, que para minimizar a angustia dos professores que ele precisa formar, e eles estão 

sempre neste lugar da angustia, ele precisa se organizar se formar, então é um percurso 

autoformativo pra que ele possa então assim disseminar conhecimentos e boas práticas 

pedagógicas para os seus professores. 

Entrevistador: Então, bom, ficou bastante claro pra mim... e ai...  Pra além desta questão 

da informação que há nas OT, como você percebe o papel do CP hoje nas escolas 

estaduais, o que é que você tem feito?  

Júlia: Bom, a sua primeira pergunta foi como eu percebo o papel do CP hoje nas escolas 

estaduais... Então assim, hoje nas escolas estaduais o CP ele se encontra num lugar mais 

delicado da escola por que ele precisa articular o trabalho e a comunicação com alunos, pais e 

responsáveis, com os docentes e com os gestores então ele está em um lugar mais delicado por 
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que ele precisa ser um profissional bastante flexível né... que de conta de trabalhar com 

diferentes discursos , diferentes atores da escola do processo educativo, então a função do CP 

ela é estratégica, hoje nas escolas estaduais houve uma reestruturação gradativa de colocar o 

pedagógico no cerne da discussão então o CP ele é o coração da escola , por que, é ele que atua 

em todas as frentes, é ele que estabelece vínculo com os alunos, de confiança né... pra fazer esta 

ponte com pais, professores e gestores, então o aluno confia no CP pra que medeie situações 

com os professores com os pais e com os gestores, por sua vez, os pais confiam no CP pra 

mediar com os filhos, com os professores e com os gestores, por sua vez e assim 

sucessivamente... os professores confiam no CP pra mediar situações de conflito com alunos, 

com pais e gestores e gestores confiam no CP para que medeie as outras três frentes, então o 

papel hoje do CP na escola é um papel muito delicado, muito estratégico, muito difícil, há um 

acumulo de tarefas, de demandas de permeiam a função... então esse é o papel do CP hoje na 

escola. 

Entrevistador: Quais são as suas atribuições e quais são as suas ações na escola, na prática, 

a gente sabe que agora a gente está nesse momento de pandemia, mas antes disso, até ali 

fevereiro que nós ainda não sabíamos o que aconteceria é.... com relação a pandemia, 

quais são essas... o que você tem feito na escola propriamente dito como CP? 

Júlia: As atribuições do CP na prática são diversas, passam por todas as frentes, ele é um gestor 

de pessoas, ele é uma liderança, ele é um mediador, ele é também um burocrata porque ele tem 

que lidar com muitas legislações, é na prática ele muitas vezes extrapola as funções né....  por 

que no chão da escola a realidade é muito diferente, então o CP é um agente de organização, as 

vezes ele precisa fazer alguma função que de repente seria da secretaria, há outros momentos 

que ele interveem em situações que seriam especificas da direção né...  ele é um psicólogo, os 

meus professores , os meus gestores eles brincam que a sala da coordenação é o consultório da 

psicóloga X que sou eu, que é um consultório terapêutico , então as atribuições do CP são 

diversas , muito além daquilo que tá  previsto em legislação. 

Entrevistador: Quais são as suas ações de fato dentro da coordenação pedagógica?  

Júlia: Você perguntou quais são as minhas ações, então elas também são diversas, então a 

minha ação como coordenadora para os professores é de formadora, então eu dou aula pra eles, 

do que  fazer e como fazer para os professores é isso. Então Quando vou atuar nas reuniões de 

trabalho pedagógico, eu mostro pra eles, olha a proposta da SEE é X né... a DE apresentou  e 

aqui nós vamos fazer dessa forma, essa é a minha proposta, eu quero que vocês avaliem, e ai a 
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gente faz ajustes pra tornar tudo isso exequível, eu tenho uma equipe de professores muito 

colaborativa então.. eles aderem muito as minhas propostas, a gente tem uma relação de 

confiança bastante positiva e ai mas eu tenho essa atuação sempre democrática, pra dizer pra 

eles, olha pra SEE é isso, pra diretoria isso, eu pensei isso e o que vocês acham, o que que a 

gente pode melhorar, ajustar, cortar e ai a gente faz os ajustes necessários pra adequar as ações 

pra realidade da comunidade, isso junto aos professores. Junto aos alunos eu trabalho, eu atuo 

como mediadora né...  de situações conflituosas entre aluno e aluno, entre aluno e professor, 

aluno e gestor, aluno e pais, ne... também faço intervenções em relação a aprendizagem, faço 

orientações pedagógicas sobre o desenvolvimento do aluno na sala do ponto de vista da 

aprendizagem do cognitivo e também do comportamental, atuo junto aos pais dependendo da 

situação, seja se for por problemas de aprendizagem ou por problemas comportamentais, então 

sou eu que faço as orientações com os pais e dependendo da situação com os professores juntos 

nessa orientação com os pais. E atuo junto aos gestores apresentando pra eles o 

desenvolvimento pedagógico da escola solicitando aquilo que for necessário pra fazer o 

pedagógico da escola funcionar. 

Entrevistador: Como você vê esse papel do coordenador? 

Júlia: Eu acho que já respondi... mas reiterando é isso, é uma posição muito delicada dentro da 

escola, é o coração da escola, uma escola com uma boa coordenação ela flui né... e uma escola 

com uma coordenação fragilizada interfere em todo o trabalho escolar, então é um papel 

delicado e estratégico... então eu diria que o PCP tem que ser o profissional mais articulado da 

escola pra poder atuar em todas as frentes e tem de ser um profissional capaz de se transpor 

diariamente né, precisa ter muito equilíbrio emocional pra lidar com diferentes situações, as 

vezes com situação bastante delicada e conflituosa, principalmente em relação as 

vulnerabilidades dos alunos então precisa ter autogestão, precisa ter gestão emocional, precisa 

ter uma gestão de tempo muito séria, precisa ser uma pessoa organizada, precisa ser uma pessoa 

confiável por que todo o trabalho da coordenação pedagógica se baseia muito nessa relação de 

confiança entre os pares, sejam os alunos, os pais, os gestores ou os professores. 

Entrevistador: Entendi, então pensando nessa gama de funções que você disse que o CP 

tem, o que você considera mais importante nas OTs, ou o que você acha que deveria ter 

que auxiliaria na sua reflexão como CP? 

Júlia: O meu ponto de vista acerca das OT é que elas deveriam se ocupar da prática pedagógica 

né... e não apenas dar informação, não apenas dar ciência dos requerimentos ou das comandas 
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da DE, porque eu considero que o papel de um formador é mostrar o como, né.... então deveria 

na minha concepção seguir outro caminho, dar sim a informação, olha a comanda da SEE é 

essa então pensando no contexto da nossa diretoria, no perfil da maior parte das nossas escolas, 

nós propomos que a parir disso seja feito isso, e desta forma, é isso que eu penso, é mostrar 

como o coordenador poderia fazer com seu grupo de professores que é por exemplo o que eu 

faço com meus professores, o que eu peço pra eles fazerem com os alunos, eu mostro pra eles 

como fazer, por que isso é ensinar, ser um coordenador é ser um formador, tanto faz se ele está 

no chão da escola ou se ele está na DE, ele precisa formar então eu acho que esse é o grande, 

digamos assim, o pecado das OT, elas ficam no campo da informação e elas não transpõe 

didaticamente aquela informação pro contexto prático da atuação do CP, esse é o meu ponto de 

vista. E cabe assim ressaltar que esse mecanismo adotado pelas OTs transformaram esses 

momentos como um momento , ora de desabafo e reclamações dos CPs, ou então de um passeio, 

de um passeio, os CP vão lá e ouvem o que tem que ser ouvido , assinam a lista que comprovam 

as suas presenças e ouvem, apenas ouvem, não levando em consideração... é... o ponto de vista 

formativo... então eu percebo isso que essa é  postura dos coordenadores, esses vão lá, eles 

ouvem, anotam as informações que são mais pertinentes e relevantes e interagem entre si, não 

é um momento que deveria ser, um curso, um percurso formativo né... e outro ponto que eu 

também acho que cabe ressaltar é que os CP dos núcleos, eles também não gostam de ser 

questionados, né... como se a palavra deles fosse uma palavra é... pura... uma palavra 

inquestionável, numa postura bem autoritária... é... num... como que eu posso dizer... numa 

postura assim, vocês são servidores públicos, essa é a comanda e cumpra-se, não questione, 

cumpram-se. Então assim, é.. do ponto de vista, do meu ponto de vista né.. da minha concepção, 

eles deveriam ser diluidores, então vou pegar um exemplo bem prático, você tem ai o Micail 

Baktin, teórico russo, e você tem um diluidor do Backtin, a Beth Braith, então assim quando a 

pessoa não consegue captar o conceito de forma pura lá na filosofia do teórico, então ela recorre 

a um outro teórico que vai diluir aquela teoria, de forma a ela ficar compreensível, então é esse 

o meu ponto de vista, que os CP de núcleo eles deveriam ser diluidores das comandas da SEE 

pra que chegasse aos coordenadores o que deve ser feito, a comanda já com o pressuposto de 

ação por que eu acredito que esse deveria ser  o papel do CP, independente do campo de atuação, 

se é no chão da escola, se na DE, se na coordenação de curso, é dar caminhos, e infelizmente 

eu não percebo isso é... nas OT da Estado, infelizmente, é aquele enxurrada de informações, 

aquela enxurrada de comandas e caminhos, eles terão de ser construídos pelos próprios CP 
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Entrevistador: Quero agradecer muito, você foi super clara, objetiva... é... muito obrigado 

por tirar um tempo do seu dia, eu vou transcrever tudo, se você quiser me manda seu e- 

mail e eu te envio tudo, tá bom? Então não vou colocar nome por que ter anonimato, e ai 

eu vou colocar isso tudo na dissertação, tem lá a parte da análise e ai, quando tiver tudo 

pronto eu te mando... tá bom? Mais uma vez agradecendo do fundo do meu coração... é e 

caso tenha alguma coisa sobre OT, sobre seu papel como CP, enfim que você não falou, 

que você gostaria de falar, fique à vontade, ou que de repente eu não tenha perguntado, 

mas que você acha importante dizer, é só falar, tá bom? Muito obrigado. 

Júlia: Está ai o meu e mail, acho que sua suas perguntas contemplaram tudo, a única coisa que 

eu me lembrei agora a partir da sua fala, é que os CP via de regra, consideram um desperdício 

de tempo ir na OT é... visto que a demanda no chão da escola ela é imensa, essas OT elas variam 

de   4 a 6, 8 horas então é... a maior parte dos CP considera uma perda de tempo, por que 

poderiam estar desenvolvendo outras atividades, eu acho que consideram uma perda de tempo 

por que não veem significação na OT né.... não veem significado das OT para as práticas 

pedagógicas, então eles consideram uma perda de tempo né... eu já estive em muitas OT nesses 

15 anos de Estado, já tive OT excelente e já tive OT vergonhosas né... então acho que muitas 

vezes também os formadores, eles estão transmitindo algo que eles não estudaram, então eles 

receberam a comanda da SEE com o prazo apertado e eles não tiveram tempo de estudar, e eles 

vão lá e passam informações , e ai também há situações extremamente constrangedoras por que 

há CP muito bem preparados e que questionam determinados  conteúdos, objetos de 

conhecimento, determinados apontamentos e então acaba que a OT ela fica num caráter de 

desperdício de tempo ou em um caráter de muro de lamentações ou em um caráter de é de 

enfrentamentos... né... é bem complicado... as OT são bem complicadas. Fico feliz em ter 

contribuído e espero que você obtenha bastante sucesso lá no programa de formação de 

formadores, que no seu mestrado, na sua arguição, na sua defesa, espero que tudo de muito 

certo, e aguardo a transcrição e gostaria depois de ler sua dissertação, tá bom... grande beijo 

bom final de semana. 
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APÊNDICE C – Entrevista 2: a PCP ainda mais experiente, Débora 

 

 A entrevista com Débora foi uma ótima surpresa. Inicialmente o contato foi realizado 

pelo aplicativo WhatsApp, e teve o pronto aceite da Coordenadora. Débora pediu que a 

entrevista fosse na escola, pois a altura da data proposta a mesma já estava encerrando as 

atividades na escola. Ao chegar na escola percebi que por ser muito grande, esta unidade escolar 

conta com dois PCP, e Débora já tinha convidado seu parceiro de trabalho Roberto. Esse 

segundo PCP também aceitou participar da entrevista e disse que assistiria a primeira entrevista 

com sua colega e que ao final cederia também uma entrevista, entretanto, ao longo da entrevista 

de Débora, Roberto acabou concordando com sua parceira e se colocando em alguns momentos.  

Entrevistador: Olá, bom dia, obrigado por aceitar, fico muito feliz com a sua participação, 

eu sou o Michael e estou realizando uma pesquisa no mestrado profissional da PUC SP, e 

estou estudando os coordenadores pedagógicos, com foco nas OT. O objetivo geral dessa 

pesquisa, é compreender como os Professores Coordenadores Pedagógicos avaliam as 

Orientações Técnicas advindas do Núcleo Pedagógico de uma Diretoria de Ensino. Então 

eu quero saber como é que esses PCPs estão percebendo, avaliando essas OTs, tá bom? 

Pra gente começar, eu gostaria que você se apresentasse, não precisa falar seu nome, mas 

falasse um pouco sobre você, quais papeis você já desempenhou na SEE SP, quanto tempo 

você foi professora, qual sua formação inicial, e ai quais funções você já teve, se você teve 

outras além da CP, que você falasse um pouquinho do seu histórico profissional, por favor. 

Débora: A gente vai ter uma conversa, eu acho mais fácil na conversa por que... 

Entrevistador: Exato... 

Débora: Você só direciona... 

Entrevistador: Exato, eu tenho uma pergunta só, o resto a gente vai conversando... 

Débora: A gente vai pegando o gancho e vai levando... 

Entrevistador: Pra gente começar, eu preciso que você me fale um pouco sobre você na 

SEE SP, quanto tempo você está, o que você já fez... é... o que te vem à cabeça quando eu 

te falo histórico aqui na SEE SP. 

Débora: Tá... Eu comecei a trabalhar em 1997 logo na transição da LDB, quando a gente tinha 

aquele prazo de dez anos para os professores terem uma formação acadêmica, né... eu comecei 

já como eventual, por que na época começava como professores eventuais, a gente já tinha esses 



128 

 

 

professores, eram muito poucos, era bem diferente de hoje e... eu comecei professora eventual 

na mesma escola que eu estudava, eu estudei a minha vida inteira e fui como professora pra lá 

e encontrei todos os meus professores como colegas de trabalho. Depois de aproximadamente 

3 meses que estava trabalhando como professora eventual, uma professora da minha área né... 

eu sou de ciências exatas né.... matemática, ciências da natureza, e ai uma professora de ciência 

pegou uma licença gestante, e naquela época era muito fácil atribuir aula assim, você não tinha 

as burocracias das leis, não tinha categoria, a gente não tinha categoria, era todo mundo, ou era 

efetivo ou era OFA né... e...  a diretora passou por mim, e falou assim, ah ela é de ciências ... 

atribui pra ela as aulas da professora...  

Entrevistador: Fácil... (risos) 

Débora: Muito fácil... e ai eu comecei a trabalhar como professora regente das salas em ciências 

com os alunos... eu... comecei muito jovem, eu tinha 19 anos quando eu comecei como 

eventual.... eu entrava em todas as séries, eu entrava da 5 série na época, a gente ainda não tinha 

mudado a nomenclatura, desde 5 serie até o ensino médio é...3 colegial...eu entrava, também 

tinham os meninos, as meninas que tinham a minha idade... eu tinha 19 eles tinham 16,  17 

anos... esse foi o meu início né... o contrato ele era extinto todo final de ano, nós éramos 

contratados, mas era extinto todo fim de ano, então no começo do ano seguinte passava pelo 

processo de atribuição e ai você ia acumulando pontos, mas você ia passando pelo processo de 

atribuição que era uma neura, era uma coisa que durava de 3 a 4 dias... a atribuição... 

Entrevistador: Nossa... 

Débora: Quando não, chegou as vezes de virar a noite... e aquilo era uma coisa de louco... era 

uma pandemia por que era... o psicológico ficava muito abalado, por que cada um que descia 

da atribuição falava: Não tem mais aula...ai o outro falava: Não, tem aula sim... não, não tem 

mais aula não, acabou tudo, não tem mais nada... Eu ainda era estudante da faculdade, né 

quando eu comecei eu estava no 2 ano da faculdade, e eu tinha o problema de pegar aula de 

manhã e tarde, por que  anoite eu ia pra faculdade, e trabalhava assim, constantemente... como 

eventual você trabalha o dia inteiro dentro da escola, só...  as vezes passa em casa pra tomar pra 

ir pra faculdade, se não ia direto mesmo, e ai com o tempo você vai pegando um pouquinho de 

pontuação, fui pegando algumas aulinhas ali, muito quebrado, aquela vida louca de 3, 4 ,5 

escolas e de  condução, porque eu não dirigia... era paulera, mas foi bom, foram algumas 

experiências. 
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Entrevistador: Neste período você contava já com a coordenação pedagógica, tinha  CP 

com você... 

Débora: Tinha, tinha... mas era um formato, era bem diferente do que temos hoje 

Entrevistador: Um exemplo dessa diferença... 

Débora: Os ATPCs que na época eram HTPC, que era o horário de trabalho pedagógico 

coletivo, não tinha como objetivo a formação... 

Entrevistador: Entendi... 

Débora: Que hoje se fala tanto, os objetivos das ATPs são as formações dos professores, né... 

pra que a gente esteja sempre em constante estudo, como pesquisadores, a gente... dessa forma... 

e naquela época, a gente não tinha essa visão, os PCs não tinham né.... os professores 

coordenadores pedagógicos, que até mudou a nomenclatura né.. e... não tinha essa visão como 

formação, e.... então era muita informação... né...  a gente recebia  muita informação no sentido 

que tinha que fazer no cotidiano escolas, ali, da vida dos alunos, mas a gente não tinha esse 

objetivo de formação né... em 2009 que eu fui a primeira vez pra fazer a entrevista, não, antes 

de 2009 pra coordenadora, mas ai eu não passei, porque antes a gente passava por uma banca, 

né.... você apresentava a proposta para os professores da escola, para os professores do 

conselho, então ficava os professores, não só os do conselho, a direção da escola e você 

apresentava a sua proposta, e... ali eles escolhiam aquele, ou a carta marcada, né... ou não... e 

ai teoricamente você não era o cargo de confiança do diretor, por que você apresentava para o 

grupo de professores... 

Entrevistador: Tá, e ai sobre as OT, Gostaria que você me contasse como você vê a 

Orientação Técnica – OT que você recebe na DE... pensando na sua função de CP.... 

Débora: No início quando eu comecei em 2009 como eu disse, nós tínhamos um pouco mais de 

OT, né.... era um pouco mais constantes essas OT, é.... depois foi passando o tempo e... sempre 

falaram a respeito do corte de verba, e ai foram cortando essas OT, né.... as OT como um todo 

na DE, é.... as vezes elas são muito especificas como se  fosse para professores e não para 

coordenadores e deixa assim,  por exemplo, a gente não vai para uma OT de formação 

pedagógica de fato... como assim.... a gente vai sentar e falar de um autor, a gente vai falar de 

avaliação, ai a gente cita Lukesi, a gente vai falando sobre isso... não... a gente não tem uma 

orientação nesse sentido, então assim, a maioria da formação dos PCPs é por auto formação 

né... pedagógico mesmo.... mas as OT são direcionadas... vamos supor assim, a gente tem OT 

quando vai ter por exemplo alguma avaliação externa, vai falar da AP né,  então a gente vai até 
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lá, eles passam algumas informações sobre aquilo, ai a gente vai falar sobre o Saresp, eles 

passam algumas informações no Saresp, faz um estudo de caso  que já tem no próprio caderno, 

que antigamente a gente já tinha no Saresp, a gente faz o estudo de caso... como o professor 

tem que avaliar, analisar a questão, então assim seria pra multiplicar, seria uma orientação de 

multiplicadores e não OT de fato... 

Entrevistador: E como você vê as pautas formativas, quando vocês chegam lá, tem uma 

pauta, tem um roteiro, você acha que essas informações já estão construídas, ou são 

construídas ali no momento... 

Débora: De um tempo pra cá, o que a gente percebe, de uns 4, 5 anos pra cá... eles são muito 

replicadores, então a SEDUC faz a pauta formativa e eles replicam aquilo que eles viram 

quando eles vão até a SEDUC, ou então através de alguma teleconferência, e isso eles já faziam 

muito menos do que hoje em dia né, mas já faziam alguma coisa assim, e eles acabam replicando 

aquilo que eles veem, e é muito nítido, muito claro que eles falam assim... implicitamente.... 

eles falam que eles estão engessados, e eles estão passando aquilo que falaram que era pra eles 

multiplicarem, então eu vejo como esse processo de multiplicadores, na verdade... nada daquilo 

que uma pessoa que tenha um bom entendimento, uma boa interpretação não leia o que ta ali 

né... que é o que a gente tem hoje na verdade.... você abre lá na EFAP tem lá suas pautas 

formativas e você lê, você interpreta e você faz da forma com que você interpretou...  as OT 

não são muito diferente disso... 

Entrevistador: Entendi... e reflexão... Você acha que tem momentos de reflexão nessas 

OT? 

Débora: Quando é pra ter você não pode colocar de fato aquilo que você pensa, por que depois 

você tem uma represália, então assim você tem a sua ideia né... a sua opinião formada e quando 

você vai falar a respeito de... se é contrário daquilo que eles querem ouvir, depois com certeza 

você vai ter uma represália em cima disso... né.... sempre via vir alguém falar, vai passar para 

o supervisor que vai chegar no seu diretor, que vai falar: Então isso aconteceu comigo... o que 

que você falou lá na OT... que a supervisora veio falar... então assim, as vezes é melhor você 

entrar mudo e sair calado 

Entrevistador: Entendi... e pra você.. pensando nesses anos todos que você está na 

coordenação, o que que deveria ter nessas OT que te ajudaria como uma formadora que 

você é? 
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Débora: Eu acho... não, eu tenho certeza que as formações, deveria ter o caráter de formação e 

não só de multiplicação e de informação, e é que nem eu falei, a gente poderia ter... como somos 

coordenadores pedagógicos... né... que a gente imagina que é ... esse o nosso papel... essas 

formações não existem.... Então a gente poderia estudar um pouco amis, no sentido de pesquisa, 

de leitura e de reflexão, a respeito de autores e de tudo que vem acontecendo na educação 

brasileira... né então assim... as leis que são  impostas né...  até mesmo o currículo que ta 

mudando né... então ai a gente a BNCC, que foi feita assim... ta lá, você lê e você vai fazer na 

sua escola, então a gente não teve uma orientação a respeito disso, como fazer essa transição, o 

novo é.... o currículo do ensino médio, como que vai acontecer essa transição, como que é pra 

ser, então assim, então esses estudos, essas formações, eu acho que deveria ser na OT, né não 

simplesmente multiplicar, né que nem eu falei, ultimamente, é como se fala  mesmo na 

educação bancária, deposita informação, informação e ... orientação de fato, né... 2020 foi o 

ápice, em relação a isso, orientação de fato a gente não teve, cada um por si e Deus por nós 

todos, você que tire as suas conclusões né... e se você estiver errado, você volta e tenta consertar 

por que ai, veio a lei e você vai ter que fazer o que tá na lei. 

Entrevistador: Tá... então eu vou te falar o que eu entendi e você me diz se o meu 

pensamento está certo com o seu. 

Débora: Ok 

Entrevistador: Na sua visão, as OT são multiplicações, você disse que eles, os PCNP 

recebem as pautas da SEDUC e passam para vocês, e ai, eu estou certo até aqui: 

Débora: Isso mesmo 

Entrevistador: Você se sente também como uma multiplicadora, por que ai você vai 

chegar na escola, repassa as informações que os PCNP receberam para os educadores e 

ai, esses educadores vão para sala de aula, você se sente essa multiplicadora? 

Débora: Eu filtro... eu tento filtrar... a gente conversa... a equipe conversa.... converso sempre 

com o meu parceiro né... e a gente tenta filtrar... porque nem tudo que foi multiplicado cabe na 

minha realidade dentro da escola.... então a gente tenta filtrar, nada fugindo da lei, a gente não 

foge da lei, de forma nenhuma... é... mas a gente tenta filtrar pra realidade da escola, por que 

nem sempre o que vem de cima é  o que cabe pra dentro da escola... 

Roberto: Não é uma regra... por que a gente aqui é rebelde nessa escola ( risos...) não é uma 

regra 
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Débora: Nós somos... não é uma regra... isso eu CP... né... nem tudo que vem de lá, que é pra 

ser feito, eu faço, eu sigo com todas as virgulas e os pontos... não.. eu filtro e eu tento passar 

a... esqueci a palavra.... a base né... como se fosse a base. Mas não como  a construção como 

foi feita, por que a gente precisa ver a realidade de cada escola né... a realidade dos nossos 

alunos, dos nossos estudantes, que são os mais importantes e os mais interessados a respeito 

disso e que serão os mais atingidos dependendo de como você faz essa replicação 

Entrevistador:  A gente já vai pro final, quero agradecer de coração 

Débora: Foi um prazer, a gente ficaria horas aqui falando... a gente nem ficou conversando 

(falando para Roberto)  

Entrevistador: Eu também... Tem mais alguma coisa sobre OT que eu não tenha 

perguntado, mas que você lembre, alguma coisa que você ache importante sobre as OT 

que eu não tenha perguntado? 

Débora: Não sei, é que nem eu falei  2020 foi um ano que foi assim... 2020 OT a gente teve 

muito poucas... mesmo assim por ser de forma remota e a OT bem entre aspas que aconteceu 

foi algo do tipo assim, eu falo eu gravo eu replico no YouTube e pronto 

Roberto: 2020 reforçou a crítica que nós já fazíamos, na verdade foi exposto o quanto a 

orientação não orienta, ela só replica, é um gerenciamento, gerencialismo do que seria a 

educação, não existe formação. Minha companheira (se referindo a Débora) comenta de uma 

troca do que era o HTPC que passa a ser de formação né em compensação o coordenador 

pedagógico deixa de ser coordenador pedagógico pra ser coordenador, então você cria uma 

estrutura que é pra formação, mas o formador passa a não ser mais formador, então é uma 

contradição, o papel realmente de gerenciar não é formação na verdade um monte de OT 

poderia ser um e-mail. 

Débora: Sim, são informações 

Roberto: A gente perde um tempo na formação que não é formação, a ideia da cartilha, e ai tem 

um problema cultural, os nossos professores também não sabem... quando tem um espaço para 

o debate, seja nas escolas seja nas OT, a gente vê que os próprios coordenadores  também não 

estão preparados para o debate, é uma tendência geral a ser também reprodutor, ao contrário, 

não tem a formação continuada, e ai tem uma crítica da formação inicial ser fraca no geral por 

tudo que a gente conhece da formação de professores no Brasil, pela estrutura, a formação 

continuada é zero, a ideia de cartilha demonstra que o professor não sabe dar aula, a cartilha na 

minha opinião é isso 
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Débora: A sequência didática... e assim... agora você professor vai fazer isso, isso e isso.. então 

é muito engessado, fechada 

Roberto: É uma contradição, por que a gente fala... tava até pensando nessas escolas especiais 

que a gente no Estado de São Paulo por exemplo, e a questão da avaliação que a gente tem, que 

a gente nunca pode pesar, as OT também batem muito nas avaliações, a gente tem uma crítica 

ferrada, as avaliações externas, por que é um meio do Estado criar um referencial e não te dar 

qualidade, a avaliação deveria ser um processo formativo e não é, é só pra ranquear, e ai a gente 

vê uma contradição de novo na formação de professores por exemplo em uma escola indígena, 

a gente vê que uma boa escola indígena, via de regra é uma escola que vai mal no Saresp nas 

avaliações externas... 

Há uma interrupção, do vice-diretor que chega na sala: Bom dia... Bom dia... Tudo bem? Tudo 

bem? 

Roberto: (retomando) O contrário a gente imagina que seja verdade, uma boa escola indígena 

que vá bem no Saresp, provavelmente não deva ser uma boa escola, por que o histórico é 

diferente, essas são as mediações que a gente precisa fazer e não tem com quem fazer, é um 

discurso esvaziado, e ai você imagina que se entre coordenadores a gente tem essa dificuldade 

que você falou, mas tem espaço pra critica, o pouco que tem a gente vê que a crítica é 

extremamente rebaixada, imagina o que são esses nas escolas e ai a gente entende o nosso 

problema todo, ele é estrutural  na verdade. 

Débora: E talvez seja por isso que o formato que eles queiram na verdade seja de multiplicador... 

que é o que eles queiram que os professores sejam multiplicadores dentro da sala de aula e o 

professor coordenador seja o multiplicador daquilo que eles queiram que aconteça, talvez seja 

isso... talvez por conta dessa situação que os professores têm que ser nesse formato de 

multiplicadores. 

Roberto: E já que você tá falando nos coordenadores, no último período a coordenação 

pedagógica, os professores coordenadores, foram os mais atingidos com as reformas dentro do 

estado, de 2014 a 2018 tem um número recente inclusive oficial da SEDUC que todas as funções 

que deixaram no estado na educação, a coordenação foi a que mais perdeu profissionais, foi de 

12 para 7 mil, foi a que mais perdeu, quer dizer, você tá concentrando na mão de menos pessoas 

a função, como não é só pedagógico, que a gente sabe que o coordenador é o cara que faz 

serviço de gestão, faz serviço de portão, faz serviço de mediação, o estado acabou com essas 

estruturas acabou acumulando ... um monte de gente tá deixando de ser coordenador, não é só 
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o fato de diminuírem as vagas, por que o estado realmente diminuiu com base nos seus critérios, 

mas também é a função, a mais ingrata que tem na escola, é a pessoa que não consegue fazer a 

sua formação própria, por que isso está escrito, você tem que ter tempo pra estudo... você entra 

aqui você é sugado, então esse histórico existe... muitos professores falam: faria qualquer outra 

função, menos coordenação, você tem até dificuldade de discutir... a pessoa que as vezes se 

dispõe a coordenação, é a pessoa estaria em 5 escolas, então ela prefere ficar na coordenação 

por que comparando com o horário de ficar rodando, pra você ter uma ideia o critério não é a 

questão da capacidade de formação do enfrentamento da função, é pra comparar uma função 

concreta da vida, entre ser coordenador e ficar pegando 5 ônibus, por exemplo, eu prefiro ser 

coordenador o que é um absurdo, então você vê que as pessoas não tem se quer um perfil, uma 

das outras coisas que tivesse que discutir... eu não sei eu começo pensar se o coordenador não 

teria que ter um perfil, uma formação especifica, uma coisa que pudesse contribuir pra função... 

não sei ai eu tô jogando pra gente dar um gás nisso... isso é o acaba acontecendo, pra mim a OT 

é um desgaste gigante, por que eu não aguento ficar sem falar... falta de conteúdo... ai você 

começa com aqueles que deveriam estar preocupados com a formação dos seus professores, há 

um esvaziamento gigante do que seria a função... 

Entrevistador: Entendi... então eu vou finalizar essa, pra gente fazer a próxima entrevista 

com o Roberto. Pode ser? Obrigado mais uma vez. Eu vou transcrever e colocar um nome 

fictício e mando pra seu e-mail. Tá bom... Obrigado 

Débora: Imagina 
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APÊNDICE D – Entrevista 2.1: a devolução 

 

Entrevistador: Olá, tudo bem? Boa tarde... Já começo agradecendo que você tirou esse  

tempo pra conversar comigo, pra fazer a entrevista, foi muito legal, então eu terminei a 

transcrição tá, estou te enviando por e-mail, você vai ver na transcrição que eu já uso um 

nome fictício, ta bom? Quando a dissertação estiver pronta eu posso te enviar, é... e ai não 

uso nome de escola, de forma nenhuma tá... Não pode ter nenhum tipo de identificação. E 

ai, essa é uma entrevista reflexiva que nós estamos fazendo, e nessas entrevistas é 

importante que a gente faça uma devolução, que é isso aqui né, que é devolver a 

transcrição, e ai, quando eu transcrevi e li algumas vezes a nossa entrevista, ficou pra mim 

de forma geral que você percebe que as OT são replicações do que vem da SEDUC né.... 

então você usa o termo replicadores o tempo inteiro, como se os PCNP ouvissem as 

informações  na SEDUC e transmitisse pra você como coordenadora pedagógica, é isso 

mesmo, ou eu estou equivocado na minha percepção da nossa conversa? 

Débora: Oi, boa tarde, tudo bem e você? Imagina... Foi um prazer poder te ajudar, sem 

problema nenhum... estou a disposição, se você precisar de alguma coisa pode contar comigo, 

não tem problema nenhum, foi muito bom, como você disse uma conversa né... e quanto a sua 

pergunta, o seu questionamento em relação as OT, é isso mesmo né, eu falo que é como se eles 

tivessem multiplicando né, como se eles fossem os multiplicadores da SEDUC, de forma é.... 

2019 me pareceu assim de forma muito clara da parte de alguns PCNP que era uma coisa 

engessada né, eles tinham que replicar, multiplicar o que vinha de cima da Secretaria da 

Educação, é e... sem muita autonomia, como a gente comentou, como eu comentei com você 

que já fazia um certo tempo que eu tô na coordenação, então eu tive bastante OT em anos 

anteriores e algumas, a gente sentia que tinha um pouco mais de autonomia, as vezes era até... 

eles atendiam os pedidos nossos de fazer alguma orientação de alguns assuntos que a gente 

sentia uma certa necessidade de ter mais orientações, mas e 2019, por que eu fiquei 2 anos fora, 

17 e 18... ai em 2019 quando eu retornei pra coordenação eu senti uma diferença muito grande 

em relação as OT que eram mais como multiplicadores mesmo, eles deixavam até claro, que 

eles tinham tido uma orientação na EFAPE, acredito eu né... por parte da SEDUC e que eles 

estavam trazendo o material é tanto que antes que a gente tinha as orientações que eles usavam 

os slides, percebia que umas coisas mais caseiras, eles que faziam e tal, hoje não .... hoje eles 

replicam, realmente os slides da própria Secretaria da Educação da forma com o que vem, por 

que tem algumas que a gente consegue é.... ter o acesso, pela... por que tiveram... que nem... 
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2020 foram algumas ATPCs feitas pelo centro de mídias, pela EFAPE, outros pela diretoria de 

ensino e a gente tinha que fazer outros, e alguns como a agente fez parte do polo, por conta de 

estar em um grupo meio que prioritário né.... ai a gente percebeu... eles simplesmente 

reproduziam aquilo que vinha de cima, então é como se eles fossem replicadores mesmo, é isso 

mesmo, você não está enganado não 

Entrevistador: Entendi, e como é que você vê essa diferença, quando você percebia que 

antes, durante um período os PCNP tinham mais autonomia, e que ao longo do tempo essa 

autonomia foi acabando, é isso que você diz né? Como é a sua avaliação, você percebe se 

era melhor nesse período que houve esse autonomia para os PCNP, é... que foi diminuindo, 

como você vê essa diferença com relação a autonomia dos PCNP? 

Débora: Então, é eu acho assim, poderia ser uma mescla né... por que algumas coisas que vem 

da Secretaria da educação, como antigamente, as vezes a gente só ficava sabendo através de 

redes e a gente acaba tirando as nossa própria interpretação dentro da escola, tal... as vezes tinha 

que fazer algum tipo de documentação, a gente enviava e eles devolviam, por que não era bem 

aquilo que eles estavam pensando, o que eles tinham pedido, enfim por falta mesmo desse tipo 

de orientação, dessa replicação, então eu acho que a autonomia que eles tinham era mais voltado 

para realidade da diretoria de ensino, então como eu disse a gente acabava fazendo né... algumas 

orientações e sugerindo alguns temas e em cima dessas sugestões, eles acabavam pegando e 

fazendo as orientações deles né... pra nós, então eu acho assim que esse tipo de autonomia pode 

ser que volte né, de repente.... eles estejam tão sobrecarregados quanto nós né... é por conta da 

demanda da Secretaria da Educação, e a gente vê que tem muitas transformações, muitas 

mudanças ai né.... mas a forma como vem é como se a Secretaria deixasse muito claro que eles 

não sabem trabalhar, a gente não sabe trabalhar e o professor não sabe trabalhar, então tem que 

vir tudo encartilhado, tudo engessado, pra que possa fazer da forma com que eles querem, de 

repente seja essa a visão da Secretaria da Educação referente aos PCPN e aos PC e aos 

professores, mas assim se fosse uma mescla né, do tipo assim, você tem algumas orientações 

que tem que ser passadas né... por conta que veio da Secretaria da Educação, mas poderia ter a 

autonomia para estar fazendo uma coisa mais abrangente, e mais fechada mesmo, mais 

especifico para a diretoria de ensino, pra cada realidade da forma como a gente falou, por que 

ai a gente acaba fazendo as adaptações dentro da escola, então eles poderiam fazer esse tipo de 

adaptação e repassar dentro da diretoria ... por exemplo, quando a gente teve esses atpcs de 

polo, era muito nítido que era uma coisa bem expansiva, uma coisa para o Estado de São Paulo, 

então tinha cidades, escolas, que voltaram alguma parte no ensino presencial e a gente não ia 



137 

 

 

voltar, e em nenhum momento eles fizeram algum tipo de adaptação pra essa nossa realidade, 

acho que ai que acaba sendo um pouco ruim, por que eles não fazem adaptações, e simplesmente 

replicam o que a SEDUC passa. 

Entrevistador: Entendi, e pra gente terminar então, em algum momento da entrevista 

você disse assim “ a maioria da formação dos coordenadores é por autoformação” o que 

você entende como autoformação, você poderia me dar um exemplo, só pra eu entender. 

Débora: Estudo, a gente que tem que ir atrás, tem que estudar, tem que procurar, tem que 

investigar e ver qual que é a necessidade da escola, qual a necessidade dos professores , dos 

alunos, e estudar, estudar, por isso uma auto formação, então assim, se as vezes você tem 

incentivo vai procurar um novo curso, uma nova graduação, ou o próprio incentivo, você 

mesmo, mas é nesse sentido, a gente que tem ir buscando qual é a necessidade e a gente vai 

fazendo a nossa auto formação, nesse sentido que eu disse. 

Entrevistador: Entendi. Muito claro pra mim. Muito obrigado. Finalizamos então... valeu 

querida. 

Débora: Imagina, é um prazer poder ajudar. 
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APÊNDICE E – Entrevista 3: O sociólogo na coordenação, Roberto 

 

Entrevistador: Olá, bom dia, obrigado por aceitar, eu só preciso te falar do objetivo que 

é perceber a avaliação do coordenador pedagógico sobre as OT tá bom? Ah.... e ai pra 

gente começar, fale um pouco sobre você, quanto tempo você está na coordenação, quanto 

tempo você ficou como professor na SEE SP? 

Roberto: Sou sociólogo de formação, eu dei aula no particular entre 90 e 95 e como sociólogo 

depois fui atuar na administração direta, e assessoria sindical, volto... muito curioso que 2008 

na assinatura do convênio do Estado pra filosofia e sociologia eu estava lá no dia da assinatura. 

A sociologia volta pro Estado em 2009, mas eu nem estava dando aula e depois com aquela 

abertura que eu fui fazer exatamente a licenciatura para poder de fato voltar a atuar, mas venho 

de fato a dar aula no estado desde 2012, não é tanto tempo, eu fiquei fora da educação 

propriamente dita né.... e to indo pro terceiro ano na coordenação  pedagógica nesta escola, aqui 

estou desde 2012, já tive em várias outras escolas, eu nunca deixei de estar aqui né... nessa 

escola, então sou coordenador na mesma escola que dou aulas. 

Entrevistador: E ai, eu gostaria que você me falasse um pouco como vê a orientação 

técnica que você recebe da DE, assim... pensando na sua função de PCP 

Roberto: Ok. A  minha avaliação não é muito diferente da minha parceira, ela é estritamente 

técnica, até mais afastada da visão que eu tenho do educador e mais próxima de uma visão 

administrativa das coisas né... o que pra mim é um grande problema, por que educação tem 

muita subjetividade envolvida né, e... quando a gente fala de uma relação mesmo como o estado 

define como construtivista né de uma relação com o aprendizado dialógica que você tem que 

ouvir pra poder falar e tem que falar e espera que o outro ouça, se você constrói a partir daí isso 

não existe, tem coisas formatadas né...são 5 mil escolas no Estado, como se fosse a mesma 

realidade e quem tem exatamente a função nas OT de passar a informação, a impressão que eu 

tenho e é uma crítica que se faz, é exatamente que mediam pouco segundo as realidade né... eu 

to falando das 5 mil escolas, mas essa cidade tem 104 escolas né... essa DE, a gente não precisa 

ir muito longe né, no mesmo bairro tem escolas com realidade extremamente diferenciadas, 

quer dizer, o que eu aplico aqui com certeza não vai funcionar para xxxxxxxxxxxxxxx7, estão 

há 1 km da escola, então essa falta de mapeabilidade que tem a ver com a visão mais 

administrativa do que educacional é o que causa a limitação dessa OT, a gente passa 

 

7 O entrevistado cita nomes de escolas próximas. 
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simplesmente a gerenciar uma visão do que eles chamam de educação formatada né... então 

nossa função é aplicar o que vem e não de fazer educação...  

Entrevistador: Esse aplicar o que vem, você diz da OT? Então a OT pede para você 

aplicar e você vem na escola e aplica, é isso? 

Roberto: É na verdade vem da SEDUC, e as orientações técnicas elas se limitam em grande 

parte né.... grande parte delas... ocasionalmente você tem algumas OT que a gente sai realmente 

de boca aberta falando um mês, que foi espetaculares, que conseguimos fazer um belo processo 

de formação, mas são muito pontuais, então a impressão que a gente tem, é que eles 

simplesmente vem reproduzir e pra implementar a orientação que vem de cima, com pouca 

mediação, pouco espaço inclusive do debate da troca de experiências e dessas mediações que 

pra mim seriam importantes até por conta dessas diferenciações todas. Então a OT nesse aspecto 

ela cumpre uma função gerencial de fazer ou implementar a orientação que veio da Seduc. 

Entrevistador: Você disse que ocasionalmente se tem  ai uma orientação técnica e que se 

discute por mês. Você lembra de algum exemplo dessa....  que você fala nossa, esse tema 

foi legal... 

Roberto: Tem um agora, realmente é difícil, mas tivemos no ano passado, não esse ano que a 

gente até chegou a comentar sobre a questão racial, é na.... na verdade a OT tratou disso e depois 

nós tivemos um ATPC de humanas, os elementos raciais, e a PCP que inclusive passou, e 

muitos elogios a maneira como ela formulou, os referenciais que ela trouxe, como a gente fez 

a discussão, e a gente vê o reflexo disso a pontos de outros usarem de fato no dia a dia por se 

sentirem tão estimulados a maneira rica como o debate foi feito, então o debate não foi só  no 

dia, de muito estarem elogiando a OT né... a formação... eu falo OT e isso se mistura as vezes, 

esse ano realmente a gente teve pouquíssimas OT, alguns ATPC8 mais específicos tiveram cara 

de OT no que diz respeito de orientação, mas foram muito pontuais sobre temas específicos e 

tiveram um pouco mais de liberdade mas que dependeram muito mais da pessoa que aplicava 

na minha opinião, do que da estrutura da OT. 

Débora: Que foi uma.. só pra explicar é... foi uma formação... um ATPC da DE que esse ano 

eles começaram a fazer, eles foram obrigados a fazer o ATPC, esse ano foi dividido né... tinha 

o da EFAP, tinha o da DE e tinha o da escola, especificamente esse de humanas, que é muito 

boa, eu acho que de todos os ATPCs que a gente acabou dando umas olhadas, o de humanas 

 

8 As ATPCs são reuniões pedagógicas organizadas pelos coordenadores nas escolas, entretanto em 2020 por causa 

da pandemia, as ATPCs foram organizados pelos PCNPs em plataformas online.  
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era o que mais arrebentava, é que era especifico somente para os professores de humanas, então 

não foi uma formação pra nós, pra gente .... 

Entrevistador: Isso não foi uma OT, foi um ATPC? 

Débora: Foi um ATPC, isso. 

Entrevistador: Mas não foi um PCNP que ministrou esse ATPC 

Débora: Foi um PCNP que ministrou esse ATPC, que é gravado e era para os professores 

assistirem esse ATPC. 

Roberto: Estou fazendo esse paralelo, porque esses ATPC esse ano, na minha opinião, eles 

cumpriram por conta desse perfil, um trabalho de OT, na minha opinião, que de certa maneira.... 

é que esse é o diferencial que a minha parceira tenha destacado, a OT é ... por mais que diga, 

eu não tenho a impressão que seja uma OT de formação e sim simplesmente de passar 

gerencialmente o que tem que fazer, preencher dados, ensinam como você entrar na SED9, a 

burocracia que você tem ocupar, então tem uma cara de formação, mas na verdade é 

informação, esse é um grande problema, a orientação técnica deveria ser exatamente pra 

qualificar pra formação que seria uma das nossas funções ... então não dá conta daquilo que se 

dispõe e esse ano houve realmente uma substituição, a gente chama de ATPC por que era feito 

com frequência mas pra mim cumpriu mais essa função na origem, mas essa distinção talvez 

seja importante pra gente fazer. 

Débora: Mas deixar assim que eu acho que a OT, a de humanas ela tem essa.... mas as outras 

eram muito replicadoras... 

Entrevistador: Mas ai me corrija se eu estiver errado ou concorde com meu raciocínio, 

então você disse que as OT tem embasamento muito técnico de informação, explica como 

você entra na SED, como você preenche os dados, e ai, você chega na escola e passa isso 

para seus educadores, você sente que você vira um multiplicador ou você consegue ter 

outra estratégia aqui na escola. 

Roberto: Não, aqui na escola nós tivemos opção, a gente senta, tenta fazer uma mediação, 

algumas coisas a gente realmente precisa fazer, por que a gente também não vai ficar brigando 

com dados, a gente fala... eles querem que a gente preencha papel,  a gente vai preencher, mas 

a gente não fica gastando a vida com isso, a gente tem uma programação de fato de formação, 

 

9 É o sistema da SEE-SP que permite digitar notas e muitos documentos digitais. 
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pra você ter uma ideia, alguns ATPCs inclusive a gente se dispõe inclusive a não entrar como 

foi esse ano,  on line, mas deixa um texto e as pessoas precisam produzir pra que no ATPC 

seguinte se discuta, então a gente tem um formato que privilegia a formação, então a gente 

procura o máximo minimizar, tornar mais prático o que é isso da burocracia, que não dá pra 

fazer parte do nosso trabalho, mas a gente não fica simplesmente gastando as energias com base 

nisso...  

Débora: Só replicando 

Roberto: Mas isso é um princípio que nós tiramos aqui, que as vezes vira um problemas, as 

vezes a gente tem que ir lá e questionar, inclusive, direto pro dirigente .... olha isso aqui ta 

errado, ou pra nossa supervisora, isso aqui não tem sentido, não dá pra fazer, isso aqui é ridículo, 

não tem base inclusive, não tem base legal, não tem base pedagógica, mas no geral a gente 

prefere não ficar gastando  energia com embate, a gente gasta energia de fato com formação, 

uns professores amam, outros não, tem gente que não está acostumada... acho impressionante 

professor que não lê, e ai o professor que não lê e que quer obrigar o aluno a ler, pra mim é 

inconcebível, pra mim é falta de formação, então a gente procura realmente valorizar esse 

aspecto, pra que a gente possa, esse ano por exemplo a gente trabalhou muito com os 

professores, trabalhos interdisciplinares, retomamos o conceito de sínteses, então com todas as 

limitações não adianta passar um texto de 3 páginas, o professor precisa passar aquilo que ele 

já sabe e nunca usou né... a sua capacidade de síntese né... pra simplesmente, passar pro aluno 

uma coisa mais facilitada, não com menos qualidade, mas mais facilitadas para que ele possa 

com as condições que ele ta, resolver. Então a gente foi retomando alguns temas que alguns 

viram na faculdade, inclusive há 20 anos atrás mas que hoje fariam diferença, então é essa 

mediação, não entramos em conflito, fazemos a crítica, nunca deixamos de fazer a crítica, mas 

de maneira equilibrada fazemos o que precisa de burocracia, mas não é o centro do nosso 

trabalho. 

Entrevistador: E na sua visão, como poderia ser essa OT que te ajudasse aqui na escola, 

o que teria que ter nessa OT que subsidiaria seu trabalho como formador de professores. 

Roberto: Eu pessoalmente tenho uma crítica com isso, por que eu acho que essa OT nunca será 

aquilo que eu imagino que ela deveria ser, realmente, a capacitar um coordenador nesse 

processo de formação, da SEE, se a visão deles não for diferente, né... por que as coisas não 

estão desassociadas, verdade parte da gestão, em especial da coordenação, e nisso a crítica dos 

professores tá correto né... grande parte desses coordenadores estão aqui pra implementar o que 
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vem de cima pra baixo, e quanto menos critico for melhor, ai que serve mais ao estado, então 

você tem um foco ou outro de resistência, as vezes gera para o professor que não tem muita 

disposição para o estudo até critica, por que não é isso que as vezes, tem professor que tem duas 

escolas, ele tá em uma que a gente tenta ser crítico e em outra que só faz... ele vem aqui e vai 

criticar, então ele abre mão da sua formação para fazer o preenchimento de “xizinho” por que 

é mais fácil, eu entendo, não tá fácil, tem que trabalhar em uma, duas escolas, recebe pouco 

mais é isso, ele abriu mão do processo de formação que é humano inclusive para poder ir pra 

quilo que é mais fácil as vezes, por que o estado não quer que a gente pense, quer que a gente 

preencha xizinho, e jogue resultado, por que alguns infelizmente entram nessa onda, então na 

minha visão de novo, na minha opinião você pode ter resistência, como a gente faz em sala de 

aula as vezes, você fecha sua porta e vai fazer seu trabalho melhor possível, mas se não mudar 

a visão, estrutural de cima, vai ser muito difícil que aqui em baixo a gente consiga que essas 

OT possam cumpri seu papel de formação de fato. 

Entrevistador: Entendi... tem alguma coisa que eu não perguntei sobre OT ou sobre 

alguma coisa que você gostaria de falar. 

Roberto: Não, eu acho que é isso né... OT .... eu até vejo que o pessoal tem currículo, entre os 

PCNP, se você olha o currículo, o pessoal tem uma formação acadêmica inclusive, tem lá o seu 

mestrado, tem algumas pós, tem anos de casa, muitos foram diretores, mas também formados 

numa lógica estrutural da educação muito limitada, eu não sei de fato se esses cargos, eu não 

sei se carecia de uma visão, quais seriam os critérios realmente pra colocar a pessoa nessa 

posição, por que é uma reflexão que eu acho que tá em aberto e que a precisaria fazer, por que 

senão muda a cabeça de quem pensa ela não vai mudar o reflexo, se você não tem uma coisa 

estruturada com alguns critérios muito especifico, você não tem resultados né, então sobre OT 

acho que isso, acho que cumpriu bastante do que eu acredito... mas acho que isso a OT ela 

simplesmente serve para, na minha opinião, no geral, pra por cabresto pra que a gente aplique, 

por que aqui nós somos o aplicador do interesse do estado diretamente dos professores e da 

gestão, por que dependendo da gestão ela não enfrenta, quem faz a ponte e o enfrentamento 

somos nós, por isso que falo que é o cargo que mais é afetado por que é um gerencialista de 

aplicar resoluções concordando ou não, aplicar a burocracia que tem por que isso faz parte da 

nossa função e da lei te tem que aguentar a demanda de quem ou não quer estudar ou está se 

sentido ultrajado, ou que tenha disposição e não sente espaço, então uma crise permanente, a 

gente merecia 5 férias por ano... risos... 

Entrevistador: tá certo.... obrigado viu.  
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APÊNDICE F – Entrevista 3.1: a devolução 

 

Entrevistador: Boa tarde, bom, só pra te dizer o seguinte, a gente fez então essa entrevista 

reflexiva e quando a gente faz esse tipo de entrevista é interessante que a gente tenha uma 

devolução, que é isso aqui, te enviar a transcrição da entrevista, você vai perceber que eu 

já usei ali um nome fictício, não tem nenhum tipo de identificação de escola e tal, quando 

a dissertação estiver pronta posso te enviar também e ai você vai perceber que eu garanti 

a não identificação, tá bom... e... só pra gente concluir, é que não ficou muito claro pra 

mim... eu li um pouco, eu li algumas vezes a nossa entrevista, e só não ficou claro pra mim, 

o que que você acha que deveria ser uma OT que te auxiliasse como PCP, pra você o que 

seria essa OT que te desse mais subsídios para o seu trabalho na escola como 

coordenador? 

Roberto:  Deixa eu ver se consigo te explicar de uma maneira objetiva, mas na minha visão ela 

deveria ser um pouco mais dialógica, obviamente ela tem que ter uma linha construída a partir 

do núcleo pedagógico das DE, eu não tenho problemas com isso, de que a linha em geral deva 

ser dada por eles, no entanto, as escolas tem realidade muito diferentes, mas se a gente for levar 

em conta por exemplo é... as especificidades das regiões que a gente trabalha, ouvir um pouco 

mais os PCs sobre sua realidade e a parir daí tentar fazer uma mediação nessa construção eu 

acho que ajudaria muito mais né... algumas OT são muito amarradas, muito formais, muito 

quadradinhas, a gente até brinca que a OT é a reunião de um dia que poderia ser um e mail, por 

que só vai lá pra receber informação, é tipo aula de slides, sabe aquela coisa chata, que não 

precisa estar alguém pra lendo o slide, você.... se a aula é por slide você manda alguém ler, deu 

no mesmo, quer dizer se você não tiver um pouquinho mais de estrutura que seja dialógica, que 

as pessoas reflitam, no tema, pra além de simplesmente tratarem o tema, de maneira mecânica, 

eu acho que essas OT teriam, não só seriam bem esperadas, seriam bem menos cansativas e 

acho que seriam muito proveitosas né 

Entrevistador: Entendi, muito obrigado pela contribuição, desculpe o incômodo... 

Roberto: Imagine, à disposição. 
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APÊNDICE G – Quadro Analítico: Entrevista Reflexiva 

 

Entrevistada: Júlia 

 

Depoimento  Explicitação de 

significados/ 

Tipo de questão 

Tema Categoria 

Entrevistador: Olá, boa tarde, obrigado 

por aceitar, fico muito feliz com a sua 

participação, eu sou o Michael e estou 

realizando uma pesquisa no mestrado 

profissional da PUC SP, e estou 

estudando os pedagógicos, com foco nas 

OT, como esses coordenadores 

pedagógicos avaliam as OT que eles 

recebem na DE. O  coordenadores 

objetivo geral dessa pesquisa, é 

Compreender como os Professores 

Coordenadores Pedagógicos avaliam as 

Orientações Técnicas advindas do 

Núcleo Pedagógico de uma Diretoria de 

Ensino. Então eu quero saber como é que 

esses PCPs estão percebendo, avaliando 

essas OTs, ta bom? Pra gente começar, 

eu gostaria que você se apresentasse, não 

precisa falar seu nome, mas falasse um 

pouco sobre você, quais papeis você já 

desempenhou na SEE SP, quanto tempo 

você foi professora, qual sua formação 

inicial, e ai quais funções você já teve, se 

você teve outras além da CP, que você 

- Contato inicial 

- Questão de 

aquecimento 
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falasse um pouquinho do seu histórico 

profissional, por favor. 

 

Júlia: Boa tarde, diante da pergunta 

proposta eu vou compartilhar com você a 

minha formação e o meu percurso 

profissional, eu sou formada em 

português e inglês pela Universidade 

Metodista de São Paulo, na Faculdade de 

Letras, tenho extensão em psicanálise e 

literatura pela COGEA e especialização 

em literatura de língua portuguesa pela 

PUC SP. Fora da rede eu atuo como 

formadora de professores para leitura 

literária e atuo como autora de material 

didático para algumas editoras. Na rede 

eu estou desde 2006, nos primeiros anos 

eu trabalhei como professora de projeto 

de pasta chamado “hora da leitura” que 

era sobre formação literária do educando 

e o projeto trilhas de letras que era um 

projeto de reforço de aprendizagem para 

alunos com dificuldade em língua 

portuguesa era um projeto desenvolvido 

pela SEE SP lá dentro do laboratório de 

informática das unidades escolares, em 

2008 eu trabalhei com EJA,   e a partir de 

2009 eu trabalhei em outro projeto da 

pasta chamado sala de leitura, esse 

projeto vigora até hoje, fiquei nesse 

projeto de 2009 a 2011, trabalhando com 

anos iniciais e EJA formação literária 

também, em 2012 eu ingressei como 

Preocupação 

com a formação: 

Compartilha sua 

preocupação 

com a formação 

inicial e 

continuada, 

sempre atuando 

e estudando 

dentro de sua 

área de atuação; 

Mesmo fora da 

rede estadual, 

atua também 

dentro de sua 

área, o que lhe dá 

ainda mais 

possibilidade de 

discussão. Ao 

longo de sua 

trajetória na SEE 

atuou em 

diferentes 

projetos até 

chegar na 

coordenação 

onde já atuou em 

diferentes 

segmentos da 

educação básica. 

Formação 

 

 

Formação 

 e atuação 



146 

 

 

titular de cargo em português em uma 

unidade escolar e no cargo de inglês em 

outra, devido a carga horária e outras 

questões eu exonerei o cargo de inglês e 

fiquei atuando só como professora de 

língua portuguesa para o EM. Em 2013 

eu fui coordenadora de uma escola de 

período integral na cidade de Ribeirão 

Pires, e em 2014 e 2015 por conta de 

hábitos de saúde eu precisei me afastar e 

desde 2016 eu estou na coordenação, 

2016, 2017, 2018 para anos finais e 2019 

e 2020 para anos finais e Ensino Médio. 

Esse é o meu percurso na Rede Estadual 

de Educação 

 

 

 

Entrevistador: Entendi, obrigado viu. 

Então pensando nos objetivos do meu 

estudo, princip6almente no objetivo 

geral, é, eu Gostaria que você me 

contasse como você vê a Orientação 

Técnica – OT que você recebe na DE... 

pensando na sua função de CP.... 

Questão 

desencadeadora 

  

Júlia: As OT da DE embora devessem 

ter um caráter formativo, há algum 

tempo, há alguns anos, elas tem um 

caráter informativo, elas dão ciência de 

materiais formativos, disponibilizados 

pela SEE SP e apontam os caminhos já 

detalhados, impostos ou elaborados pela 

SEE SP 

 

Compartilha sua 

percepção sobre 

as OT fazendo 

uma crítica e 

destacando seu 

caráter 

informativo que 

existe há algum 

tempo... 

OT: Entre o 

vivido e o 

desejado 

 

Percepção: 

Formação X 

informação 
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Então do ponto de vista da formação do 

coordenador pedagógico, ela contribui 

no sentido da informação. Olha 

professores coordenadores, está proposto 

pela SEE o desenvolvimento da ação X e 

diante disso está proposto que nós 

caminhemos pelo percurso e então é, 

 

 

 

 

 ao meu ver, elas perdem  o caráter 

formativo e elas passam a ser 

informativas, o que há de contribuição 

nessas OT não todas, mas ai pensando 

nesse percurso, ao longo dos anos, é a 

troca das boas práticas das escolas,  

 

 

 

 

 

A OT contribui para 

dar informação ao 

coordenador, apenas 

informa o que a SEE 

já estabeleceu. Só a 

informação não 

garante a formação, 

porém é importante 

para colocar a escola 

dentro de um 

sistema maior. Os 

PCP tem que seguir 

o percurso da SEE 

 

Há contribuição das 

OT quando há trocas 

entre as escolas, 

quando os PCP 

falam... uma boa ot 

tem troca, diálogo... 

mas como as escolas 

são diferentes, 

precisa de mediação 

nas OT 

 

 

 

OT: Entre o 

vivido e o 

desejado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OT: Entre o 

vivido e o 

desejado 

 

 

 

 

 

 

 

 

Percepção: 

Formação X 

informação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O desejado 
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mas ainda sim é muito limitado, por que 

a rede é extremamente heterogenia, então 

uma boa prática aplicada em uma escola 

de perfil X, não necessariamente ela é 

exequível, aplicável numa escola de 

caráter maior né... então por exemplo, 

escolas menores conseguem fazer um 

trabalho mais qualitativo, é, conseguem 

fazer ações mais elaboradas... entendeu... 

escolas que são muito grandes, elas 

também tem o perfil de alunado muito 

heterogênio, então a suas ações são 

limitadas... não sei ficou claro pra você... 

Caso não tenha ficado claro, você pode 

me perguntar.  

 

 

 

 

Outro aspecto a ser considerado, é a 

questão também é o perfil do CP, é cada 

coordenador pedagógico ele vem de vem 

de uma área, então por exemplo, eu sou 

da área de letras, logo, é, formações em 

português, inglês e na área de ciências 

humanas, elas são mais facilmente 

absorvidas, então o caráter informativo 

não passa a ser um problema por que eu 

enquanto coordenadora posso dar conta 

daquilo, agora do ponto de vista por 

 

 

 

 

 

Reflete sobre as 

especificidades 

das escolas, cada 

unidade escolar 

tem um 

funcionamento 

que deve ser 

mediado nas OT 

para garantir os 

resultados 

qualitativos 

também por 

escolas maiores, 

não ficando 

assim apenas nos 

relatos 

 

 

 

 

A heterogeneidade 

nas escolas da rede e 

no perfil dos cps:  

Os cps vem de áreas 

diferentes e 

precisam de 

formação para 

trabalhar com os 

educadores, só a 

informação não 

basta. Assim, se o cp 

não entender o 

 

 

 

OT: Entre o 

vivido e o 

desejado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atribuições 

do PCP: um, 

nenhum ou 

cem mil? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O desejado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A 

heterogeneidade 

de formações 
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exemplo da área de exata, né... na área de 

matemática, física, biologia, o caráter 

informativo das OTs não contribui para a 

prática do CP por que ele vai fazer a 

mesma coisa lá no local de atuação dele, 

ele vai reproduzir informações, visto que 

ele não consegue ter propriedade na 

transmissão daquele conteúdo, acho que 

isso também é bastante prejudicial né... 

mas é o que tem acontecido nas 

orientações técnicas já há algum tempo 

 

sentido da 

informação, ele a 

reproduz sem 

refletir 

 

Se as trocas entre os 

PCP acontecessem 

nas OT, os PCP 

formados em áreas 

diferentes poderiam 

fazer trocas mais 

construtivas... A 

falta de formação na 

OT dificulta a 

atuação de alguns 

PCP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Entrevistador: Ta super claro. E ai 

pensando nessa questão da 

informação, veja se eu compreendi o 

que você me disse, você me disse então 

que essas OT elas até servem para os 

PCP do ponto de vista de informação, 

das orientações do que fazer de acordo 

com as necessidades da SEE em 

momento ou outro, mas do ponto de 

vista formativo, ainda falta alguma 

Expressão da 

compreensão 
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coisa, é isso? Eu tenho razão nesse meu 

raciocínio? E se é isso o que falta 

então... pra além da informação... o 

que que na sua opinião falta nessas 

orientações técnicas? 

Júlia: É exatamente isso que você 

compreendeu, pra além da informação, 

falta a formação, que é mostrar o como 

fazer, principalmente considerando-se 

que os perfis de CP são heterogênios, 

cada um vem de uma área, então mais do 

que informar era necessário formar... 

 

 

 

 

 

 

era necessário dizer como fazer, olha em 

biologia você vai trabalhar isso, então 

pra você trabalhar isso o caminho é 

esse... é o como que falta na OT... então 

até do ponto de vista do nome né?  

 

 

 

Deveria ser isso, deveria ser uma técnica  

de desenvolvimento pedagógico que 

deveria ser feito primeiramente com 

coordenador para que depois ele tivesse 

propriedade para formar os professores, 

mas esse ciclo ele é prejudicial na rede 

.... 

Nas OT prevalece a 

formação que só 

informa e não ensina 

a fazer, devido a 

heterogeneidade de 

formações dos cps, a 

informação pode 

nãos ser digerida e 

refletida.. Se tivesse 

formação a 

heterogeneidade de 

formações iniciais 

dos PCP não seria 

um probelma 

 

 

É necessário investir 

no “como fazer” e 

não apenas dar 

informações ... a 

formação não faz jus 

ao nome...não 

orienta 

tecnicamente 

 

Compartilha que a OT 

deveria prezar pelo 

desenvolvimento 

pedagógico primeiro 

com o PCP, pra esse 

ter condições de 

formar educadores. Os 

PCP não são formados 

para serem 

Entre o 

vivido e o 

desejado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Entre o 

vivido e o 

desejado 

 

 

 

 

 

Entre o 

vivido e o 

desejado 

 

 

 

 

Formação X 

informação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O desejado 

 

 

 

 

 

 

 

O desejado 
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Então, o ciclo é... tem sido assim, a SEE  

informa aos núcleos pedagógicos das DE 

e os núcleo pedagógicos das DE 

informam aos coordenadores,  

 

 

 

ai o coordenador  ele fica no lugar que ele 

vai aprender a fazer o como na prática 

dele, então lá na prática, depois que ele 

recebeu todas as informações, ele vai 

pensar como eu vou fazer isso, como eu 

vou tornar isso exequível junto com os 

meus professores,  

 

 

 

 

 

então é, de uma forma metafórica, seria 

assim, é quem vai organizar esta casa da 

educação é o coordenador pedagógico, 

que para minimizar a angústia dos 

professores que ele precisa formar, e eles 

estão sempre neste lugar da angústia, ele 

precisa se organizar se formar,  

 

 

 

formadores, eles são 

informados 

 

 

Esclarece as 

instâncias 

informativas e 

formativas 

 

 

 

Sente que está 

sozinha, mas ainda 

assim refletindo. Na 

ausência da 

formação, cada PCP 

busca sua maneira 

de executar 

 

 

 

 

 

 

O PCP é o centro do 

processo formativo, 

e aquele que afeta os 

educadores. Cada 

PCP adequa a 

informação para 

seus professores 

 

 

 

 

 

 

 

Entre o 

vivido e o 

desejado 

 

 

 

 

Entre o 

vivido e o 

desejado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atribuições 

do 

PCP: um, 

nenhum ou 

cem mil 

 

 

 

 

 

 

 

 

Percepção da 

formação em 

cascata 

 

 

 

 

O vivido 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Função do PCP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Auto  
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então é um percurso autoformativo pra 

que ele possa então assim disseminar 

conhecimentos e boas práticas 

pedagógicas para os seus professores. 

A autoformação 

acontece em sua 

prática, pois assim 

pode melhor 

formar os 

educadores.  

Atribuições 

do PCP: um, 

nenhum ou 

cem mil 

 

 

 

formação 

Entrevistador: Então, bom, ficou 

bastante claro pra mim... e ai...  Pra 

além desta questão da informação que 

há nas OT, como você percebe o papel 

do CP hoje nas escolas estaduais, o que 

é que você tem feito?  

 

Questão de 

esclarecimento 

  

Júlia: Bom, a sua primeira pergunta foi 

como eu percebo o papel do CP hoje nas 

escolas estaduais... Então assim, hoje nas 

escolas estaduais o CP ele se encontra 

num lugar mais delicado da escola por 

que ele precisa articular o trabalho e a 

comunicação com alunos, pais e 

responsáveis, com os docentes e com os 

gestores então ele está em um lugar mais 

delicado por que ele precisa ser um 

profissional bastante flexível né... que de 

conta de trabalhar com diferentes 

discursos , diferentes atores da escola do 

processo educativo, então a função do 

CP ela é estratégica, hoje nas escolas 

estaduais houve uma reestruturação 

gradativa de colocar o pedagógico no 

cerne da discussão então o CP ele é o 

coração da escola , por que, é ele que atua 

 

 

 

 

 

- Função do 

PCP: articulador 

entre 

educadores, pais, 

alunos e gestão, 

precisa ser 

flexível pois para 

cada grupo da 

escola o 

coordenador 

pedagógico tem 

uma função 

diferente. 

Apresenta a 

 

 

 

 

 

As 

atribuições 

do PCP: Um 

nenhum ou 

Cem mil? 

 

 

 

 

 

Função  

do PCP 
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em todas as frentes, é ele que estabelece 

vínculo com os alunos, de confiança né... 

pra fazer esta ponte com pais, 

professores e gestores, então o aluno 

confia no CP pra que medie situações 

com os professores com os pais e com os 

gestores, por sua vez, os pais confiam no 

CP pra mediar com os filhos, com os 

professores e com os gestores, por sua 

vez e assim sucessivamente... os 

professores confiam no CP pra mediar 

situações de conflito com alunos, com 

pais e gestores e gestores confiam no CP 

para que medie as outras três frentes, 

então o papel hoje do CP na escola é um 

papel muito delicado, muito estratégico, 

muito difícil, há um acumulo de tarefas, 

de demandas de permeiam a função... 

então esse é o papel do CP hoje na escola. 

 

diferença no 

papel do CP ao 

longo do tempo: 

Hoje é o coração 

da escola. 

Reflete sobre as 

mediações entre 

alunos, pais e 

gestores gerando 

assim um 

acúmulo de 

tarefas e 

mostrando que 

fazer a 

articulação é um 

trabalho 

delicado, 

estratégico e 

difícil 

Entrevistador: Quais são as suas 

atribuições e quais são as suas ações na 

escola, na prática, a gente sabe que 

agora a gente está nesse momento de 

pandemia, mas antes disso, até ali 

fevereiro que nós ainda não sabíamos 

o que aconteceria é.... com relação a 

pandemia, quais são essas... o que você 

tem feito na escola propriamente dito 

como CP? 

 

Focalizadora   

Júlia: As atribuições do CP na prática 

são diversas, passam por todas as frentes, 

O PCP tem 

muitas funções 

Atribuições Função 

 do PCP 
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ele é um gestor de pessoas, ele é uma 

liderança, ele é um mediador, ele é 

também um burocrata por que ele tem 

que lidar com muitas legislações, é na 

prática ele muitas vezes extrapola as 

funções né....  por que no chão da escola 

a realidade é muito diferente, então o CP 

é um agente de organização, as vezes ele 

precisa fazer alguma função que de 

repente seria da secretaria, há outros 

momentos que ele interveem em 

situações que seriam especificas da 

direção né...  

 

 

 ele é um psicólogo, os meus professores, 

os meus gestores eles brincam que a sala 

da coordenação é o consultório da 

psicóloga X que sou eu, que é um 

consultório terapêutico, então as 

atribuições do CP são diversas, muito 

além daquilo que tá previsto em 

legislação. 

inclusive que 

não são suas, os 

educadores e 

direção 

percebem que o 

PCP extrapola 

suas funções 

 

 

 

 

 

 

 

 

parece ser algo 

“comum” o PCP 

ser “mil”, há 

uma 

naturalização 

quando a equipe 

brinca com o 

PCP que é 

psicólogo, 

mostrando que é 

função do PCP 

ser mil...  A PCP 

se incomoda 

com a 

naturalização de 

ser cem mil na 

escola. 

Do PCP: 

um, 

Nenhum ou 

cem mil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atribuições 

Do PCP: 

um, 

Nenhum ou 

cem mil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Função 

 do PCP 
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Entrevistador: Quais são as suas 

ações de fato dentro da coordenação 

pedagógica?  

 

Focalizadora   

Júlia: Você perguntou quais são as 

minhas ações, então elas também são 

diversas, então a minha ação como 

coordenadora para os professores é de 

formadora, então eu dou aula pra eles, do 

que fazer e como fazer para os 

professores é isso.  

 

 

 

 

 

Então quando vou atuar nas reuniões de 

trabalho pedagógico, eu mostro pra eles, 

olha a proposta da SEE é X né... a DE 

apresentou e aqui nós vamos fazer dessa 

forma, essa é a minha proposta, eu quero 

que vocês avaliem, e ai a gente faz 

ajustes pra tornar tudo isso exequível. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tem clareza que 

é formadora de 

professores, e 

formar é ensinar 

a fazer, sua ação 

como formadora 

é ensinar a fazer 

 

 

 

 

 

- Não é reprodutora 

das informações 

apreendidas na OT... 

há reflexão em 

conjunto na escola. 

Ao pensar nas 

exigências das 

diferentes instâncias 

administrativas 

percebe a 

importância da 

reflexão... a partir do 

que recebeu da OT 

há uma adequação 

feita pela PCP  e 

depois apresentada 

aos professores 

 

 

 

Atribuições 

Do PCP: 

um, 

Nenhum ou 

cem mil 

 

 

 

 

 

 

 

A formação 

em cascata: 

acertos ou 

desacertos? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Função do PCP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Reflexão 

 Sobre 

o efeito cascata 
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Eu tenho uma equipe de professores 

muito colaborativa então.. eles aderem 

muito as minhas propostas, a gente tem 

uma relação de confiança bastante 

positiva,  

 

 

 

 

 

mas eu tenho essa atuação sempre 

democrática, pra dizer pra eles, olha pra 

SEE é isso, pra diretoria isso, eu pensei 

isso e o que vocês acham, o que que a 

gente pode melhorar, ajustar, cortar e ai 

a gente faz os ajustes necessários pra 

adequar as ações pra realidade da 

comunidade, isso junto aos professores. 

 

 

 

 Junto aos alunos eu trabalho, eu atuo 

como mediadora né...  de situações 

conflituosas entre aluno e aluno, entre 

aluno e professor, aluno e gestor, aluno e 

pais, ne... também faço intervenções em 

relação a aprendizagem, faço orientações 

pedagógicas sobre o desenvolvimento do 

aluno na sala do ponto de vista da 

aprendizagem do cognitivo e também do 

comportamental, atuo junto aos pais 

dependendo da situação, seja se for por 

problemas de aprendizagem ou por 

Afeta os educadores 

de sua equipe, 

percebe que a 

confiança e a 

democracia fazem 

parte da ação 

formadora 

 

 

 

 

Há diferentes 

níveis de reflexão, 

primeiro reflete a 

PCP, depois pensa 

junto com a equipe 

de educadores, 

para assim tomar 

as decisões dentro 

da realidade da 

escola 

 

 

- Percebe que 

para cada grupo: 

alunos, pais, 

gestão tem um 

papel diferente, 

sendo “mil”: 

educadora, 

psicóloga, 

mediadora, 

orientadora, 

além da gestão, e 

acredita que tudo 

Atribuições 

do PCP: 

Um, 

nenhum ou 

cem mil? 

 

 

 

 

 

A formação 

em cascata: 

acertos ou 

desacertos? 

 

 

 

 

 

 

 

Atribuições 

do PCP: 

Um, 

nenhum ou 

cem mil? 

 

 

Função  

do PCP 

 

 

 

 

 

 

 

 

Reflexão 

 Sobre 

o efeito 

 cascata 

 

 

 

 

 

 

 

Função do PCP 
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problemas comportamentais, então sou 

eu que faço as orientações com os pais e 

dependendo da situação com os 

professores juntos nessa orientação com 

os pais. E atuo junto aos gestores 

apresentando pra eles o desenvolvimento 

pedagógico da escola solicitando aquilo 

que for necessário pra fazer o pedagógico 

da escola funcionar. 

 

isso é necessário 

para o 

pedagógico da 

escola. 

Entrevistador: Como você vê esse 

papel do coordenador? 

 

   

Júlia: Eu acho que já respondi...  

 

mas reiterando é isso, é uma posição 

muito delicada dentro da escola, é o 

coração da escola, uma escola com uma 

boa coordenação ela flui né... e uma 

escola com uma coordenação fragilizada 

interfere em todo o trabalho escolar,  

 

 

então é um papel delicado e estratégico... 

então eu diria que o PCP tem que ser o 

profissional mais articulado da escola pra 

poder atuar em todas as frentes e tem de 

ser um profissional capaz de se transpor 

diariamente né, precisa ter muito 

equilíbrio emocional pra lidar com 

diferentes situações, as vezes com 

situação bastante delicada e conflituosa, 

principalmente em relação as 

 

Reitera sua posição 

sobre a importância do 

CP na escola, e reitera 

que tal função é além 

de importante, é 

delicada; a 

coordenação tanto 

pode fazer a escola 

fluir, caminhar no 

trabalho pedagógico 

como prejudicá-lo 

 

O PCP deve ter 

equilíbrio 

emocional para 

atender a tantas 

funções, há 

necessidade do 

autocuidado para 

cuidar do outro. 

Lembra que a 

confiança entre 

 

 

Atribuições 

do PCP: 

Um, 

nenhum ou 

cem mil? 

 

 

 

Atribuições 

do PCP: 

Um, 

nenhum ou 

cem mil? 

 

 

Função  

do PCP 

 

 

 

 

 

 

Função do PCP 
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vulnerabilidades dos alunos então 

precisa ter autogestão, precisa ter gestão 

emocional, precisa ter uma gestão de 

tempo muito séria, precisa ser uma 

pessoa organizada, precisa ser uma 

pessoa confiável por que todo o trabalho 

da coordenação pedagógica se baseia 

muito nessa relação de confiança entre os 

pares, sejam os alunos, os pais, os 

gestores ou os professores. 

 

 

Entrevistador: Entendi, então 

pensando nessa gama de funções que 

você disse que o CP tem, o que você 

considera mais importante nas OTs, 

ou o que você acha que deveria ter que 

auxiliaria na sua reflexão como CP? 

 

os pares é a base 

do trabalho do 

PCP, pois assim 

consegue atingir 

os diferentes 

grupos que 

atende 

 

 

 

 

 

Aprofundamento 

Júlia: O meu ponto de vista acerca das 

OT é que elas deveriam se ocupar da 

prática pedagógica né... e não apenas dar 

informação, não apenas dar ciência dos 

requerimentos ou das comandas da DE, 

porque eu considero que o papel de um 

formador é mostrar o como, né.... 

 

 

 então deveria na minha concepção 

seguir outro caminho, dar sim a 

informação, olha a comanda da SEE é 

essa então pensando no contexto da 

nossa diretoria, no perfil da maior parte 

Uma boa OT seria: 

não ter apenas 

informação 

burocrática, mas 

ensinar a fazer, 

refletir, esse é o 

papel do formador  

 

 

 

Não menospreza 

as informações 

da SEE, mas 

indica como 

deveria ser uma 

OT: Entre o 

vivido e o 

desejado 

 

 

 

 

 

 

OT: Entre o 

vivido e o 

desejado 

 

 

O desejado 

 

 

 

 

 

 

 

 

O desejado 
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das nossas escolas, nós propomos que a 

partir disso seja feito isso,  e desta forma, 

é isso que eu penso, é mostrar como o 

coordenador poderia fazer com seu 

grupo de professores que é por exemplo 

o que eu faço com meus professores, o 

que eu peço pra eles fazerem com os 

alunos, eu mostro pra eles como fazer, 

por que isso é ensinar, ser um 

coordenador é ser um formador, tanto faz 

se ele esta no chão da escola ou se ele 

está na DE, ele precisa formar, 

 

 

 então eu acho que esse é o grande, 

digamos assim, o pecado das OT, elas 

ficam no campo da informação e elas não 

transpõe didaticamente aquela 

informação pro contexto prático da 

atuação do CP, esse é o meu ponto de 

vista. 

 

 

 

 

E cabe assim ressaltar que esse 

mecanismo adotado pelas OTs 

transformaram esses momentos como 

um momento, ora de desabafo e 

reclamações dos CPs, ou então de um 

passeio, de um passeio, os CP vão lá e 

ouvem o que tem que ser ouvido , 

assinam a lista que comprovam as suas 

OT, com 

reflexão 

primeiro pelos 

PCNP, assim 

como ela faz na 

escola, as OT 

deveriam 

formar, ou seja, 

discutir o como 

fazer 

 

 

 

 

Há necessidade de 

reflexão e 

adequação da 

informação da SEE 

respeitando a 

realidade de cada 

escola, além de 

pensar de forma 

mais didática as 

informações 

 

 

 

PCP passivos 

nas OT, não 

participantes, 

apenas ouvem e 

anotam 

informações 

durante as OT, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OT: Entre o 

vivido e o 

desejado 

 

 

 

 

 

 

 

 

OT: Entre o 

vivido e o 

desejado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O desejado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O vivido 
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presenças e ouvem, apenas ouvem, não 

levando em consideração... é... o ponto 

de vista formativo, então eu percebo isso 

que essa é  postura dos coordenadores, 

esses vão lá, eles ouvem, anotam as 

informações que são mais pertinentes e 

relevantes e interagem entre si,  

 

 

 

não é um momento que deveria ser, um 

curso, um percurso formativo né... 

 

 

 

 e outro ponto que eu também acho que 

cabe ressaltar é que os PCNP dos 

núcleos, eles também não gostam de ser 

questionados, né... como se a palavra 

deles fosse uma palavra é... pura... uma 

palavra inquestionável, numa postura 

bem autoritária... é... num... como que eu 

posso dizer... numa postura assim, vocês 

são servidores públicos, essa é a 

comanda e cumpra-se, não questione, 

cumpram-se.  

 

 

 

 

 

Então assim, é.. do ponto de vista, do 

meu ponto de vista né.. da minha 

mostra uma 

sensação de 

desagrado 

 

 

 

 

 

 

 

A OT poderia ser 

um percurso 

formativo 

 

 

Compartilha a 

sensação de 

imposição que 

sente por parte 

dos PCNP, o 

que contribui 

para que os PCP 

sejam ainda 

mais passivos 

frente aos 

conteúdos das 

OT 

 

 

 

 

As OT poderiam 

ser mediadoras, 

poderiam 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OT: Entre o 

vivido e o 

desejado 

 

 

OT: Entre o 

vivido e o 

desejado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O desejado 

 

 

 

 

Percepção: 

PCNP a serviço 

da burocracia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O desejado 
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concepção, eles deveriam ser diluidores, 

então vou pegar um exemplo bem 

prático, você tem ai o Micail Baktin, 

teórico russo, e você tem um diluidor do 

Backtin, a Beth Braith, então assim 

quando a pessoa não consegue captar o 

conceito de forma pura lá na filosofia do 

teórico, então ela recorre a um outro 

teórico que vai diluir aquela teoria, de 

forma a ela ficar compreensível, então é 

esse o meu ponto de vista, que os CP de 

núcleo eles deveriam ser diluidores das 

comandas da SEE pra que chegasse aos 

coordenadores o que deve ser feito, a 

comanda já com o pressuposto de ação 

por que eu acredito que esse deveria ser  

o papel do CP, independente do campo 

de atuação, se é no chão da escola, se na 

DE, se na coordenação de curso, é dar 

caminhos, e infelizmente eu não percebo 

isso é... nas OT do Estado, infelizmente, 

é aquele enxurrada de informações, 

aquela enxurrada de comandas e 

caminhos, eles terão de ser construídos 

pelos próprios CP 

 

aproximar os 

coordenadores 

de seus 

conhecimentos 

em potencial, de 

seus 

conhecimentos 

específicos da 

ação formadora, 

os PCNP 

deveriam mediar 

as informações 

da SEE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OT: Entre o 

vivido e o 

desejado 

 

Entrevistador: Quero agradecer 

muito, você foi super clara, objetiva... 

é... muito obrigado por tirar um tempo 

Disponibilização 

para acrescentar 

algo não falado 
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do seu dia, eu vou transcrever tudo, se 

você quiser me manda seu e-mail e eu 

te envio tudo, ta bom? Então não vou 

colocar nome por que ter anonimato, e 

ai eu vou colocar isso tudo na 

dissertação, tem lá a parte da análise e 

ai, quando tiver tudo pronto eu te 

mando... ta bom? Mais uma vez 

agradecendo do fundo do meu 

coração... é e caso tenha alguma coisa 

sobre OT, sobre seu papel como CP, 

enfim que você não falou, que você 

gostaria de falar, fique a vontade, ou 

que de repente eu não tenha 

perguntado, mas que você acha 

importante dizer, é só falar, ta bom? 

Muito obrigado 

 

Júlia: Está ai o meu e-mail, acho que sua 

suas perguntas contemplaram tudo, a 

única coisa que eu me lembrei agora a 

partir da sua fala,  

 

 

é que os CP via de regra, consideram um 

desperdício de tempo ir na OT é... visto 

que a demanda no chão da escola ela é 

imensa, essas OT elas variam de   4 a 6, 

8 horas então é... a maior parte dos CP 

considera uma perda de tempo, por que 

poderiam estar desenvolvendo outras 

atividades, eu acho que consideram uma 

perda de tempo por que não veem 

 

 

 

 

 

 

A ot pode ser 

vista sem 

significado pelos 

PCP por que não 

está vinculada a 

realidade e isso 

gera um 

sentimento de 

insatisfação para 

 

 

 

 

 

 

OT: Entre o 

vivido e o 

desejado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O vivido 
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significação na OT né.... não veem 

significado das OT para as práticas 

pedagógicas, então eles consideram uma 

perda de tempo né...  

 

eu já estive em muitas OT nesses 15 anos 

de Estado, já tive OT excelente e já tive 

OT vergonhosas né... então acho que 

muitas vezes também os formadores, eles 

estão transmitindo algo que eles não 

estudaram, então eles receberam a 

comanda da SEE com o prazo apertado e 

eles não tiveram tempo de estudar, e eles 

vão lá e passam informações , e ai 

também há situações extremamente 

constrangedoras por que há CP muito 

bem preparados e que questionam 

determinados  conteúdos, objetos de 

conhecimento, determinados 

apontamentos e então acaba que a OT ela 

fica num caráter de desperdício de tempo 

ou em um caráter de muro de 

lamentações ou em um caráter de é de 

enfrentamentos... né... é bem 

complicado... as OT são bem 

complicadas. Fico feliz em ter 

contribuído e espero que você obtenha 

bastante sucesso la no programa de 

formação de formadores, que no seu 

mestrado, na sua arguição, na sua defesa, 

espero que tudo de muito certo, e 

aguardo a transcrição e gostaria depois 

os 

coordenadores 

 

 

 

 

 

 

Há fragilidade 

dos PCNP, 

percebe que não 

tem tempo para 

estudar e sofrem 

com o efeito da 

formação em 

cascata da SEE 

SP que não 

garante a 

reflexão nas 

diferentes 

instâncias. Os 

PCNP precisam 

refletir 

 

 

 

 

 

 

 

 

Formação 

em cascata: 

acertos ou 

desacertos? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Reflexão 

 sobre  

o efeito  

cascata 

 

 

, 
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de ler sua dissertação, ta bom... grande 

beijo bom final de semana. 
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APÊNDICE H – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

Título da Pesquisa: Marcas da atuação de formadores de coordenadores pedagógicos sobre 

formadores de professores 

Pesquisador: Michael de Oliveira Lemos 

Você está sendo convidado a participar como voluntário de uma pesquisa. Este documento, 

chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus direitos como 

participante e é elaborado em duas vias, uma que deverá ficar com você e outra com o 

pesquisador. 

Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se houver 

perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com o pesquisador. 

Se preferir, pode levar este Termo para casa e consultar seus familiares ou outras pessoas antes 

de decidir participar. Não haverá nenhum tipo de penalização ou prejuízo se você não aceitar 

participar ou retirar sua autorização em qualquer momento. 

Justificativa e objetivos: 

O presente estudo será desenvolvido a partir de inquietações do autor, no que se refere a 

percepção dos Professores Coordenadores Pedagógicos sobre as Orientações Técnicas da 

Diretoria de Ensino a que estão vinculados 

O objetivo dessa pesquisa: Compreender como os Professores Coordenadores Pedagógicos 

percebem as Orientações Técnicas advindas do Núcleo Pedagógico de uma Diretoria de 

Ensino. 

Procedimentos: 

Em aceitando participar desta pesquisa o seu envolvimento se dará da seguinte forma:  

Participar de uma entrevista reflexiva que contará com perguntas abertas sobre como você 

percebe as Orientações Técnicas que recebe da Diretoria de Ensino 

Desconfortos e riscos: 

Não apresenta os riscos previsíveis. 

Benefícios: 

Colaborar com um estudo que visa refletir sobre um dos aspectos da formação continuada dos 

coordenadores pedagógicos 
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Acompanhamento e assistência: 

O pesquisador dará total suporte aos voluntários participantes dessa pesquisa, em caso de 

dúvidas sobre o desenvolvimento deste estudo. 

Sigilo e privacidade: 

Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma informação será 

dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de pesquisadores. Na divulgação dos 

resultados desse estudo, seu nome não será citado. E ainda, você tem o direito de retirada do 

consentimento a qualquer tempo, sem qualquer prejuízo, ônus ou represália. 

Ressarcimento e Indenização: 

Você terá a garantia ao direito a indenização diante de eventuais danos decorrentes de sua 

participação nesta pesquisa, se for o caso. 

Contato: 

Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com o pesquisador(a) 

Michael de Oliveira Lemos.  

Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e sobre questões éticas do estudo, 

você poderá entrar em contato com a secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da PUC-

SP na Rua: Rua Ministro Godói, 969 – Sala 63-C (Andar Térreo do E.R.B.M.) - Perdizes - São 

Paulo/SP - CEP 05015- 001 Fone (Fax): (11) 3670-8466 e e-mail: cometica@pucsp.br. 

O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). 

O papel do CEP é avaliar e acompanhar os aspectos éticos de todas as pesquisas envolvendo 

seres humanos. A Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), tem por objetivo 

desenvolver a regulamentação sobre proteção dos seres humanos envolvidos nas pesquisas. 

Desempenha um papel coordenador da rede de Comitês de Ética em Pesquisa (CEPs) das 

instituições, além de assumir a função de órgão consultor na área de ética em pesquisas. 

Consentimento livre e esclarecido: 

Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, 

benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, aceito participar 

e declaro estar recebendo uma via original deste documento assinada pelo pesquisador e por 

mim, tendo todas as folhas por nós rubricadas: 
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Nome do (a) participante: ______________________________________________________ 

Contato telefônico: ___________________________________________________________ 

E-mail (opcional): ____________________________________________________________ 

Data: ____/_____/______. 

(Assinatura do participante ou nome e assinatura do seu RESPONSÁVEL LEGAL) 

Responsabilidade do Pesquisador: 

Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e complementares na 

elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma via deste documento ao participante. 

______________________________________________________  

(Assinatura do pesquisador) 

Data: ____/_____/______. 

 

Rubrica do pesquisador:______________ Rubrica do participante:______________  
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APÊNDICE I – Questionário 

 

Prezado (a) Coordenador Pedagógico (a): 

Estou realizando um estudo sobre como as Orientações Técnicas (OT) são percebidas pelos 

Professores Coordenadores Pedagógicos. Sua contribuição é valiosa. Respondendo as duas 

questões colocadas, entendo que está concedendo autorização para que eu as discuta em minha 

pesquisa. Seu nome NÃO será identificado. 

Conto com sua ajuda. 

1. Há quanto tempo você está na coordenação pedagógica? 

2. Em quais segmentos você atua estando na coordenação pedagógica (Você pode marcar mais 

de uma opção): 

A. Ensino Fundamental (Anos iniciais) 

B. Ensino Fundamental (Anos finais) 

C. Ensino Médio 

D. Educação de Jovens e Adultos 

3. As Orientações Técnicas (OT) das quais você participou no Núcleo pedagógico deram 

contribuição para sua atuação como Coordenador Pedagógico? Justifique. 

4. Quais sugestões você daria para que a OT contribuísse para sua atuação como Coordenador 

Pedagógico? 
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APÊNDICE J – Seleção de sujeitos (Questionário) 

 

Concentrei-me nos critérios para a seleção dos sujeitos: Mínimo de 2 anos na 

coordenação pedagógica e atuar no Ensino Fundamental II e  Médio. Para isso, construí uma 

tabela com 4 colunas onde denominei cada sujeito pela ordem que respondeu ao questionário 

(Sujeito 1, Sujeito 2, Sujeito 3, Sujeito 4 assim sucessivamente),  na segunda coluna coloquei 

o tempo de na atuação de cada sujeito na coordenação pedagógica, na terceira coluna relacionei 

a modalidade de cada sujeito (EFI, II ou Médio), e na quarta coluna escrevi o resultado: Incluso 

ou excluído (por    tempo ou por modalidade). Desta forma, foi possível excluir de nosso estudo, 

os seguintes sujeitos:  8, 10, 16, 30, 35, 36, 37, 38 e 41, por tempo, ou seja, esses sujeitos 

disseram ter menos que 2 anos de atuação na coordenação pedagógica. Também foi possível 

excluir os sujeitos: 13, 22, 23, 25e 31 por atuarem no EF I. Sendo assim, os sujeitos ativos para 

nosso estudo são: 1, 2, 3, 4, 6, 7, 9, 11, 12, 14, 15, 17, 18, 19, 20, 21, 24, 26, 27, 28, 29, 32, 33, 

34, 39, 40, 42 e 43 Totalizando assim 28 sujeitos de acordo com nossos critérios. Importante 

lembrar que atribuí uma cor para cada critério, ou seja, para cada bloco de períodos de atuação 

na coordenação pedagógica foi atribuída uma cor, para cada nível de atuação do sujeito foi 

atribuído outra cor.  

Sujeito Tempo  Nível Resultado 

1 5 Fund II e Médio Incluso  

2 2 Fund II e Médio Incluso  

3 2 Fund II e Médio Incluso  

4 2 Fund II e Médio Incluso  

5 1,5 Fund I Excluído (tempo) 

6 7 Fund II e Médio Incluso  

7 5 Fund II Incluso  

8 1 Fund II e Médio Excluído (tempo) 

9 2 Médio Incluso  

10 1 Fund II e Médio Excluído (tempo) 

11 3 Fund II e Médio Incluso  

12 5 Fund II e Médio Incluso  

13 2 Fund I Excluído (nível) 

14 18 Fund II e Médio Incluso  

15 3 Fund II e Médio Incluso  

16 1 Fund II e Médio Excluído (tempo) 

17 13 Fund II e Médio Incluso  

18 22 Fund II e Médio Incluso  

19 3 Fund II e Médio Incluso  

20 8 Fund II e Médio Incluso  

21 2 Fund II e Médio Incluso  

22 2 Fund I Excluído (nível) 

23 6 Fund I Excluído (nível) 

24 4 Fund II e Médio Incluso 
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25 10 Fund I Excluído (nível) 

26 3 Fund II e Médio Incluso 

27 18 Eja Incluso 

28 3 Fund I e II Incluso 

29 3 Fund II e Médio Incluso 

30 1 Fund II Excluído (tempo) 

31 1,5 Fund I Excluído (nível) 

32 3 EM Incluso 

33 18 EM Incluso 

34 2 Fund II e Médio Incluso 

35 3 meses Fund II Excluído (tempo) 

36 3 meses Fund I, II e Médio Excluído (tempo) 

37 1 EM Incluso 

38 3 meses Fund II Excluído (tempo) 

39 4 Fund II e Médio Incluso 

40 7 Fund II Incluso 

41 1 Fund II Excluído (tempo) 

42 2 Fund II Incluso 
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APÊNDICE K – Respostas dos sujeitos ativos em nosso estudo (Questionário) 

 

Sujeito Questão 3 Questão 4 

1 Sim. As contribuições foram no 

sentido de trocar informações com os 

outros colegas, também no tocante à 

orientação quanto ao cumprimento do 

Currículo Paulista e nivelamentos de 

aprendizagens, bem como projetos 

para a eficácia de uma aprendizagem 

de qualidade e igualitária, é 

importante também para capacitar o 

coordenador quanto à organização de 

todo os materiais disponíveis e a 

implantação do mesmo junto ao grupo 

de professores e consequentemente ao 

aluno.  

 

A contribuição sugerida seria o que já 

está acontecendo nesse ano 

pandêmico: mais formações 

diretamente da SEDUC e modelos de 

ATPCs como pautas de outros 

professores coordenadores, 

oportunidade de assistirmos ATPCs 

de outros coordenadores para 

revermos metodologias novas de 

aplicabilidade.  

 

2 Foi sanadas várias dúvidas  

 

Que houvesse com mais frequência  

3 Sim. Quando bem aplicadas nos 

ajudam no esclarecimento de 

dúvidas e auxilia na hora da 

apresentação aos professores. 

Que elas sempre tenham foco, às 

vezes realizam outras demandas e 

acaba por perder o foco. 

4 Sim, contribuíram para me 

instrumentar com informações e 

métodos que pude aplicar e 

multiplicar em minha unidade 

escolar. 

Pautas objetivas, temas atuais, 

atividades práticas e próximas da 

rotina das escolas. 

6 As orientações técnicas são de 

extrema importância para nosso 

desenvolvimento pedagógico. As 

sugestões e disponibilidades de 

materiais tem favorecido 

positivamente a aplicabilidade das 

ações como gestores. 

As orientações técnica devem 

ocorrer com maior frequência para 

melhorar a capacitação dos 

coordenadores e consequentemente 

dos docentes. 

7 Sim, mas muitas orientações foram 

desnecessárias ou pouco 

aproveitáveis. No último ano 

melhorou bastante 

*Trabalhar a formação do PC por 

completo, todas as atribuições... * 

Trazer materiais de apoio ao trabalho 

do PC 

9 Em partes. Deveriam discutir mais 

método e menos conteúdo. 

Que trabalhe mais em cima do perfil 

de nossa região, para atender melhor 

as demandas encontradas. 

11 Sim pois todas as orientações 

acrescentam 

Tirar as dúvidas no momento da 

própria OT 
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12 Algumas foram bem esclarecedoras As orientações contribuem mais 

quando o real foco é a formação. 

14 Poucas vezes. Alguns assuntos 

parecem não serem dominados pelos 

orientadores, que por vezes se 

apegam à burocracia em detrimento 

à prática e ao dia - a- dia da escola 

Que os orientadores se 

ambientassem mais à realidade da 

escola e procurassem ser mais 

práticos ao apresentarem os 

conteúdos 

15 Em partes. Às vezes houve assuntos 

que não eram pertinentes à realidade 

da minha escola. 

Deveria ser uma O.T mais formativa, 

com estudos pedagógicos. 

17 Sim. Apresentam visões de teóricos 

e experiências de sequências 

didáticas muitas vezes não pensadas 

na escola. 

Sempre partir da realidade da escola, 

dos resultados reais dos alunos, por 

isso acredito em ots por polo e não 

para todas as escolas da diretoria de 

uma vez só. 

18 Algumas, outras os próprios PCNOP 

não estavam preparados e liam o 

comunicado já previamente enviado, 

fazendo ser uma perda de tempo. 

Trazer assuntos q foquem a realidade 

das escolas da região, 

principalmente as mais carentes, 

com novas metodologias, e 

principalmente mostrar o resultado 

alcançado senão fica jogado ao vento 

19 Parcialmente. Muitas vezes os 

assuntos tratados foram irrelevantes 

para à realidade escolar. 

Os assuntos deveriam ser mais 

pedagógicos, voltados pra estudos da 

prática pedagógica. 

20 Sim, orientação quanto ao 

posicionamento nas ações e 

estratégias a serem trabalhadas no 

pedagógico do segmento 

Deveriam acontecer com mais 

frequência, focando no tema 

tecnologia (hj essencial) 

21 Sim. Elas deram embasamento para 

exercer a função 

As orientações fossem mais 

frequentes 

24 Com certeza, muitas dicas, 

orientações e atividades 

diferenciadas que foram muitas 

vezes multiplicadas nas Atpcs!!! 

Para que continuem trazendo dicas 

de atividades práticas! 

26 Sim. Serviram como base para 

ATPC 

OT interdisciplinar e dinâmica. 

27 Sim. São nestas orientações que 

somos formados informados e 

orientados a tais assuntos pertinentes 

ao pedagógico 

A parte das plataformas e seus usos 

28 sim, tudo acrescenta. Ter momento de fazer o que tem que 

ser aplicado aos professores, como 

exercícios e prática. 

29 Sim, sanaram as dúvidas e 

mostraram novos rumos. 

Análise de caso...eu gosto. 
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32 Maioria das vezes. Outras vezes não 

passa de uma reunião que preferia 

ser resumida em um e - mail. 

Trabalho em consonância direta com 

a realidade da sala de aula. 

33 Sim, principalmente no período 

remoto porque a qualidade das OTs 

superaram minha expectativa. 

Ressalto que as OTs de Matemática 

precisam melhorar. 

Que neste momento fosse centrada 

nos novos projetos em que os 

professores atuarão. 

34 Sim, pois elas ajudaram com a 

formação e orientações para serem 

passadas aos professores. 

Que fossem sempre dinâmicas e que 

não seja tão longa, quando for muita 

coisa dividir em dois dias. 

39 Muito pouco Treinamento específico sobre temas 

pedagógicos 

40 Com toda certeza Discutir sempre os Temas atuais 

42 Sim, esclareceram várias dúvidas A realidade da Educação atual deve 

ser levada mais em conta 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


